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Caros colegas,

Nos momentos de desânimo, naqueles em que nossos pen-
samentos ficam como que perdidos no tempo e no espaço, ainda 
permanece  a esperança por tempos melhores, a crença que nem 
tudo está perdido. Uma luz no fim do túnel, enfim! 

Assim tem sido o agronegócio brasileiro, sempre desafiando 
as crises, especialmente as econômicas, com sua capacidade de 
produzir cada vez mais, de adaptar,  mudar e transformar. Mes-
mo que em alguns momentos a natureza castigue o setor produ-
tivo, com excessos de chuva ou seca, o agronegócio brasileiro 
tem superado as expectativas, por mais negativas que sejam. É 
ele que garante  o equilíbrio a nossa balança comercial, pela sua 
grande capacidade de produção e exportação de “commodities”, 
mesmo sem o apoio explícito de alguns setores do governo.       

Nesta edição da Revista V&Z em Minas, o CRMV-MG rende 
suas homenagens a este setor que emprega milhares de  profis-
sionais da Medicina Veterinária e da Zootecnia, utilizando tec-
nologias inovadoras e com consideráveis ganhos de produção e 
produtividade. Os números são impressionantes em valores e 
rendimentos do agronegócio. Neste segmento os empresários 
do setor souberam bem aproveitar os conhecimentos de médi-
cos veterinários e dos zootecnistas para tecnificar sua produção, 
com a introdução de boas práticas agropecuárias e de industria-
lização dos produtos de origem animal. Nesta edição o CRMV-MG 
mostra que “profissionais da Medicina Veterinária e da Zootec-
nia, atuam principalmente na bovinocultura, avicultura, suino-
cultura, ovinocaprinocultura, entre outras. Esses profissionais 
são os responsáveis por realizarem pesquisas de melhoramento 
genético, preparação do espaço para acomodar os animais, nu-
trição, sanidade e outros cuidados necessários até a finalização 
do produto”. Somam-se as ações dos órgãos de defesa sanitária 
animal e de seus fiscais agropecuários reconhecidamente res-
ponsáveis pelos serviços veterinários que dão segurança sani-
tária a estes produtos. Segundo a OIE (Organização Mundial de 
Saúde Animal) estes serviços veterinários são considerados um 
“bem público mundial”.

O entrevistado desta edição, Roberto Simões, presidente da 
FAEMG afirma “que o agronegócio vem sustentando o país ao 
longo do tempo”. Em contraste, ainda vemos que as necessida-
des dos médios e pequenos produtores que ainda padecem de 
problemas severos, como a falta de financiamento e de tecnolo-
gia e a necessidade da inclusão de pessoas deste segmento que 
estão à margem deste processo de desenvolvimento do agrone-

gócio. Estes produtores não têm acesso ao mundo maravilho-
so e dependem ainda de vontade política, necessitando de um 
grande e mais apropriado enfoque para o setor para a inclusão 
de mais pessoas.  Isto mostra que apesar de o agronegócio ter 
se desenvolvido e garantido enormes ganhos para o país, ne-
cessitamos ter, também, outro olhar para outros atores deste 
setor, menos favorecidos. Aí conclamamos os colegas médicos 
veterinários e zootecnistas a darem, também, sua contribuição 
para alavancar a produção dos médios e pequenos produtores. 

Em nosso estado, os programas governamentais de incenti-
vo à produção, tipo Minas Pecuária, lançado recentemente, tem 
como um de seus pilares o apoio tecnológico ao setor. Participam 
órgãos relacionados à pesquisa (EPAMIG), extensão (EMATER), 
defesa sanitária (IMA) e associações de criadores, entre outros, 
nos quais os profissionais da Medicina Veterinária e da Zootec-
nia exercerão importantes papeis. A expectativa é que nos pró-
ximos anos os produtores de todos os níveis tenham acesso às 
tecnologias e conhecimento para aumentar a produtividade do 
setor em Minas Gerais. Vamos esperar para conhecer os futuros 
resultados. O CRMV-MG apoia estes programas.

Atenciosamente,

Prof. Nivaldo da Silva
CRMV-MG n 0747
Presidente.

EDITORIAL
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O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO

CAPA

Natália Fernandes Nogueira Lara*

A ovinocaprinocultura é uma das áreas do agronegócio em expansão e tem demandado maior atenção por parte dos profissionais

Como encontrar oportunidades no mercado de trabalho

Um dos pilares da economia brasileira, o agronegócio é um dos 
poucos setores que continuam crescendo mesmo com a crise eco-
nômica que perturba boa parte dos empresários. 

Quando se fala em agronegócio, refere-se às atividades econô-
micas da agropecuária, desde a sua produção, comercialização até 
a industrialização dos produtos. Dentro disso estão alguns setores 
que cuidam dessas etapas, como os pequenos, médios e grandes 
produtores rurais, representantes de indústrias e por fim o setor 
responsável pela venda do produto agrícola.

 De acordo com dados da Confederação da Agricultura e Pecuá-
ria do Brasil (CNA), da porteira para dentro, em 2015 o setor teve 
um crescimento de 2,4%, ampliando a participação da agropecuária 
em 23% no Produto Interno Bruto brasileiro. Segundo o relatório da 
CNA, mesmo com a economia baixa em 2016, a expectativa é que o 
setor continue crescendo.

Boa parte do crescimento do agronegócio se dá pela participa-

ção importante dos inúmeros profissionais que trabalham no setor, 
entre eles médicos veterinários e zootecnistas, que contribuem em 
especial para a produção de produtos de origem animal. 

Mercado de trabalho
Uma pesquisa divulgada em fevereiro pela Fundação de Eco-

nomia e Estatística (FEE) do Rio Grande do Sul, concluiu que o 
agronegócio brasileiro encerrou 2015 com a geração de 10,1 mil 
novas vagas de emprego no segmento dentro da porteira. No en-
tanto, ainda de acordo com o relatório, houve uma perda líquida de 
46,1 mil vagas formais. Foram analisados dados do Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (CAGED) e da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho desde 2007.

Segundo a pesquisa, o desempenho de 2015 foi o pior da sé-
rie, com 4,178 milhões de empregos no agronegócio brasileiro no 
final do ano. Desse total, 1,486 milhão estavam dentro da porteira 
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(agricultura, pecuária, pesca, aquicultura, silvicultura, floricultura e 
horticultura), 253,4 mil antes (insumos, máquinas e implementos) e 
2,438 milhões depois da porteira (alimentos, bebidas, fumo, têxteis, 
couro, madeira, celulose e papel e biocombustíveis).

Sabendo da atual situação do mercado, o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural em Minas Gerais (Senar Minas) tem realizado 
contínuos investimentos em cursos de atualização para os profissio-
nais que trabalham diretamente com o agronegócio.

O coordenador de Formação Profissional Rural do Senar Minas, 
Luiz Ronilson Araújo Paiva, conta que os cursos são oferecidos em 
todo o estado e a temática varia de acordo com a procura do mer-
cado. “Geralmente os cursos são focados em alguma demanda do 
mercado, como inseminação artificial, que é comum e hoje requer 
um conhecimento maior. Dentro da demanda buscamos possibilitar 
aos profissionais a melhor capacitação possível”.

De acordo com Luiz Ronilson, no ano passado foram realizados 
aproximadamente 350 cursos em todas as regiões do estado, ca-
pacitando cerca de 3.000 pessoas. “Dentro da linha de trabalho, o 
Senar Minas tem procurado buscar sempre andar na vanguarda das 
informações técnicas junto às empresas de pesquisas, para que os 
profissionais estejam com as informações mais atualizadas possí-
veis”, explica.

Todos os setores da economia estão mais exigentes na hora de 
contratar um profissional, com a agropecuária não é diferente. Com 
os investimentos recebidos nos últimos anos, o setor tem exigido 
profissionais com boa formação e capacitados para exercer funções 
vitais para o setor.

Tendo conhecimento da grande demanda do mercado e da 
necessidade dos profissionais, o CRMV-MG tem investido cada 
vez mais na atualização dos inscritos. Por meio do Programa de 
Educação Continuada, o Conselho apoiou, desde 2009, mais de 
200 eventos, em todas as regiões do estado. Ao todo, mais de R$ 
3.500.000,00 em recursos financeiros foram aportados no período. 
Diversas parcerias e convênios foram firmados com importantes 
instituições de ensino de Minas Gerais e do Brasil, na busca pela 
disseminação do conhecimento entre médicos veterinários e zoo-
tecnistas.

Dos segmentos do agronegócio, os que mais demandam pro-
fissionais da Medicina Veterinária e da Zootecnia, são a bovino-
cultura, avicultura, suinocultura, ovinocaprinocultura, entre outras. 
Esses profissionais são os responsáveis por realizarem pesquisas 
de melhoramento genético, preparação do espaço para acomodar 
os animais, nutrição, sanidade e outros cuidados necessários até a 
finalização do produto.

Quanto à sanidade, o papel é desempenhado pelos profissio-
nais do Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA), órgão responsável 
por executar as políticas públicas de defesa sanitária animal e ve-
getal em Minas Gerais. Com seus mais de 200 escritórios distribuí-
dos pelo estado, o IMA atende a todos os 853 municípios mineiros 
na promoção do desenvolvimento agropecuário.

Recentemente, a secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento de Minas Gerais (SEAPA-MG) lançou o programa 
Minas Pecuária, com o objetivo de modernizar a cadeia produtiva 
da pecuária no estado, por meio de assistência técnica e de gestão, 
com foco na qualidade de produtos provenientes, principalmente, 
da bovinocultura. Melhorando, assim, os campos onde os profis-
sionais atuam.

A atuação é, em sua maioria, em propriedades rurais, criatórios 
de animais de produção e cooperativas. Podendo se estender para 
universidades e centros de pesquisas. Outro segmento de atuação 
que demanda muito dos profissionais é a indústria alimentícia, que 
necessita cada vez mais de profissionais qualificados para atuar em 
áreas como bem-estar animal, realizando avaliações periódicas dos 
animais, para, assim, assegurar que os produtos gerados a partir 
desse animal sejam de qualidade. 

“A participação do médico veterinário e do zootecnista, espe-
cificamente na produção animal, contribui aproximando os conhe-
cimentos gerados para que sejam utilizados pelos produtores. No 
caso, o aumento da produtividade na produção do leite, um ganho 
na produção de frangos ou produção de ovos. Ou seja, a produção 
animal teve um ganho extremamente relevante em função desses 
conhecimentos levados aos produtores”, conta o zootecnista e superin-
tendente de Política e Economia Agrícola da SEAPA-MG, João Ricardo 
Albanez.

O superintendente técnico da Associação dos Criadores de Gado 
Holandês de Minas Gerais, Silvano Carvalho Junior, fala da impor-
tância dos profissionais para o setor. “O Brasil é considerado o ce-
leiro do mundo, mas ainda temos muitas áreas a serem exploradas 
e animais de baixa produtividade. Precisamos controlar melhor a 
sanidade do nosso rebanho, daí a importância destes profissionais, 
tanto no mercado interno quanto na produção de alimentos para expor-

Tecnologia é aliada dos profissionais no 
cálculo de Escore de Condição Corporal (ECC)
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CAPA

Assegurar a qualidade dos produtos de origem animal é um dos desafios do agronegócio
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tação, lembrando que temos que produzir quantidade, mas com quali-
dade. O mercado é cada vez mais exigente”.

Toda essa procura por profissionais bem capacitados - e bus-
ca das universidades em oferecer essa capacitação, fez com que o 
mercado abrisse novas oportunidades em áreas pouco exploradas 
ou desconhecidas, como Tecnologia da Informação voltada para a 
agropecuária, gestão, pesquisas, entre outras. Podendo o profissio-
nal atuar como responsável técnico, inspetor, auditor, consultor ou 
orientador.

Números do agronegócio
Mesmo com a expectativa de o Produto Interno Bruto ser menor 

que nos anos anteriores, é esperado que a participação do agrone-
gócio aumente em 2016. O otimismo é graças aos investimentos 
que têm sido feitos pelo setor nos últimos anos, com a incorporação 
de tecnologias e o incentivo à pesquisa, em parceria com centros 
e universidades.

Segundo João Ricardo Albanez, todos esses investimentos fize-
ram com que o país assumisse uma posição de protagonista no ce-
nário mundial. “O avanço foi na direção dos centros de pesquisas, 
da preparação dos profissionais para que levassem informações e 
conhecimento aos produtores. Nós saímos de uma condição de que 
não tínhamos produção de alimentos para atender à necessidade 
da população brasileira, para uma condição que atende às neces-

sidades, controla os preços dos produtos e ainda exporta”, afirma 
o superintendente.

O professor e ex-ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, 
observa que no longo prazo a agricultura deve aumentar a sua 
produção em 40%, visto que entidades como FAO, órgão da ONU 
para Alimentação e Agricultura, apontam que até 2022 é preciso 
aumentar em 20% a produção de alimentos no mundo. No entanto, 
em curto prazo o ex-ministro acredita que o setor está limitado por 
falta de estrutura e de políticas adequadas. “Além disso, os custos 
de produção cresceram muito. Mesmo com o Plano Safra, as taxas 
de juros vão crescer porque o câmbio decolou. Enfim, os custos de 
produção estão crescendo e os preços estão caindo, afetados pelo 
esfriamento na economia de países como a China e Grécia, que 
mexem com o mercado”.

Para 2016, porém, Roberto Rodrigues acredita que será um ano 
que os produtores devem realizar investimentos e gastar somente 
o necessário. “O fato é que estamos vivendo um momento com-
plicado tanto na economia interna quanto internacional, então é 
momento de deixar a barba de molho. É um momento que considero 
delicado e é preciso tomar muito cuidado para não dar um passo 
maior que a perna”.

No atual cenário, o superintendente João Ricardo Albanez 
acredita que o que irá fazer a diferença na superação da crise 
econômica pelo setor é o conhecimento que os profissionais têm, 
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principalmente em relação à gestão dos negócios. “Os profissionais 
da Medicina Veterinária e da Zootecnia, nesse momento, podem 
contribuir com os produtores não só na visão da produção pecuá-
ria, propriamente dita, mas trazendo ao produtor o conhecimento 
da gestão da propriedade, da gestão da informação, para que ele 
possa está no contexto de um mercado globalizado e ter uma maior 
rentabilidade na sua atividade”.

Exportações
A agropecuária é o principal setor exportador brasileiro. Em 

2015, de acordo com o relatório da CNA, estima-se que o setor te-
nha atingido a marca de US$ 89 bilhões em exportações. Mesmo 
sendo um valor alto, o número é 8% menor que em 2014. 

Os produtos que fazem parte do complexo de soja foram os lí-
deres em exportações do setor, alcançando US$ 26,11 bilhões em 
vendas, seguido pelas carnes com US$ 12,19 bilhões no acumulado 
de janeiro a outubro de 2015. O relatório da Confederação Nacio-
nal de Agricultura aponta que houve uma queda de 16,1% no valor 

faturado pelas carnes, devido, principalmente, à redução no valor 
exportado de carne bovina in natura e de frango in natura.

De acordo com o presidente da Federação da Agricultura e Pe-
cuária do Estado de Minas Gerais (Faemg), Roberto Simões, com a 
atual valorização do dólar o setor é favorecido quanto às exporta-
ções, ainda mais com a queda dos preços mundiais. No entanto, 
segundo ele, “nada nesse mundo tem uma direção só. Se isso é 
favorável por um lado, pelo outro encarece a produção nacional”.

Roberto Simões conta que nos últimos anos o custo de pro-
dução ficou mais elevado, com aumento nos preços de insumos, 
fertilizantes, defensivos, energia, mão de obra e combustível. “Nós 
teremos uma safra 2015/2016 muito mais cara que a safra anterior. 
Na anterior, você plantou com dólar de R$ 2,00 e colheu com o dólar 
de R$ 4,00, agora você já absorve os aumentos cheios. É preciso 
muita cautela, pois pode haver uma situação desfavorável na rela-
ção dos preços entre insumos e produtos. Por outro lado, se isso é 
um problema, observamos também redução nas importações com a 
queda do poder de compra da população”, detalha.

Perfil profissional 
em Minas Gerais

Hoje, Minas Gerais conta com mais de 16 mil médicos ve-

terinários e mais de 2.100 zootecnistas inscritos no CRMV-MG. 

Do número de profissionais da Medicina Veterinária, 59% são 

homens e 41% mulheres. No caso da Zootecnia, 80% dos inscri-

tos são do sexo masculino e apenas 20% feminino.

De acordo com um levantamento realizado pelo CRMV-MG 

em março de 2016 para verificação do tempo de formatura dos 

profissionais da Medicina Veterinária, foi constatado que o nú-

mero maior de profissionais tem mais de 25 anos de formado, 

chegando a 4.507 do total de inscritos ativos. Na sequência es-

tão aqueles entre 0 e 5 anos de formado, resultando em 3.739 

profissionais. Outros 3.512 médicos veterinários têm entre 6 e 

10 anos; 2.279 entre 11 e 15 anos; 1.345 entre 16 e 20 anos; e 

1.084 entre 21 e 25 anos.

Quanto aos profissionais da Zootecnia, o levantamento 

mostrou que a maioria também tem mais de 25 anos de forma-

do, chegando a 846 profissionais. Na sequência estão aqueles 

entre 6 e 10 anos que somam 353 profissionais. Em seguida, a 

faixa entre 11 e 15 anos reúne 332 zootecnistas. Além disso, 242 

profissionais têm entre 16 e 20 anos e 224 entre 21 e 25 anos. E, 

por fim, 115 tem entre 0 e 5 anos de profissão.

Setor de carnes está entre os principais exportadores do agronegócio brasileiro
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CAPA

Políticas agrícolas
Além de bons profissionais, o agronegócio também demanda 

políticas públicas que ajudem os inúmeros produtores na supera-
ção da crise. Nessa linha, a Comissão de Políticas Agropecuária 
e Agroindustrial da Assembleia Legislativa de Minas Gerais tem 
realizado diversas ações na busca de melhorias para o setor. 

De acordo com o balanço de 2015 realizado pela Comissão, no 
ano passado foram realizadas 30 reuniões ordinárias, 21 audiências 
públicas e 12 visitas técnicas a órgãos e entidades ligadas ao setor, 
no intuito de buscar soluções para os problemas enfrentados pelos 
produtores do estado.

O presidente da Comissão, o deputado estadual Fabiano Tolentino, 
defende que mesmo com essas ações ainda faltam políticas públicas 

para enfrentar os momentos de economia em baixa. “Hoje nós vivemos 
um momento econômico ruim em todos os setores. A agricultura, ainda 
assim, consegue se sustentar. Óbvio que se nós tivermos políticas pú-
blicas que valorizam o produtor rural, a gente consegue superar melhor 
essa crise. Para isso, estamos debatendo com os setores para saber-
mos de que forma nós podemos ajudar a agropecuária”.

Perspectivas
Com investimentos em tecnologia e em mão de obra qualifica-

da, o setor agropecuário parece ter descoberto a fórmula para atra-
vessar a crise com saldo positivo. Com a continuidade do modelo, 
a expectativa é que nos próximos anos os produtores de todos os 
níveis tenham acesso às tecnologias e conhecimento para aumen-
tar a produtividade do setor. “É uma mudança de mentalidade que 
significa que o produtor sabe que hoje ele só produz competitiva-
mente com uso de tecnologia. Não estou dizendo que é uma ver-
dade universal, percebida por todos, mas está acontecendo, é uma 
tendência. E isso faz com que o papel do técnico se torne ainda 
mais importante”, explica o ex-ministro Roberto Rodrigues.

A importância do papel dos profissionais da Medicina Veteriná-
ria e da Zootecnia na retomada da boa fase da agropecuária é con-
firmada pelo médico veterinário e coordenador geral do Serviço de 
Controle Leiteiro da Associação dos Criadores de Gado Holandês, 
Diego Charles de Almeida: “No atual momento, podemos resumir 
que sem o agronegócio o país estará cada vez mais abandonado. É 
preciso trazer novas tecnologias, buscar acompanhamento técnico 
dos profissionais e, acima de tudo, ser eficiente”.

*Natália Fernandes Nogueira Lara, jornalista - 
Mtb nº 11.949/MG, especialista em Gestão Estratégica 

da Comunicação (PUC Minas), MBA em Gerenciamento de 
Projetos (FGV). Assessora de Comunicação do CRMV-MG.

Com a colaboração de Estevão Mendes.

Comissão da ALMG realiza com frequência 
reuniões para discutir políticas agrícolas
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Investimentos em tecnologias têm feito a produção aumentar
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ENTREVISTA ESPECIAL

Roberto Simões iniciou sua vida profissional na Secre-

taria de Estado de Agricultura de Minas Gerais, como dire-

tor-geral do Centro de Estudos Rurais. Foi diretor substituto do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento da Pecuária (Condepe) 

e coordenador geral da Comissão Estadual de Planejamento 

Agrícola de Minas Gerais (Cepa/MG). Em 1978 ingressou na 

FAEMG para chefiar o então Departamento de Estudos Econô-

micos. A partir daí foi iniciada uma história de lutas em defesa 

da classe rural mineira. 

Passou a compor a diretoria da Federação em 1990 e 

em 1994 assumiu também a Superintendência do SENAR 

MINAS (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural). Roberto 

Simões presidiu, ainda, o Serviço de Apoio às Micro e Pe-

quenas Empresas de Minas Gerais (Sebrae-MG). Em 2005 foi 

eleito presidente da FAEMG, cargo que ocupa atualmente, 

concomitantemente à vice-presidência da CNA.

Nesta edição, a Revista V&Z em Minas conversou com o presidente do Sistema FAEMG (Federação da Agricultura e Pecuária 

do Estado de Minas Gerais), Dr. Roberto Simões. O também vice-presidente da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 

(CNA) falou sobre o agronegócio brasileiro e as dificuldades e superações em meio à atual situação econômica do Brasil.

Natural de Paraopeba (MG), o produtor rural Roberto Simões formou-se engenheiro agrônomo em 1965, pela Universidade Federal 

de Viçosa (UFV). Também na UFV obteve o título de Magister Scientiae em Economia Rural, em 1970. Sua atuação foi além das entida-

des, motivo pelo qual foi agraciado com as medalhas JK e da Ordem do Rio Branco, entre outras condecorações. 

*Natália Fernandes Nogueira Lara
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O Brasil passa por uma relevante crise econômica desde 
o ano passado. Apesar de estar sendo impactado, nós pode-
mos dizer que o agronegócio é um dos setores da economia 
que tem demonstrado maior robustez e capacidade de su-
portar essas dificuldades. A que o senhor atribui isso?

No meu modo de analisar, eu imagino por dois lados que o agro-
negócio fica por último na lista daqueles que sofrem com as crises. 

Em primeiro lugar, acredito que seja pela diversificação do pró-
prio setor. Especialmente, em Minas Gerais. Nós temos uma varie-
dade enorme de produtos que fazem com que o risco seja menor. 
Então você tem uma situação mais segura, pois quando um produto 
está ruim, o outro está bom e então vamos levando. Não é como o 
caso de alguns estados que tem um só produto como carro chefe 
e se este falha, compromete tudo. Aqui nós temos essa segurança 
maior, o setor resiste mais. 

Em segundo lugar, por ser uma produção fundamentalmente de 
alimentos, e a população, evidentemente, não poderá parar de se 
alimentar.

Um terceiro ponto a se acrescentar é que a renda per capta no 
mundo tende a crescer nos países em desenvolvimento, com isso, o 
primeiro item que cresce é a alimentação. 

São esses os fatores que fazem com que sejamos os últimos 
a sofrer os efeitos de uma crise. Mas é como eu sempre digo, não 
somos uma ilha. Ou seja, no final já começamos a sentir. 

Entretanto, o setor não está ileso. Quais são os princi-
pais impactos já percebidos?

Veja o seguinte, em 2013 o crescimento da agricultura foi cerca 
de 10%, em 2014 já foi 7% e no ano de 2015, somente 0,64%. Isso 
é resultado do arrefecimento da economia que tem consequências 
para o agronegócio. 

Hoje nós também estamos sofrendo os efeitos da crise, tanto 
pela queda na economia, na redução da demanda do exterior, além 
de problemas internos, do tipo da restrição de recursos para o setor. 
Apesar de muitos anúncios, a verdade é o crédito minguou. 

E quando fica mais rara a disponibilidade de qualquer produto, 
assim como de dinheiro, medidas são aplicadas. No caso do dinhei-
ro, os bancos passam a ser mais exigentes, pedem mais garantias, 
reclassificam os produtores e aí fica difícil a tomada de recurso pelo 
setor. E esse é o quadro que nós estamos vivendo hoje. 

Além da recessão econômica, existe uma conjuntura 
desfavorável, com a alta do dólar, o aumento dos custos de 
produção, a falta de políticas públicas que incentivem as 
atividades, as dificuldades de logística, por exemplo. Em 
que medida esses fatores influenciam a competitividade dos 
produtos brasileiros?

Nesse momento, com a valorização do dólar, nós temos um fa-

vorecimento do setor de exportações, o que é bom para nós, no que 
diz respeito aos produtos exportáveis. Embora os preços mundiais 
tenham caído em 2015 praticamente 50%, essa diferença cambial 
internamente compensa os valores, porque o dólar está bem alto. 
Com isso hoje nós temos vantagem para o café, soja, carnes, o pró-
prio milho, celulose, entre outros. Nesse ponto é positivo. Entretan-
to, nada nesse mundo tem uma direção só. Se isso é favorável por 
um lado, pelo outro encarece a produção nacional. Os insumos, fer-
tilizantes, defensivos, são impactados pelos preços internacionais 
e refletem no custo da produção. A isso some-se os fatos internos 
de elevação de energia, combustível, mão de obra, enfim, nós tere-
mos uma safra 2015/2016 muito mais cara que a safra anterior. Na 
anterior você plantou com dólar de R$ 2,00 e colheu com o dólar de 
R$ 4,00, agora você já absorve os aumentos cheios. Ou seja, é uma 
safra de produtos mais caros e com a renda da população interna 
em queda. É preciso muita cautela, pois pode haver uma situação 
desfavorável dos preços entre insumos e produtos. Por outro lado, 
se isso é um problema, observamos também redução nas importa-
ções, o que fez com que ficássemos com saldo positivo na balança 
comercial. 

Ainda sobre as exportações, o produtor estava prepara-
do para esta oportunidade? 

Eu acredito que o benefício ao produtor seja quase indireto, 
pois nós temos poucos produtores que vão ao mercado externo. Ou 
seja, as exportações são sempre feitas pelo setor que está adiante, 
seja a agroindústria, a cooperativa, entre outros. Assim, é difícil 
dizer que há um benefício direto ao produtor, mas evidentemente se 
as entidades estão exportando os produtos originados desses pro-
dutores rurais, eles estão comercializando com certeza com preços 
compensadores e consequentemente poderá se pagar melhor ao 
produtor. Aí é que está o benefício que ele pode ter.

Recentemente foi veiculado na imprensa a possibilidade 
de se taxar as exportações para financiar parte da reforma 
da Previdência. O próprio Ministério da Agricultura se pro-
nunciou totalmente contrário à proposta e eu gostaria de 
saber a opinião do senhor.

Isso é inimaginável. Só o Brasil pode pensar uma coisa dessa 
natureza... Quem lá fora estaria interessado em importar imposto? 
Isso é um anacronismo total e completo de quem está desesperado. 
É um descalabro você tornar seus produtos inviáveis bem no mo-
mento em que eles estão ficando viáveis. É trabalhar contra você 
mesmo.

Como liderança do setor, o que o senhor espera do agro-
negócio no curto, médio e longo prazos?

Por tudo que nós temos visto, a grande conclusão que chega-
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mos no nosso setor é que apesar de tudo, o setor continua tendo 
futuro, vamos dizer assim. Por tudo que nós falamos anteriormente, 
esse ano nós estamos esperando uma boa safra de cereais. O café 
está em um ano de produção cheia e se o clima continuar bom, 
teremos crescimento, uma vez que estamos vindo de dois anos de 
problemas de seca que reduziram a produção do café em Minas 
Gerais. Além disso, devido ao dólar, os preços estão razoáveis. Com 
relação às frutas, embora a Europa tenha retirado alguns benefícios 
que eram concedidos aos países ditos emergentes, existem outras pos-
sibilidades. Além das carnes e do suco de laranja, entre outros. Exceto 
alguns problemas e questões localizadas, eu acredito que nós teremos 
ainda uma situação razoável em 2016. Porém, é preciso cuidado, pois 
conforme comentamos, nós teremos uma produção mais cara para ven-
der a uma população que está em baixa de renda.

Contudo, não deixa de ser uma situação extremamente com-
plicada que nós estamos vivendo e que nos dá um certo tom de 
pessimismo. Isso porque não vemos no curto prazo soluções para 
questões tão complexas as quais comentamos. 

A economia realmente despencou, estão destruindo as empre-
sas brasileiras. Os últimos dados que nós temos visto são de queda, 
não só da Petrobrás, mas outras empresas, inclusive a Fiat aqui em 
Minas e tantas outras. Os valores são assustadores, o desemprego 
chegou a 1,5 milhão de postos fechados em 2015 e a previsão para 
2016 não é boa nesse sentido. 

Então é uma questão de fato muito ruim, complicada. Esperava-
se um pouco mais de juízo por parte dos políticos, no sentido de 
que parassem com essas brigas, se haverá ou não impeachment, 
se o Cunha será ou não demitido... Porque enquanto isso tem 200 

milhões de brasileiros esperando. Dessa forma, nós achamos que 
2016 tem muito pouca chance de ter alguma coisa significativa, a 
não ser, repetindo, o próprio agronegócio que vem sustentando o 
país ao longo do tempo. Ainda que sem reconhecimento, sob crí-
ticas de que somos primários, exportadores de commodities. Na 
verdade, o que essas pessoas não entendem é que as commodi-
ties de hoje são totalmente diferentes daquelas de antigamente. 
Por exemplo, um grão de soja tem hoje alta tecnologia embarcada, 
controle por satélite, genética avançada, trabalho de pesquisado-
res brasileiros. Ou seja, não devemos ter vergonha em dizer que 
exportamos soja, porque ela é tão nobre quanto os aviões que nós 
exportamos pela Embraer.

O senhor concorda que a sociedade não tem a percep-
ção do que o agronegócio representa para o Brasil? 

Não tem. Na verdade, o que temos é um problema severo e mun-
dial: a concentração de qualquer exploração econômica no mundo. E na 
agropecuária não é diferente. Os últimos trabalhos técnicos importan-
tes que eu analisei, incluindo um recente do Eliseu Alves, deixam claro 
que 11,4% dos estabelecimentos rurais brasileiros produzem 87% da 
produção agropecuária. Isso faz com que seja um setor absolutamente 
moderno no que tange à tecnologia, porém alcançado por somente 12% 
dos produtores rurais. Existe uma massa enorme de outros médios e 
pequenos produtores que ainda padecem de problemas severos, como 
falta de financiamento e tecnologia. Eles não têm acesso ao “mundo 
maravilhoso” e dependem ainda de vontade política, necessitando de 
um grande e mais apropriado enfoque para o setor para a inclusão de 
mais pessoas.

ENTREVISTA ESPECIAL
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Então os produtores rurais que são empresários, real-
mente homens de negócio, ainda não são maioria? 

Exatamente. Hoje você tem coisas ultramodernas, conglomera-
dos de fazendas empresariais, enquanto por outro lado há regiões 
complicadas, como o Jequitinhonha e o norte de Minas, onde essa 
grandiosidade ainda não chegou. E as pessoas, a grande massa, só 
conhecem esse setor à margem que é a maioria.

Esse é um dos motivos pelos quais a FAEMG investe em 
programas de capacitação e aperfeiçoamento dos produto-
res rurais?

Sem dúvida. O que eu mais quis na minha vida, desde que eu 
entrei aqui, foi trabalhar a capacitação, a preparação dos sindicatos 
para atender melhor ao produtor, além da preparação do próprio 
produtor. Dessa maneira, nós fazemos treinamentos em todos os 
níveis possíveis. Primeiramente, com os cursos do Senar, voltados 
aos produtores. Além disso, nós criamos os cursos de Formação 
de Novas Lideranças, Qualidade no Campo, Qualidade no Sindicato 
Rural. Nós temos treinamentos para os presidentes de sindicatos 
quando ingressam, por meio do qual explicamos o setor, os cenários 
e instrumentos dos quais eles dispõem. Além disso, nós fazemos 
anualmente o treinamento dos funcionários dos sindicatos, no âm-
bito dos métodos que devem ser adotados para o devido atendi-
mento ao produtor rural em termos trabalhistas, ambientais e assim 
por diante.

Nesse sentido, apesar de fugir do nosso objetivo principal - que 
é a defesa dos interesses da classe, a gente acaba fazendo ações 
que não estão propriamente no nosso escopo, mas como há uma 
carência grande nós entramos, como é o caso da assistência téc-
nica. Nessa linha, nós temos programas de amplo sucesso como 
o Balde Cheio, voltado para o leite, por meio do qual nós estamos 
atingindo quase 300 municípios. Ele é tão bom e tem dado tão certo 
que nós levamos a ideia para o setor do café, o programa Café Mais 
Forte, por meio do qual nós estamos trabalhando com os pequenos 
produtores de café em Minas Gerais. 

Ou seja, nós temos um leque muito grande de ações, nós traba-
lhamos na capacitação das pessoas, na certificação dos produtos, 
na classificação segundo as exigências estrangeiras tais como a 
Europa e os Estados Unidos, caminhando para fazer produtos com 
identificação geográfica de origem, coisas dessa natureza que agre-
gam valor e tentam melhorar o produto. Da mesma forma sempre 
tentando melhorar os produtores rurais e o seu nível de compreen-
são; e principalmente a gestão do negócio que é o lado mais fraco 
da nossa atividade.

Nesse ano de eleições municipais o senhor avalia que a 
preparação dos presidentes dos sindicatos pode ter algum 
reflexo, eles podem de alguma forma ter uma influência lo-
cal para a melhoria do setor?

Com certeza. Todo ano de eleições partidárias a gente realiza 
reuniões regionais e esse ano da mesma forma nós repetiremo. A 
previsão é de que façamos de 10 a 12 reuniões regionais.

Naturalmente não conseguimos ir a todos os sindicatos porque 
são muitos, mas nessas oportunidades nós enfatizamos a questão 
de que é preciso ter uma boa relação, ou seja, abrimos os olhos de-
les porque o país tende à municipalização - muitas coisas passaram 
a ser decididas e na verdade já estão sendo decididas no municí-
pio - você já tem o imposto territorial rural cobrado pelo município, 
além das questões ambientais, como água que são remetidas aos 
municípios. Então nós alertamos os presidentes sobre o fato de que 
precisamos de pessoas adequadas na prefeitura e fundamental-
mente nas Câmaras de Vereadores porque são eles que farão as 
leis das quais precisaremos.

*Natália Fernandes Nogueira Lara, jornalista - 
Mtb nº 11.949/MG, especialista em Gestão Estratégica 

da Comunicação (PUC Minas), MBA em Gerenciamento de 
Projetos (FGV). Assessora de Comunicação do CRMV-MG.

Com a colaboração da Assessoria de Comunicação da FAEMG.

Roberto Simões compõe a diretoria da Faemg há 26 anos
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COMPOSIÇÃO QUÍMICA E 
QUALIDADE DA SILAGEM DE SORGO
CHEMICAL COMPOSITION AND QUALITY OF SORGHUM SILAGE

AUTOR 
Neyton Carlos Da Silva1

RESUMO
A Silagem de sorgo possui boas características fermentativas, e seu valor nu-
tritivo é semelhante às silagens de milho. Devido sua maior produtividade em 
condições adversas, principalmente deficiência hídrica, menor fertilidade de 
solo e à sua grande amplitude na época de plantio, a cultura de sorgo deveria 
ser mais frequente em condições de baixa tecnologia, onde o milho levaria 
desvantagem. O fato de ser menos suscetível ao roubo tem aumentado o uso 
do sorgo em locais próximos a centros urbanos. Para que estas silagens tenham 
um bom valor nutritivo é importante observar a maturidade no momento da co-
lheita e o tamanho de partícula. O uso da silagem de sorgo na alimentação de 
ruminantes tem promovido bons índices de produção animal, dentre os quais, 
vacas leiteiras alimentadas com estas silagens apresentaram boa produção de 
leite quando comparado com as alimentadas com silagens de milho. Para obter 
uma boa silagem de sorgo é fundamental observar as características da cultura 
de sorgo e o teor adequado de umidade na silagem pode garantir um produto 
de melhor qualidade. Assim, para otimizar a produtividade e qualidade fermen-
tativa da silagem de sorgo é imprescindível à ensilagem da forragem com 30 a 
35% de matéria seca. Este trabalho tem como objetivo mostrar a importância 
da silagem de sorgo na alimentação animal e os pontos importantes que afe-
tam a sua composição química e qualidade.
Palavras-chave: sorgo, silagem, alimentação, ruminantes, qualidade.

ABSTRACT
The sorghum silage has good fermentation characteristics and its nutritional 
value is similar to the corn silage. Because of their higher productivity under adverse 
conditions, especially water stress, less fertile soil and its large amplitude at the 
time of planting, the sorghum crop should be more frequent in low-tech conditions, 
where corn would take disadvantage. Being less susceptible to theft has increased 
the use of sorghum in locations close to urban centers. For these silages have a 
good nutritional value is important to note maturity at harvest and particle size. The 
use of sorghum silage in ruminant feed has promoted good animal production indi-
ces, among which dairy cows fed with these silages showed good milk production 
when compared to those fed with corn silage. On the sorghum silage is essential 
to observe the sorghum crop characteristics because, as will be used at the time of 
food shortages moisture adequate content in silage can ensure a better quality pro-
duct. Thus, to optimize the fermentative productivity and quality of sorghum silage 
is essential ensiling forage with 30-35% dry matter. The importance of sorghum 
silage for animal feed and the chemical composition and quality of this silage were 
available in this article.
Key-words: sorghum silage, production,  ruminants, quality.
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1. INTRODUÇÃO 
O sorgo tem como origem a África e parte da Ásia. Apesar de 

ser uma cultura muito antiga, somente a partir do fim do século XIX 
é que teve grande desenvolvimento em muitas regiões agrícolas do 
mundo. (VEIGA, 1986).  

A prática de conservação de forragens sob a forma de silagem 
é uma das mais difundidas e seu uso tem sido crescente. À medida 
que a exploração pecuária se torna mais tecnificada, a procura de 
melhores índices zootécnicos e rentabilidade econômica, têm leva-
do um grande número de produtores de leite e de corte, a adotarem 
sistematicamente essa prática. 

O sorgo é uma cultura que produz silagens com boas características 
fermentativas e, depois do milho, é a cultura anual mais importante 
para a produção de silagem, variando de 72 a 92% de valor nutritivo do 
milho quando fornecido como único volumoso (PIZARRO, 1978a) ou 85 
a 90% quando ingrediente de uma dieta (FANCELLI, 1986).

Bernardino (1996) afirma que a cultura de sorgo para forragem 
deve ocupar de 30 – 35% da área cultivada no país e, segundo 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a safra de 
sorgo no ano de 2005/2006 foi de 1.720.000 toneladas. A produção 
apresentou um aumento de 8% em relação à safra de 2004/2005. 
(www.ibge.gov.br).

 Esta revisão tem como objetivo mostrar a importância da sila-
gem de sorgo na alimentação animal e os pontos importantes que 
afetam a sua composição química e a qualidade desta silagem.

2. REVISÃO DE LITERATURA 
2.1. Fatores que afetam a qualidade da silagem 

de sorgo
O objetivo da ensilagem é manter a qualidade da forragem atra-

vés da estocagem com mínimas perdas de nutrientes (MUCK, 1988).
Craseman (1958), citado por Watson e Nash (1960), relata que 

80% das perdas na silagem correspondem a carboidratos e 16% a 
compostos nitrogenados.

A ensilagem de sorgo ganha papel de destaque, em regiões ári-
das e semiáridas onde a cultura de sorgo se sobressai devido suas 
características vegetativas. O sorgo é uma planta com sistema radi-
cular bem desenvolvido, permitindo obter água nas camadas mais 
profundas do solo, com superfície foliar menor que a do milho e 
células que fecham os estômatos, em condições adversas, evitando 
maiores perdas de água por transpiração (SERRANO, 1971).

Muitos são os obstáculos que impedem a produção de sila-
gem de alta qualidade. O inadequado carregamento do silo, sua 
má compactação e vedação, além dos processos biológicos como 
respiração da planta, atividade proteolítica, atividade clostrídica e 
atividade dos microrganismos aeróbicos, são alguns desses obstá-
culos (MOORE; 1962, LANGSTON et al, 1962; MUCK, 1988).

O efeito da maturidade e do tamanho de partícula sobre a qua-
lidade da silagem de sorgo é de particular interesse e importância 
neste estudo.

1. Maturidade
O processo de maturação é extremamente complexo, envolvendo 

numerosas alterações na morfologia e composição da planta. Conse-
quentemente, os efeitos da maturidade sobre o valor nutritivo e quali-
dade da silagem são difíceis de serem compreendidos (OWEM, 1967).

O estádio em que o sorgo é colhido tem marcada influência so-
bre a composição da silagem (WEBSTER, 1963). Durante o processo 
de maturação do sorgo, do florescimento ao estádio de grão duro, 
há uma redução no teor de proteína bruta e na digestibilidade da 
matéria seca das partes vegetativas da planta (colmo e folhas). No 
entanto, neste período, o acumulo de nutrientes aumenta acentua-
damente, principalmente naqueles cultivares de sorgo de maior 
produção de grãos, em função da elevada translocação de nutrien-
tes para as panículas (ZAGO, 1991).

Johnson et al. (1971), estudando o efeito da maturidade sobre a 
composição química da planta do sorgo, relatam que o aumento no 
teor de matéria seca da panícula, durante a maturação, é o maior 
responsável pela queda da umidade da planta total, evidenciando 
a importância da panícula na elevação da porcentagem de matéria 
seca da planta. No mesmo trabalho foi determinado que a porcen-
tagem de proteína bruta da planta inteira decresce com a matura-
ção, enquanto porcentagens de fibra em detergente neutro e fibra 
em detergente ácido aumentam nos colmos e nas folhas.

Danley e Vetter (1973) concluíram que o avanço da maturidade 
e a ensilagem afetam a digestibilidade e valor nutritivo das forra-
gens através de uma interação complexa e que a magnitude de seu 
efeito é variável para diferentes espécies de plantas.

Com a maturidade da planta, a digestibilidade da silagem do 
sorgo geralmente decresce e o consumo voluntário aumenta. Fox 
et al. (1970), observaram que a digestibilidade da matéria seca, da 
celulose, da proteína e dos grãos decresceu com a maturidade da 
planta. Segundo Webster (1963), quando o grão está inteiramente 
maduro uma porcentagem substancial deles passa através do trato-
gastrointestinal sem ser aproveitado.

Segundo Ramsey et al. (1961) as sementes de sorgo colhido 
no estádio leitoso, farináceo e maduro, para confecção de silagem, 
passaram através do trato digestivo dos animais em taxas de 2,9, 
25,0 e 90,8 sementes por 100g de fezes úmidas, respectivamente. 
Por outro lado, Lawton (1971) relatou que a boa silagem depende da 
colheita da forragem no estádio certo de crescimento e ensilagem 
rápida. Um atraso além do ponto ótimo de crescimento acarreta em 
perdas do potencial de vantagem.

Alvarenga (1993) observou que o uso da silagem de sorgo na 
alimentação de carneiro em três estágios de maturidade diferentes, 
105, 112, 119 dias não afetou o consumo e a digestibilidade. No 
mesmo trabalho relatou, também, que houve um aumento no con-
sumo de energia digestível com o avanço da maturidade.

2. Tamanho da partícula
Entre os parâmetros físicos do material ensilado, é conveniente 
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determinar o tamanho das partículas e densidade, ambas variáveis 
condicionantes da facilidade de compactação e exclusão do oxigê-
nio da massa (WERNLI e OJEDA, 1990).

Para decidir qual é o tamanho adequado das partículas, é im-
portante levar em consideração o teor de matéria seca da planta. 
Trabalho realizado por Raymond et al. (1975) mostrou que, quanto 
maior o conteúdo de matéria seca menor deve ser o tamanho das 
partículas. Assim, a determinação do tamanho de partículas adqui-
re importância por seu efeito direto sobre o consumo e digestibili-
dade atuando sobre a velocidade de passagem da digesta no trato 
digestivo, além de influenciar o processo de fermentação e a com-
posição química e nutricional da silagem, que por sua vez afetam o 
consumo voluntário (WERNLI e OJEDA, 1990).

Segundo Moore (1964) a modificação na forma física da forra-
gem pode causar alterações na resposta animal, algumas das quais 
desejáveis e outras não. Estas alterações refletem em certas carac-
terísticas de desempenho tais como: consumo de alimento, ganho 
de peso, eficiência de utilização de alimento e digestibilidade dos 
nutrientes contidos no alimento, enquanto Beardsley (1964) cita 
que diferenças nas características físicas do alimento podem alte-
rar o consumo. A simples alteração no tamanho das partículas do 
alimento oferecido pode afetar a quantidade de alimento ingerido.

Os efeitos da alteração da forma física do alimento sobre a 
digestibilidade e a taxa de passagem do mesmo, são estudados 
extensivamente. De acordo com Maynard et al. (1984)  as forragens 
ceifadas no mesmo estádio de maturação e estocadas do mesmo 
modo, são consumidas indistintamente pelos ruminantes, quer in-
teiras, quer cortadas. Por sua vez, a influência do tamanho de partí-
cula na livre ingestão e na digestibilidade dependerá da medida em 
que o tempo de retenção e o ritmo de decomposição dos alimentos 
nos intestinos forem alterados pelo tipo de corte. 

Alvarenga (1993) cita que a digestibilidade aparente da proteí-
na e da energia da silagem de sorgo usada na alimentação de car-
neiros elaborada com picadeira modificada (partícula 0,5 a 1,0 cm) 
foi inferior à silagem oriunda da picadeira convencional (partícula 
1,5 a 2,5 cm).

2. Valor nutritivo das silagens de sorgo
A alimentação animal requer o conhecimento do valor nutritivo 

dos alimentos tanto para o balanceamento de rações quanto para 
utilização racional de forragens.

Para se determinar o valor nutritivo de um alimento necessita-
se ter uma estimativa, a mais precisa possível, de sua composição 
química, seu consumo e digestibilidade.

2.1. Composição química e pH de silagem 
É comumente aceito que a composição química determina o 

valor nutritivo de forragens. A composição química de silagens ela-
boradas com forrageiras distintas apresenta uma grande amplitude 
de variação (BEZERRA, 1989). Esta alteração é função, sobretudo, 
do grau de maturação da planta a ser ensilada (JOHNSON et al., 
1971), da técnica empregada no processo de ensilagem (PAIVA et 

al., 1978) e do processo fermentativo (FERNANDES, 1981). 
Os teores de matéria seca (MS) e de proteína bruta (PB) de uma 

forrageira são considerados bons índices de seu valor nutritivo. Em es-
pécies como o sorgo e o milho, a proteína é um dos fatores limitante, 
estando abaixo dos requerimentos dos animais (OLIVEIRA, 1989). 

De acordo com Faria (1986), o corte do sorgo para confecção 
de silagem mais recomendado é quando este apresenta de 28 a 
38% de MS, ou seja, a época em que os grãos se encontram no 
ponto farináceo. Em outro trabalho Melottii e Caielli (1981), utili-
zando híbridos de sorgo, na forma de silagem, encontraram valores 
de matéria seca que variaram de 23,81 a 28,1% e de proteína bruta 
de 4,5 a 9,3%.

Roston e Andrade (1992) encontaram valores médios de PB 
(7,0%) e NDT (62,2%) para silagens de milho e sorgo e de 7,3% PB 
e 55,6% para silagens de outras gramíneas.

Em híbridos de sorgo de porte médio ou baixo, normalmente os 
teores de proteína bruta têm se mostrado superiores aos de porte 
alto em função de uma maior participação das folhas, panículas e 
grãos na massa ensilada. (ZAGO, 1991; DEMARCHI, 1993).

Com relação à fibra em detergente neutro (FDN) e fibra em de-
tergente ácido (FDA) determinada pelo método proposto por Van 
Soest e Moore (1965), Danley e Vetter (1973) obtiveram valores en-
tre 50,4 e 70% de FDN e 19,4 e 50,9% de FDA na MS de silagem 
de sorgo, de acordo com o grau de maturação e o cultivar estudado.

Já Almeida (1992), estudando o efeito da maturidade sobre a 
composição química e a digestibilidade de silagem de sorgo, re-
gistrou valores de FDN entre 68,4 e 71,6% e de FDA entre 33,2 e 
36,2% com base na MS.

Há muito se conhece a importância da rápida retirada de ar e 
inibição da fermentação pelo abaixamento de pH para obtenção 
de uma silagem de alta qualidade (KEARNEY e KENNEDY, 1962). 
O processo de ensilagem consiste na realidade, em desencadear 
fermentações láticas que reduzam o pH e estabilizam o produto, 
embora possam ocorrer outras fermentações como acéticas, butí-
rica e produção de amônia, que não são desejáveis (FERNANDES, 
1981). Segundo Paiva (1976), o pH ideal do material ensilado deve 
estar entre 3,6 a 4,2 como indicativo de fermentação adequada.

Dentre as características das forragens a ensilar o teor de MS 
e de carboidratos solúveis (CHOS) são considerados os de maior re-
levância no processo de ensilagem (SILVA & LEÃO, 1979). Do ponto 
de visita microbiológico e bioquímico, a proporção de matéria seca 
na silagem atua como reguladora do crescimento de bactérias, evi-
tando a germinação clostrídica, reduzindo e melhorando a fermen-
tação (WERNLII e OJEDA, 1990).

Os carboidratos solúveis são de grande importância nos proces-
sos fermentativos de ensilagem. No sorgo, os açucares e o amido são 
os principais compostos armazenadores de energia e representam a 
disponibilidade de substrato para a fermentação (OLIVEIRA, 1989).

Os níveis de carboidratos podem variar com a espécie e o está-
dio de maturidade da planta (ARCHIBALD, 1963). JOHNSON et al. 
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(1971), citam que os teores de carboidratos solúveis dos sorgos au-
mentam até os grãos se encontrarem no estádio leitoso, decrescen-
do após este estádio, e que o teor mínimo necessário à produção 
adequada de ácido lático na silagem está em torno de 15%.

A produção de ácido acético e lático no processo de ensilagem 
foi correlacionada, positivamente com o teor de matéria seca da 
planta, segundo Raymond et al. (1975).

Johnson et al. (1971), estudando os efeitos da maturidade so-
bre a composição química e digestibilidade na silagem de sorgo, 
encontraram valores de pH variando de 3,45 a 4,20 e teores de acé-
tico e lático tiveram variação de 1,32 a 2,9% e de 0,79 a 1,22% 
respectivamente.

Os valores de pH variaram de 4,19 a 4,39 para silagens de 
sorgo elaboradas em dois estádios (grão farináceo e grão duro) e 
três alturas de cortes, e os teores de ácido lático, acético e butírico 
variaram, respectivamente, de: 2,6 a 3,7%, 0,6 a 1,31% e 0,006 a 
0,37% (HART, 1990).

Teixeira Filho (1977), obteve um pH entre 3,7 e 3,9 e teores de 
carboidratos solúveis, na forragem, no momento de ensilar, varian-
do de 7,1 a 19,9% quando comparou o valor nutritivo de cinco sila-
gens de sorgos. O mesmo autor cita um teor de ácido lático varian-
do de 3,8 a 8,5%, estando este aumento diretamente relacionado 
com o aumento no teor de MS da forragem. Resultados parecidos 
foram obtidos por VALENTE et al. (1984) em diferentes variedades 
de sorgo. Eles observaram valores de carboidratos solúveis entre 
3,9 e 13,9%, para ácido lático os valores variaram de 3,9 a 5,9% e 
para o pH 3,7 a 3,9.

Os valores de energia bruta (EB) das silagens de sorgo oscilaram 
entre 4.046 e 4.191kcal/kg MS em estudos produzidos por OWEN 
e KUHLNAN (1967), enquanto Almeida (1992) encontrou teores de 
EB em silagens de sorgos no estádio grão leitoso e grão semiduro, 
variando de 4.627,6 a 4.373,4 kcal/kg MS, respectivamente e teores 
de energia digestiva ED entre 2.587,5 e 2.714,8 kcal/kg MS. 

De acordo com Islabão (1985), em silagem de sorgo encontram-
se teores de cálcio e fósforo variando de 0,07 a 014% e de 0,05 a 
0, 06, respectivamente.

Piccolo (1989) cita valores de 0,03% de cálcio e de 0,06% de 
fósforo, enquanto Almeida (1992) encontrou valores de cálcio va-
riando de 0,58 a 0,79% e de fósforo entre 0,15 e 0,17%.

2.2. Digestibilidade aparente
Denomina-se digestão o conjunto de processos que sofrem os 

alimentos desde a ingestão pelo animal até transformações ao lon-
go do tratogastrontestinal e eliminação dos resíduos não absorvi-
dos (ANDRIGUETO et al., 1982).

A digestibilidade das forrageiras, segundo Van Soest (1965), é um 
dos principais parâmetros na determinação do seu valor nutritivo.

Entre outros fatores que afetam o coeficiente de digestibilidade 
de forragens, podemos destacar o nível de consumo, o estádio de 
maturação da planta no momento de corte e alterações na forma fí-
sica do alimento oferecido (SCHNEIDER et al, 1953; MOORE, 1964).

A digestibilidade das partes da planta de sorgo (colmo, folhas e 
panículas) tem marcada influência sobre a digestibilidade da planta 
total (ZAGO, 1991). CUMMINS (1970), estudando quatro híbridos 
de sorgo com diferentes porcentagens de colmo, folhas e panículas 
relatou que há digestibilidade das panículas é sempre maior que 
das folhas e, geralmente os colmos são a parte da planta de menor 
digestibilidade.

Owem e Kuhlman (1967) encontraram em silagens de sorgos, 
de diferentes tipos e colhido em diferentes estados de maturação 
coeficientes e digestibilidade aparente da matéria seca (DAMS) e 
da proteína bruta (DAPB), variando de 46,0 a 64,2% e 20,8 a 33,4%, 
respectivamente. Enquanto Almeida (1992) encontrou coeficientes 
de digestibilidade para MS, PB, FDN, FDA e EB variando de: 59,9 a 
63,5%, 49,0 a 58,5%, 57,4 a 67,7%, 46,9 a 48,5% e 58,10 a 65,90, 
respectivamente.

Frequentemente tem sido atribuído à silagem de sorgo um valor 
nutritivo inferior à silagem de milho. O fator responsável por essa 
redução de qualidade não é bem conhecido. Pesquisas indicam que 
o tanino pode ser, em parte, responsável pela baixa digestibilidade 
e ingestão da silagem de sorgo (EUCLIDES, 1977). Essa menor di-
gestibilidade se deve, provavelmente, pela interferência do tanino 
no metabolismo de proteínas e carboidratos, produzindo complexos 
resistentes ao ataque microbiano (SAINT JUST, 1989).

Montgomery et al. (1986) observaram reduções significativas 
no teor de tanino entre as fases de grão leitoso, pastoso e a matu-
ração fisiológica de sorgo com alto teor de tanino. No entanto, não 
se observou diferenças significativas entre estas fases para o sorgo 
com baixo teor de tanino.

Cultivares de sorgo com altos teores de taninos apresentaram 
menores valores para a digestibilidade da matéria seca e digesti-
bilidade da proteína, quando comparado a cultivares com baixos 
teores de taninos. (HARRIOS et al.,1970).

3. Consumo de silagens de sorgos
O consumo de alimentos é fundamental para nutrição, pois de-

termina a quantidade de nutrientes ingeridos e consequentemente 
o desempenho do animal. O aumento na disponibilidade da forra-
gem permite maior seletividade, com maior ingestão do alimento 
(THIAGO e GILL, 1990; VAN SOEST, 1994).

Segundo Van Soest (1994), o valor nutritivo de um volumoso é 
determinado em função de sua contribuição energética para aten-
der as necessidades energéticas diárias do animal e da quantidade 
consumida espontaneamente. Este mesmo autor sugeriu que 70% 
do valor nutritivo de uma forragem está relacionada ao seu con-
sumo e 30% a sua digestibilidade. E ainda determinou uma alta 
correlação negativa entre a porção fibra em detergente neutro e 
consumo de matéria seca por ruminantes. 

A predição do consumo voluntário de silagem é mais complexa 
do que de outros alimentos, pois além dos fatores inerentes ao ani-
mal e dos componentes normalmente considerados nas forrageiras, 
intervém também a concentração dos compostos derivados da fer-
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mentação, que são altamente variáveis (WERLIN e OJEDA, 1990).
Apesar dos mecanismos de controle da ingestão de forragens 

frescas e ensiladas serem semelhantes, normalmente o consumo 
de silagem é menor. Segundo VAN SOEST (1994), os sucos das sila-
gens contêm amônia e aminas que podem reduzir o consumo. A ocor-
rência destes fatores está relacionada principalmente a um padrão de 
fermentação inadequado levando a perdas dos carboidratos fermentá-
veis e proteínas que originam amônia e aminas nestas condições.

Crampton et al. (1960) afirmaram que a ingestão de matéria 
seca é grandemente influenciada pelo animal, além de ser regulada 
por mecanismo físicos e químicos que podem afetar o consumo. Do 
mesmo modo Ward et al. (1966) informaram que existe uma estrei-
ta relação entre o consumo de matéria seca e a porcentagem de 
matéria seca na silagem de sorgo. Estes autores observaram que o 
consumo de matéria seca por vacas leiteiras ou novilhas aumentou 
de 1,6% para 3,0% de peso vivo, quando o teor de MS da silagem 
de sorgo aumentou de 20 para 40%.

Piccolo (1989), estudando o consumo de silagem de sorgo por 
carneiros, encontrou consumo voluntário de MS (CVMS) e de PB 
(CVPB), variando de 51,7 a 56,3 e de 4,4 a 5,1 g/UTM/dia, respec-
tivamente, e consumo voluntário de EB (CVEB) entre 204,4 e 225,1 
kcal/UTM/dia. No entanto, segundo Oliveira (1989) os valores para 
CVMS e CVPB foram respectivamente 70,5 g /UTM/dia e 4,3 g/
UTM/dia sendo que está diferença pode estar associada à diferen-
ça da forma física do alimento.  

Almeida (1992), ao avaliar o consumo voluntário de silagem de 
sorgo com carneiros, observou valores de consumo de matéria seca 
proteína bruta e proteína digestível (PD) em g/UTM/dia, variando 
de 49,5 a 56,7, 3,5 a 4,8 e 1,7 a 2,8 g/UTM/dia respectivamente, e 
o consumo voluntário de energia digestível (CVED) entre 139,33 e 
178,34 kcal/UTM/dia. 

O consumo está diretamente relacionado também com a velo-
cidade de esvaziamento do retículo-rumem e com a digestibilidade 
das forragens (BALCH e CAMPLIG, 1962).

3. Qualidade de silagens
Dentre os parâmetros utilizados para classificar as silagens, é 

importante ressaltar: os ácidos orgânicos, o nível de carboidratos 
solúveis, relação nitrogênio amoniacal/nitrogênio total (N-NH3/NT) 
matéria seca e pH.

 No que diz respeito aos ácidos orgânicos (ácido acético, pro-
piônico, isobutírico, butírico, valérico, isovalérico, succínico, fórmi-
co e lático) são os comumente determinados, sendo que o acético, 
burítico e o lático, os mais importantes. O ácido lático, em função 
de sua maior constante de dissociação, possui relevante papel no 
processo fermentativo da silagem, pois é o responsável pela queda 
do pH a valores inferiores a 4,2 (McDONALD e HENDERSON,  1962), 
citados por Lavezzo, (1993).  Segundo Nogueira (1995) silagens com 
teores de ácido lático acima de 5% e ácido acético e butírico abaixo 
de 2,5% e 0,1% respectivamente podem ser consideradas de muito 
boa qualidade. 

Considerando o conteúdo de carboidratos solúveis, em condi-
ções experimentais, Petterson e Lindgrem (1990) demonstraram 
que foram necessários 2,5% na matéria natural da planta de sorgo 
para promover redução do pH a valores inferiores a 4,2 e manter os 
níveis de nitrogênio amoniacal abaixo de 8% do nitrogênio total.

 Quanto à relação N-NH3/NT, o teor de N-NH3/NT junto com o 
valor de pH, são indicativos do processo fermentativo. Normalmen-
te a quantidade de amônia é utilizada como indicador da atividade 
clostridial proteolítica. E muitos trabalhos concordam com a utiliza-
ção deste parâmetro na indicação do grau de proteólise na silagem. 
Entretanto isto pode acarretar erros, pois o teor de amônia é ape-
nas um indicador da quebra de aminoácidos. E pode ocorrer intensa 
proteólise sem um aumento significativo no conteúdo de amônia 
(McDONALD et al., 1991). Tais preocupações são importantes, pois 
os altos níveis de proteólise nas silagens podem estar relacionados 
a baixos consumos voluntários e a menor eficiência de síntese de 
proteína microbiana (VAN SOEST, 1994). 

A concentração de N-amoniacal em forragens é usualmente 
menor que 1% (OHSHIMA e McDONALD, 1978). No entanto, a de-
gradação proteica por enzimas das plantas e a ação das bactérias 
láticas, entéricas e de clostrídios alteram a composição da fração 
nitrogenada da silagem (NOGUEIRA, 1995). Segundo McDonald et 
al. (1991) o nitrogênio amoniacal da silagem é significativamente 
diminuído quando se ensilam materiais com valores altos de MS e 
carboidratos solúveis em água. Segundo o AFRC (1987), uma sila-
gem pode ser considerada muito boa quando a relação N-NH3/NT 
for menor que 10%, boa entre 10 e 15%, média entre 15 e 20% e 
ruim quando maior que 20%.

Segundo Paiva (1976), silagens de boa qualidade devem ter 
a matéria seca entre 30-35%. Silagens que apresentam umidade 
muito alta têm uma série de desvantagens: primeiro, as silagens 
muito úmidas têm um custo de produção maior, pois o transporte 
por quantidade de matéria seca fica mais caro; segundo, o pH de 
silagens muito úmidas tem que ser mais baixo para inibir o cres-
cimento de Clostridia spp. Estas bactérias são indesejáveis por 
produzirem ácido butírico e degradarem a fração proteica com con-
sequente redução do valor nutricional da silagem; terceiro, mesmo 
que o nível de carboidratos solúveis seja o suficiente para promover 
fermentação lática, o consumo voluntário é diminuído, e quarto, 
silagens muito úmidas produzem efluentes que levam à perda de 
nutrientes de alta digestibilidade (McDONALD et al., 1991)

Zago (1991) observou que o ponto de máxima acumulação de 
matéria seca em três variedades de sorgo ocorreu 28 dias após o 
florescimento. Segundo CARVALHO et al. (1992), levando-se em 
conta somente o teor de MS da planta, os estádios de grão fari-
náceo e duro são os mais indicados para a produção de silagens. 
Quando o sorgo forrageiro já completou seu ciclo de crescimento, 
com os grãos no estádio farináceo e matéria seca (MS) em torno 
de 27 a 30%, apresenta maiores rendimentos por área cultivada e 
maiores coeficientes de digestibilidade “in vitro” da MS. 
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Em silagens muito úmidas, os efluentes gerados variam de 1 a 
11% da MS e contêm a maioria dos componentes solúveis da forra-
gem, como açúcares, ácidos orgânicos, proteínas e outros compos-
tos nitrogenados (McDONALD et al., 1991).

Segundo Ward et al. (1966), há uma correlação negativa en-
tre umidade e consumo de -0,93 a -0,95, indicando que a MS ou 
algum fator intimamente relacionado a ela é um dos fatores que 
mais influencia o consumo. No entanto Leme et al. (1991) estudan-
do silagens de sorgo variando de 23 a 29% de MS, não encontraram 
diferenças significativas para ganho de peso, ingestão da matéria 
seca e conversão alimentar em bovinos.

Embora sejam desejáveis forragens com teor de MS entre 30 
e 35% para a ensilagem, silagens com teor de matéria seca acima 
de 40% são mais susceptíveis a danos por aquecimento e apareci-
mento de fungos, porque a remoção de oxigênio é dificultada por 
não permitir uma compactação adequada (VAN SOEST, 1994). Além 
disso, a fase aquosa da silagem perde mobilidade. Assim, produtos 
da fermentação se difundem mais lentamente entre as colônias de 
bactérias não ocorrendo uma redução eficaz do pH para inibir a ação 
das enzimas da planta, enquanto que próximo às colônias torna-se 
tão ácido que a fermentação é inibida (MOISIO e HEIKONEN, 1994). 

Em silagens com alto teor de matéria seca (MS), acima de 35% 
o pH tem menor importância. Silagens com alto teor de matéria 
seca e com pH elevado podem ser de ótima qualidade, o que não 
é observado em silagens com teor de matéria seca adequada (30-
35%), nestas silagens o pH tem importância para avaliarmos a qua-
lidade. O desenvolvimento de acidez é inibido pela falta de água e 
pela alta pressão osmótica. Então, o pH de silagens com alto teor 
de MS pode estar inversamente correlacionado com conteúdo de 
água (VAN SOEST, 1994).

Os valores de pH das silagens bem conservadas variam entre 
3,6 e 4,2. Estas apresentam altas proporções de ácido lático em 
relação aos outros ácidos, desde que não se usem aditivos para 
restringir a fermentação (FAIRBAIRN et al., 1992). Por outro lado 
a presença de acetato em grandes quantidades está relacionada 
à ação prolongada de coliformes e das bactérias heterofermentati-
vas, com prejuízo para o balanço energético entre a forragem verde 
e ensilada (MOISIO e HEIKONEN, 1994). Segundo PAIVA (1976), 
uma silagem muito boa apresenta valores de pH entre 3,6 e 3,8; 
uma silagem boa entre 3,8 e 4,2; uma silagem média 4,2 e 4,6 ; e 
uma ruim valores de pH maiores que 4,6 .

Segundo Leibensperger e Pitt (1987), na silagem com alto teor 
de matéria seca (acima de 35%), o pH é um critério menos útil para 
medir qualidade, desde que a falta de água e a alta pressão osmóti-
ca podem restringir a fermentação e a produção de ácido; portanto, 
mesmo com pH alto, estas silagens podem ser consideradas de boa 
qualidade. Por outro lado, o aumento pH com alto teor de umidade 
está associado com proteólise, produção de aminas e ácido butírico. 

4. Silagem de sorgo na alimentação de bovinos 
leiteiros

Zago (1992) e Silva (1997) mencionaram grande variabilidade 
genética para as características nutricionais dentro da espécie de 
sorgo. É enorme o potencial de exploração da mesma e os progra-
mas de melhoramento capazes de desenvolver híbridos modernos 
de alto valor nutritivo, que proporcionariam alto desempenho ani-
mal semelhante aos obtidos com silagens de bons híbridos de mi-
lho. Em virtude desta grande variabilidade do valor nutritivo da si-
lagem de sorgo, não há como estabelecer uma comparação precisa 
entre a silagem de milho e de sorgo.

Vacas leiteiras alimentadas com silagem de sorgo de alta pro-
dução de grãos produziram mais leite que as alimentadas com sila-
gem de sorgo do tipo forrageiro (BROWNING et al., 1961).

Zago (1991) avaliando as silagens de milho e sorgo, como volu-
mosos para vacas leiteiras, observou que a produção dos animais 
alimentados com silagem de sorgo foi 11,5% inferior aos alimen-
tados com silagem de milho. No mesmo trabalho foi relatado que 
vacas leiteiras alimentadas com sorgo de duplo propósito (porte 
médio) mostraram maior produção de leite em relação às vacas que 
receberam silagem de sorgo de porte alto, e semelhantes, aos ani-
mais alimentados com silagens de milho.

Dias et al. (2001) ao avaliarem as silagens de milho, sorgo no 
estádio de emborrachamento e de grão leitoso para vacas leiteiras, 
concluíram que a silagem de milho garantiu maior produção de leite 
e ingestão de matéria seca que a silagem de sorgo ensilado no 
estádio leitoso (tabela 1). Já o estádio de maturação do sorgo não 
afetou o desempenho das vacas leiteiras.

Em estudo, realizado por Resende et al. (2003), foi avaliada a 
degradabilidade efetiva de 16 genótipos de sorgo e comparou-se 
com a silagem de milho. Os autores concluíram que em média, a 
degradabilidade efetiva do sorgo corresponde a 84% da encontrada 
para silagem de milho.

Contrastando com estes dados, Oliver et al. (2004) avaliaram 
silagens de sorgo normal e de nervura marrom (bmr-6 e brm-18) com 
a silagem de milho para vacas leiteiras de alta produção. Os dados 
de desempenho obtidos encontram-se na tabela 2. 

SM SSE SSL

Produção de leite 
(kg/dia)

15,2a 14,3ab 12,6b

Produção Corrigida 
(4% de gordura)

14,1a 13,2ab 11,6b

Gordura do leite (%) 3,6a 3,4a 3,6a

Tabela 1. Produção média diária e porcentagem de gordura do leite de vacas 
recebendo silagem de milho (SM), silagem de sorgo no estádio de emborra-

chamento (SSE) ou silagem de sorgo no estádio grão leitoso (SSL).

Médias nas linhas, seguidas de letras iguais, 
não diferem (p>0,05) pelo teste de Tukey.

Fonte: DIAS et al., 2001.
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Nota-se que as vacas alimentadas com silagem de sorgo nor-
mal apresentaram menor produção que os animais alimentados 
com silagem de milho, porém as produções obtidas com os animais 
alimentados com silagem de sorgo com nervura marrom foram se-
melhantes (p<0,05) e garantiram a mesma produção dos animais 
alimentados com silagem de milho.

As diferenças observadas na literatura se devem as distintas 
condições experimentais e a grande variabilidade genética do sor-
go, comprovando assim dificuldade de se comparar de forma justa 
as silagens de milho e de sorgo. A silagem de sorgo pode ser utili-
zada como fonte de volumoso único para vacas leiteiras.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O sorgo tem enorme potencial para se tornar um recurso forra-

geiro tão importante e difundido quanto o milho. 
Em relação aos fatores que afetam a qualidade da silagem de 

sorgo, o teor de matéria seca, pH, concentração de ácidos orgânicos 
e NH3/NT podem afetar o consumo de matéria seca pelo animal. 

Já em relação ao tamanho de partícula, deve ser aquele que 
propicie melhor digestibilidade e consumo.

 O uso da silagem de sorgo na alimentação de vacas leiteiras 
permite boa produção de leite, em relação à silagem de milho, para 
tanto é importante observar características da cultura de sorgo para 
ensilagem.
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Você sabia que nos últimos cinco anos, o 
CRMV-MG capacitou milhares de médi-
cos veterinários e zootecnistas por meio 
do apoio à realização de mais de 200 
eventos técnicos e científicos?

Você sabia que o CRMV-MG instaura e 
julga Processos Éticos com o intuito de 
verificar e alinhar a conduta dos profis-
sionais da Medicina Veterinária e da 
Zootecnia?

Você sabia que através de sua Sede e 
suas sete Unidades Regionais o CRMV-MG 
tem atuação em todos os municípios de 
Minas? 

Você sabia que o CRMV-MG dispõe de 
sete canais de comunicação para manter 
você atualizado? São eles: Revista V&Z, Bo-
letins de Pessoa Física e Jurídica, News-
letter, Facebook, Twitter e Site.

Você sabia que o CRMV-MG emprega 
cerca de 50 pessoas, entre funcionários 
e estagiários? Eles atuam nas áreas de 
Recursos Humanos, Procuradoria Jurídi-
ca, Comunicação, Fiscalização, Adminis-
tração, Registro de Pessoas, Tecnologia 
da Informação, entre outros.

Você sabia que a anuidade paga pelos pro-
fissionais e empresas inscritos não é esta-
belecida pelo CRMV-MG? Por tratar-se de 
um tributo federal, o valor é determinado 
pelo CFMV com base na Lei 12.514.

Você sabia que a inscrição no Conselho é 
obrigatória para que pessoas inabilitadas 
não exerçam a Medicina Veterinária e a 
Zootecnia?

Você sabia que cursos e eventos de inte-
resse da Medicina Veterinária e da Zoo-
tecnia acontecem em vários municípios 
mineiros com o apoio do CRMV-MG? 
Através de seu programa de Educação 
Continuada o CRMV-MG patrocina even-
tos técnicos e publicações científicas, 
por meio de aportes financeiros.

Você sabia que o Conselho dispõe de Co-
missões que abrangem assuntos estraté-
gicos para tomada de decisões?

Você sabia que suas opiniões e sugestões 
são de interesse do CRMV-MG? Por isso, 
ele dispõe da Ouvidoria, uma ferramenta 
para aproximar o Conselho de você!
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CONSEQUÊNCIAS ECONÔMICAS 
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RESUMO
As consequências econômicas da mastite bovina se devem ao tratamento, à 
redução da produção, ao descarte prematuro das vacas e à redução da qualida-
de dos produtos lácteos. Dentre os fatores que compõem os custos da mastite 
bovina para a propriedade leiteira, as perdas de leite, sejam elas ocasionadas 
ou pela redução da produção pela vaca afetada ou pelo descarte do leite conta-
minado com resíduos de antimicrobianos, representam a maior fonte de custos 
da doença. O descarte de animais também se apresenta como um importante 
fator de custo que, diante de um baixo preço de leite somado à um alto preço de 
compra de animais de reposição, pode superar os custos gerados pelas perdas 
de leite. Medicamentos, serviços veterinários e trabalho extra também estão 
entre importantes fatores que compõem as consequências econômicas da mas-
tite bovina. Os custos gerados pela redução da qualidade dos produtos lácteos 
vão além da propriedade rural, devendo incluir os prejuízos para a indústria de 
laticínios e os riscos à saúde do consumidor.
Palavras-chave: mastite, bovinos, perdas econômicas, leite, qualidade.

ABSTRACT
Economic consequences of bovine mastitis are due to treatment, reduction in 
production, premature culling of cows and low quality of milk products. The 
costs associated with bovine mastitis can be divided into factors and among 
the main factors are: reduction in milk production, medicines, discarded milk, 
veterinary services, extra work, reduced product quality and premature disposal 
will be addressed in this text. The costs of reduced quality of milk products are 
going beyond the farm level including the losses to the dairy industry and the 
risks to consumer health.
Key-words: mastitis, bovine, economic lost, milk, quality.
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1. INTRODUÇÃO 
As fazendas de exploração leiteira vêm sofrendo com a redução 

das margens de lucro em um mercado em que os custos de produção e 
os requisitos por qualidade aumentam em velocidade muito superior ao 
aumento do preço recebido pelo leite produzido. Quando o objetivo do 
produtor é a maximização do lucro, as decisões sobre o manejo devem 
buscar benefícios superiores aos custos. As ações relacionadas ao con-
trole das doenças que afetam a produção ganham especial importância 
nesse cenário (Dijkhuizen et al., 1997). 

A mastite bovina, caracterizada pela inflamação da glându-
la mamária, é considerada como uma das doenças que afetam a 
produção mais frequente, de difícil controle e praticamente impossível 
erradicação, causando grandes prejuízos para os rebanhos leiteiros de 
todo o mundo (e.g. Petrovski et al., 2006; Bar et al., 2008; Huijps et 
al., 2008; Halasa et al., 2007; Cha et al., 2011; Hogeveen et al., 2011). 

Mesmo diante dos diversos estudos e do desenvolvimento de 
vários métodos de controle, esta doença não desapareceu e a re-
dução na incidência de sua forma subclínica foi mínima (Pyörälä, 
2003). Sendo assim, é importante uma contínua busca por métodos 
mais eficientes para o controle dessa doença, mas também é de ex-
trema importância a condução de avaliações econômicas da doença 
para o melhor direcionamento das ações de controle já existentes.

Os custos associados à mastite bovina podem ser divididos en-
tre fatores, dentre os quais a redução na produção de leite, uso de 
medicamentos, leite descartado, serviços veterinários, trabalho ex-
tra, redução da qualidade dos produtos e descarte prematuro serão 
abordados nesse texto.

2. PERDAS NA PRODUÇÃO DE LEITE
Tipicamente, a redução da produção de leite está entre os prin-

cipais fatores envolvidos em perdas econômicas na mastite bovina, 
tanto na forma clínica quanto na forma subclínica (e.g. Halasa et 
al., 2007; Cha et al., 2011; Heikkilä et al., 2012). 

Normalmente, existe uma forte depressão na produção de leite 
logo após o início da doença, que varia conforme a intensidade do 
caso. Após a cura microbiológica, ainda existe um efeito a longo 
prazo na redução da produção de leite que, em alguns casos, pode 
persistir nas próximas lactações da vaca (Schukken et al., 2009).

Quando há redução da produção de leite decorrente da mastite, 
menos leite será vendido e, com isso, o retorno líquido da fazenda 
irá diminuir (Halasa et al., 2007). Mas esse dano econômico de-
corrente da baixa produção de leite irá variar de acordo com o pató-
geno envolvido e com as formas de produção de cada propriedade. 

Sistemas extensivos, baseados em pastejo, tendem a apresen-
tar custos relacionados aos casos da mastite menores do que em 
sistemas intensivos, com alta utilização de tecnologias. Sistemas 
de pagamento baseados em quilogramas de leite produzido serão 
diferentes de sistemas de pagamento que consideram quilogramas 
por componentes do leite como, por exemplo, gordura e proteína. A 
existência de diferentes sistemas de cotas de leite, como as apli-

cadas na União Europeia, irá tornar os danos econômicos gerados 
pela presença da mastite diferentes em comparação com sistemas 
em que as cotas não são utilizadas, como no Brasil. Em sistemas 
sem quotas, o potencial de produção de uma fazenda se relaciona 
diretamente com o número de vacas existentes na fazenda. O nú-
mero de vacas na fazenda será limitado pelo tamanho das instala-
ções disponíveis, pela disponibilidade de mão de obra, de capital e 
de alimento. Quando a dieta das vacas considera o volume de leite 
produzido pela vaca, em caso de redução da produção por mastite, 
menos concentrado será utilizado e isso acarretará em redução dos 
custos com a alimentação (Erskine et al., 1990). 

A estimativa da redução da produção de leite gerada pela 
mastite bovina está permanentemente em debate e sabe-se que 
é influenciada, pelo menos, pela ordem de partos, idade do animal, 
estágio de lactação, status reprodutivo, raça, produção de leite an-
tes da infecção, grau de inflamação da glândula, duração do caso, 
estação do ano, composição nutricional da dieta das vacas e pelos 
agentes patogênicos envolvidos (Hortet e Seegers, 1998; See-
gers et al., 2003; Huijps et al.,2008). 

Para vacas de segunda lactação em diante, a mastite no início 
da lactação gera maiores perdas do que casos ao meio e ao final da 
lactação (Lescourret e Coulon, 1994). Isso ocorre porque o pico 
da lactação após a ocorrência de um caso de mastite será menor 
ao pico de lactação esperado, caso a inflamação da glândula não 
ocorresse. Já a produção de leite de vacas de primeira lactação, 
sofre reduções mais drásticas quando os casos de mastite ocorrem 
após o pico de lactação (Rajala-Schultz et al., 1999).

Vacas de alta produção tendem a apresentar redução mais 
drásticas após a ocorrência da mastite do que vacas de mais baixa 
produção (Hortet e Seegers, 1998). Isso se deve à reposição do 
tecido secretor danificado pela mastite por tecido fibroso, como va-
cas de maior produção geralmente apresentam maior volume glan-
dular, o efeito da mastite sobre a produção será mais dramático 
nesses animais (Benites et al., 2002). 

Alguns patógenos parecem exercer um efeito mais danoso que 
outros ao tecido secretor. Por exemplo, a infecção de Staphylococ-
cus aureus, geralmente gera casos de mastite mais persistentes, 
com inflamação moderada, enquanto nas infecções por coliformes 
existem fortes inflamações com mais curta duração (Fetrow, 2000; 
Schukken et al., 2009).

3. MEDICAMENTOS
Os medicamentos aplicados no tratamento dos casos de mas-

tite são causa direta de danos econômicos (Reinsch e Dempfle, 
1997; Halasa et al., 2007). O custo de medicamentos pode ser 
facilmente calculado a partir de notas e pedidos de compra de me-
dicamentos e varia muito entre regiões em um mesmo país e entre 
países, dependendo muito da legislação e infraestrutura disponí-
veis (e.g. Berry et al., 2004).
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4. LEITE DESCARTADO
As estimativas dos custos do leite descartado devem incluir os 

custos do leite que não pode ser vendido durante e após o trata-
mento dos casos de mastite. Para o cálculo dos custos da mastite não 
importa se o leite descartado será reaproveitado em outro setor da pro-
priedade rural, uma vez que invariavelmente esse leite deixa de gerar 
receita (e.g. Morse et al., 1987; Petrovski et al., 2006). O tempo de 
descarte do leite deve ser determinado tendo em vista o período de 
carência dos medicamentos utilizados e a legislação vigente. Os danos 
econômicos gerados pelo descarte de leite comparam-se aos danos ge-
rados pela redução na produção de leite. Entretanto, existe a diferença 
de que o leite descartado foi produzido pela vaca, o que implica na 
inclusão dos custos com nutrição nos cálculos dos custos do descarte 
de leite. Sendo assim, os danos econômicos para o descarte de 100 kg 
de leite são maiores do que os custos para uma redução na produção 
de leite de 100 kg (Halasa et al., 2007).

5. SERVIÇOS VETERINÁRIOS
Dependendo da legislação nacional, os custos com serviços 

veterinários podem variar muito. Em países nos quais somente o 
Médico Veterinário pode administrar o tratamento e realizar a cole-
ta de amostras para o diagnóstico da mastite bovina, os custos com 
serviços veterinários se encontram entre os principais componentes 
dos custos da doença (McNab et al., 1991; Shim et al., 2004). 

O tempo de consulta pode variar de acordo com o programa de 
controle de mastite e pode ser considerado nos cálculos tendo-se 
em vista os custos por hora, por caso ou outros métodos diversos e 
ainda a frequência de vistas por fazenda (Hogeveen et al., 2011).

Os produtores que utilizam os serviços veterinários para o con-
trole da mastite esperam que os custos desses serviços sejam me-
nores do que os benefícios trazidos pela consulta. Já os produtores 
que não utilizam serviços veterinários para o tratamento da mastite 
afirmam que os custos não serão compensados pelos benefícios 
(Derks et al., 2012).

6. TRABALHO EXTRA
Trabalho extra será requerido pelas fazendas quando as medi-

das de controle da doença incluem administração e medicamentos, 
linhas de ordenha e segregação de animais pelos funcionários (Fe-
trow, 2000; Shim et al., 2004). Alguns aspectos dos custos da 
mão de obra tornam difícil o cálculo dos custos do trabalho extra 
pela mastite, pois deve incluir o custo de atividade do tempo. Se 
todo o trabalho for realizado por funcionários que recebem salá-
rios fixos esse cálculo deverá ser realizado levando-se em conta 
o tempo médio gasto com cada caso de mastite, multiplicado pelo 
salário por hora do funcionário somado ao custo da atividade. Se 
parte do trabalho ou todo ele for realizado pelo próprio produtor em 
seu tempo livre, o custo de oportunidade do tempo é zero, mas se 
isso não é uma verdade e o produtor terá seu tempo para executar 
outras atividades reduzidos pelo tempo executando as atividades 

relacionada à mastite, o custo de oportunidade será uma redução 
da receita dada a redução da dedicação a outras atividades (Pe-
trovski et al., 2006; Halasa et al., 2007).

7. REDUÇÃO NA QUALIDADE DOS PRODUTOS
A qualidade do leite e também da carne produzida pode ser re-

duzida pela ocorrência de mastite (e.g. Hoblet and Miller, 1991). 
As alterações de composições do leite são mais fáceis de serem 
verificadas e relacionadas à ocorrência da mastite e podem levar à 
um processamento menos eficiente do leite, gerando produtos de 
menor qualidade (e.g. Bal et al., 2000; Santos et al., 2004). 

Existe uma redução na síntese dos principais componentes do 
leite como gordura, caseína e lactose produzidos pela glândula e 
um aumento de componentes sanguíneos como albumina, imuno-
globulinas, sódio e cloro durante a inflamação. Essas mudanças 
podem resultar em alteração na composição do leite (e.g. Auldist e 
Hubble., 1998; Oliver et al., 2005; Schukken et al., 2007). Porém, a 
alteração da qualidade considerada mais prejudicial à indústria é a pre-
sença de antimicrobianos no leite que irá impedir ou reduzir a eficiência 
da produção de queijos e iogurtes (Petrovski et al., 2007). Diferentes 
países e indústrias têm diferentes regras quanto à tolerância aos resí-
duos antimicrobianos no leite captado (Mitchell et al., 1998).

Para o produtor, altas contagem de células somáticas e conta-
gem microbiana, estão entre as principais fontes de custos, quando 
há sistemas de bonificação ou penalização por qualidade sobre o 
preço do leite pago ao produtor pela indústria. Os custos das perdas 
de bonificações ou da existência de penalidades podem ser facil-
mente calculados uma vez que os recibos e relatórios da indústria 
que coleta o leite estejam disponíveis (Seegers et al., 2003).

8. DESCARTE PREMATURO
Por ser uma decisão do produtor, é difícil estimar os custos e as 

causas de descarte prematuro. Espera-se que uma vaca seja des-
cartada quando a reposição se mostre como uma alternativa mais 
viável. Vacas com mastite têm maior risco de serem descartadas 
precocemente (e.g. Houben et al., 1994; Stott et al., 2002; Derks et 
al., 2012). Os custos da reposição de um animal descartado prematu-
ramente figuram entre as principais fontes de perdas econômicas pela 
mastite, entretanto difícil de se estimar precisamente (Houben et al., 
1994; Lehenbauer e Oltjen 1998; Gröhn et al., 2004).

Quando uma vaca é descartada, existem os custos diretos da 
compra de um novo animal, na maioria das vezes primíparas. Os 
custos indiretos dessa decisão são a lacuna de produção de leite 
entre o descarte da vaca até a aquisição do novo animal e uma 
possível redução de eficiência já que a nova vaca, muitas vezes 
primípara, irá produzir menos leite e ainda existe o risco de que 
essa vaca não corresponda às expectativas do produtor. Por outro 
lado, a venda da vaca descartada gera receita, geralmente igual 
ao preço da carcaça que é inferior aos custos para a compra de um 
novo animal. Os custos do descarte voluntário prematuro variam 
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com o tempo, pois a depreciação dos animais deve ser considerada, 
ordem de partos, estágio de lactação e condição reprodutiva (Hou-
ben et al., 1994).

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente texto não teve como objetivo contemplar todos os 

fatores considerados em estudos das consequências econômicas 
da mastite, que são inúmeros. Existe uma grande variação entre as 
metodologias para o cálculo das perdas econômicas ocasionadas 
pela presença da mastite bovina em propriedades de exploração 
leiteira. Apesar de haver diferenças entre os fatores geradores de 
custos da mastite considerados nos estudos publicados, aqueles 
considerados nesse texto foram incluídos nos cálculos de todas as 
estimativas dos custos da mastite bovina. Os custos com a redu-
ção na produção de leite, com os medicamentos, com o leite des-
cartado, com os serviços veterinários, com o trabalho extra, com a 
redução da qualidade dos produtos e com o descarte prematuro de 
vacas são de grande importância, quando se trata das consequên-
cias econômicas da mastite bovina. 
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LEUCOSE ENZOÓTICA BOVINA: 
DIAGNÓSTICO E CONTROLE 
SANITÁRIO
ENZOOTIC BOVINE LEUKOSIS: DIAGNOSIS AND HEALTH MONITORING
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RESUMO
O vírus da Leucose Enzoótica Bovina (LEB) causa infecção persistente, sendo 
responsável por perdas econômicas significativas. O objetivo deste trabalho 
foi diagnosticar a presença da LEB e avaliar o seu impacto em um rebanho 
leiteiro situado no Sul de Minas Gerais. Durante as visitas à propriedade foram 
observados vários animais doentes com diversos quadros clínicos, como reten-
ção de placenta, pneumonia, pododermatites, entre outros. Um animal doente 
veio a óbito e amostras de órgãos foram coletadas para exame histopatológico, 
evidenciando a presença de linfossarcoma no fígado e rins. Foram coletadas 
amostras de sangue de 14 animais para a realização de hemograma, sendo 
que 5 apresentaram linfocitose. Provavelmente, a presença da LEB no rebanho 
favoreceu a ocorrência de diversas doenças, por comprometer a eficiência da 
resposta imunológica dos animais acometidos.
Palavras-chave: linfocitose, linfossarcoma, imunossupressão.

ABSTRACT
The virus of Enzootic Bovine Leukosis (EBL) causes permanent infection, being 
responsible for significant economic losses. The goal of this article was to de-
tect the presence of EBL and evaluate your impact in a dairy herd located in 
south of Minas Gerais. During the visits to the property a lot of sick animals were 
observed with several clinical symptoms, like retention of placenta, pneumonia, 
and pododermatitis, between others. One sick animal came to death and so organs 
samples were collected for histopathology exam, evidencing the presence of liver 
and kidneys lymph sarcoma. Were collected blood samples of 14 animals to do the 
hemogram, which 5 of them showed lymphocytosis. Probably, the presence of EBL 
in the herd favored the occurrence of many diseases, by compromising the efficien-
cy of the immunological response of infected animals.  
Key-words: lymphocytosis, lymph sarcoma, immunosuppression.
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1. INTRODUÇÃO
A Leucose Enzoótica Bovina (LEB) é uma doença infecto con-

tagiosa causada por um vírus da família Retroviridae, de evolução 
crônica, que acomete os bovinos. Os rebanhos leiteiros são mais 
acometidos devido às condições intensivas ou semi-intensivas a 
que são submetidos (BARTOLI e SOUSA, 2013).

A LEB caracteriza-se por um período curto de viremia pós-infecção, 
seguido por longo período até o surgimento dos sinais clínicos. Após 4 
e 16 semanas, a resposta humoral é induzida, ocorrendo a produção de 
anticorpos, e os anticorpos maternos desaparecem entre 6 a 7 meses 
(LEITE et al., 2013).

O vírus da LEB atua principalmente no sistema linfoide, deter-
minando a desorganização de tecidos e órgãos, entre esses os lin-
fonodos são uns dos principais órgãos afetados, que perdem suas 
características primárias e são substituídos por um novo tecido, de 
natureza neoplásica, formando os linfossarcomas (CORDEIRO et al., 
1994; SCHWARTZ et al., 1994).

A maioria dos animais infectados permanecem assintomáticos 
por um longo período de tempo. Em média, 30% dos animais infecta-
dos apresentam o aumento de linfócitos circulantes, caracterizando um 
quadro de linfocitose persistente (LEITE et al., 2013). Entre os infecta-
dos, 1% a 5% podem desenvolver linfossarcoma (PANEI et al., 2013). 

A principal forma de transmissão é a horizontal, principalmen-
te pelo sangue dos animais infectados, através de agulhas, luvas 
de palpação e fômites contaminados. O colostro e o leite de vacas 
infectadas são fontes importantes de transmissão (KIRKLAND e 
RODWELL, 2005).

Os testes de diagnóstico da LEB têm importantes aplicações na Me-
dicina Veterinária, em estudos epidemiológicos, certificação de áreas 
livres da doença e, atividades de vigilância e pesquisa (DIAS et al., 2012).

O diagnóstico laboratorial da LEB pode ser feito através da his-
topatologia de linfonodos e órgãos suspeitos. O hemograma pode 
revelar uma linfocitose persistente, sugestiva da infecção pelo vírus 
LEB (BRAGA et al., 1998).

Diante das dificuldades para isolamento e identificação do ví-
rus, os métodos sorológicos são os mais empregados, destacando 
os ensaios imunoenzimáticos (ELISA) e a Imunodifusão em Gel de 
Ágar (IDGA) (NAVA et al., 2012).

O vírus da LEB atua como agente imunossupressor, predispondo 
a outras doenças no rebanho. Geralmente animais infectados com 
o vírus são descartados precocemente devido a outros transtornos, 
tais como infertilidade e queda na produção leiteira, que podem 
estar relacionados com a doença. Em rebanhos com alta prevalên-
cia, cerca de 10 a 15% dos animais adultos podem vir a óbito apre-
sentado outras doenças oportunistas, devido à queda na imunidade 
(SANTOS, et al., 2010).

O objetivo desde trabalho foi diagnosticar a presença e o impacto da 
LEB em um rebanho leiteiro localizado na Região do Sul de Minas Gerais.

2. MATERIAL E MÉTODOS

O rebanho de 55 matrizes holandesas, localizado no Sul de Mi-
nas Gerais, foi avaliado no período de fevereiro a julho de 2012.

O sistema de produção era intensivo, com dieta composta basi-
camente por concentrado e silagem de milho. As vacas eram dividi-
das em três lotes e alimentadas de acordo com a produção leiteira. 

A ordenha era realizada duas vezes ao dia em sistema mecani-
zado, espinha de peixe em linha baixa. A produção média por vaca/
dia de 18,5 litros de leite.

No período de avaliação e diagnóstico clínico dos animais do 
rebanho, entre fevereiro a julho foram observados vários animais 
doentes. Procedeu-se ao exame clínico, o tratamento para as en-
fermidades diagnosticadas e a realização de exames laboratoriais.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Durante as visitas à propriedade observou-se que alguns ani-

mais apresentavam escore corporal abaixo do esperado para a fase 
do ciclo produtivo.

Animais com sintomas clínicos foram avaliados e diagnostica-
dos com várias doenças entre elas pneumonia, tristeza parasitária 
bovina, pododermatite, retenção de placenta e mastite.

O prognóstico de um dos animais examinados foi considerado reser-
vado e a principal suspeita levantada foi de linfossarcoma, pela intensa 
dor que apresentava na tentativa de palpação retal para exame ginecoló-
gico. Esta vaca estava com retenção de placenta, icterícia e pneumonia e 
veio a óbito no dia seguinte. No hemograma observou-se intensa linfoci-
tose com 242.000 linfócitos/µl de sangue, sendo que o valor de referência 
é de 2500 a 7500 linfócitos/µl de sangue.

Em seguida, outro animal que estava doente também morreu e 
foi necropsiado. Na necropsia evidenciou-se hepatomegalia (figura 
1); o baço apresentava consistência friável e aumento de tamanho 
(figura 2); observou-se que o rim estava aumentado (nefromegalia) 
com córtex pálido e estrias avermelhadas (figuras 3 e 4) e no cora-
ção, hipertrofia e palidez cardíaca. Foram coletadas amostras dos 
órgãos para exame histopatológico que confirmaram a presença de 
linfossarcoma no fígado e rins. A presença de linfossarcoma confir-
ma a infecção pelo vírus da LEB (SILVA FILHO et al., 2011). 

Figura 1. Hepatomegalia
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Após as evidências obtidas na necropsia, procedeu-se a coleta 
de sangue de 14 animais aleatoriamente, para a realização do he-
mograma, sendo que dos 14 animais coletados cinco apresentaram 
linfocitose (Tabela 1), um dos sinais da doença, segundo SPINOLA 
et al. (2013).

A produção de leite observada foi de 18,5 litros/vacas/dia, sen-
do esta inferior a produção esperada para a raça HPB em sistema 
intensivo.

O intervalo de partos (IEP) observado foi de 14 meses, indicando 
certa ineficiência reprodutiva no rebanho, considerando que a pro-
dução de leite estava baixa. Segundo Pereira et al., (2013) a baixa 
produtividade é uma das consequências da doença.

Figura 2. Baço com consistência friável e esplenomegalia Figura 3. Nefromegalia

Figura 4. Rim com córtex pálido e com presença de estrias avermelhadas

Valores de 
referência

Animal 01 Animal 02 Animal 03 Animal 04 Animal 05

VG 24-46 % 26 32 34 30 33

Hemácias 5-10 (x106µl) 4,7 3,91 4,43 5,52 4,06

Proteína 
plasmática 6,5- 8,5 g/dl - 8,4 g/dl 8,4 g/dl 8,4 g/dl 9,2 g/dl

Leucócitos 4000-12000 (/µl) 292000 25600 16451 13681 13621

Segmentados Abs. 600-4000
Rel. 15-45%

17520
6

3328
13

2648
16

5130
37

3524
26

Bastonetes Abs. 0-200
Rel. 0-2%

0
0

0
0

0
0

0
0

570
4

Eosinófilos Abs. 0-2400
Rel. 0-20%

5840
2

2304
9

3641
22

428
3

783
6

Monócitos Abs. 25-840
Rel. 2-7%

26280
9

0
0

1159
7

713
5

0
0

Linfócitos Abs. 2500-7500
Rel. 45-75%

242360
83

19968
78

9003
55

7410
54

8744
67

Tabela 1. Hemograma dos animais amostrados que apresentaram linfocitose
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Além destes achados, 20% dos animais estavam com escore 
corporal inferior ao desejado para a fase do ciclo produtivo em que 
se encontravam, 25% dos animais apresentavam claudicação, 13% 
retenção de placenta e 15% apresentaram quadros de pneumo-
nia. Estes achados condizem com os relatos de Barros Filho et al., 
(2010) que aponta a LEB como responsável pela imunossupressão 
dos infectados, sendo que em rebanhos acometidos a ocorrência de 
doenças rotineiras é maior.

3. CONCLUSÃO
A LEB causa sérios prejuízos em um rebanho, tanto pelos sinto-

mas diretamente relacionados com a doença, como linfossarcoma, 
quanto pela imunossupressão, que aumenta a vulnerabilidade dos 
animais às doenças comuns dos rebanhos leiteiros. Portanto, nos 
rebanhos onde a doença é diagnosticada, seria conveniente esta-
belecer as medidas de controle a curto, médio e longo prazo, com 
protocolos de testes, segregação e abate dos infectados, permitin-
do a futura erradicação da mesma.
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RESUMO
A mielografia é uma técnica radiográfica comumente utilizada no diagnóstico de 
distúrbios compressivos envolvendo a medula espinhal em cães e gatos. Possibilita 
à avaliação do espaço subaracnóideo espinhal e das margens externas da medula 
espinhal, sendo utilizada para demonstrar lesões internas ou extrínsecas à medula 
espinhal. A punção para a injeção do contraste é realizada via forame magno ou 
região lombar e os agentes mielográficos mais utilizados são o iohexol e o iopa-
medol, por serem menos neurotóxicos. O exame mielográfico exige um profissional 
treinado e qualificado para a realização da técnica. Alguns erros de técnica podem 
ocorrer durante a mielografia, como o local inadequado da injeção, opacificação 
epidural e a má distribuição do meio de contraste pelo volume injetado. O exame 
pode acarretar algumas complicações, como a convulsão (a mais comum), espasmo 
muscular, apneia, vômito, hipertermia, meningite asséptica e óbito. A mielografia é 
contraindicada em casos de doença infecciosa e inflamatória, pois pode aumentar 
a intensidade dessas alterações; em casos de suspeita de aumento da pressão in-
tracraniana, estado de choque pós-trauma, epilepsia e desidratação. Por ser uma 
técnica invasiva e de risco, vem sendo substituída por técnicas mais rápidas e não 
invasivas como a tomografia computadorizada e a ressonância magnética.
Palavras-chave: agentes, diagnóstico, mielografia, punção.

ABSTRACT
The myelography is a radiological technique commonly used in the diagnosis of 
compressive disorders involving the spinal cord of dogs and cats. It is able to 
the evaluation of the spinal subarachnoid space and the outer margins of the 
spinal cord and is used to demonstrate the extrinsic internal injuries or spinal cord. 
A punch to the contrast injection is performed via the foramen magnum or lower 
back and mielográficos agents most commonly used are the iohexol and iopamedol, 
because they are less neurotoxic. The myelographic examination requires a trained 
and qualified professional to perform the technique. Some technical errors may oc-
cur during myelography as inappropriate injection site, epidural opacification and 
the poor distribution of contrast medium injected by volume. The review may result 
in some complications such as seizures (the most common), muscle spasms, apnea, 
vomiting, hyperthermia, aseptic meningitis and death. Myelography is contraindi-
cated in cases of infectious and inflammatory disease because it may increase the 
intensity of these changes; in cases of suspected increased intracranial pressure, 
post-trauma shock, epilepsy and dehydration. Because it is an invasive and risky 
technique, has been replaced by faster and non-invasive techniques such as com-
puted tomography and magnetic resonance imaging. 
Key-words: agents, diagnosis, myelography, puncture.
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1. INTRODUÇÃO 
A mielografia é uma técnica radiográfica comumente utilizada 

no diagnóstico de distúrbios compressivos envolvendo a medula 
espinhal em cães e gatos (DA COSTA et al., 2011). No qual se ob-
têm radiografias da coluna vertebral, após a aplicação de contraste 
radiopaco na região subaracnóideo e tem por finalidade definir a lo-
calização da natureza do envolvimento da medula espinhal, quando 
a lesão está invisível nas radiografias exploratórias, quando várias 
lesões surgem nas radiografias e torna-se necessário determinar 
qual delas é clinicamente significativa, ou ao ser percebida uma in-
compatibilidade entre os sinais neurológicos e os sinais percebidos 
nas radiografias exploratórias (SLATTER, 2005). 

A punção para a injeção do contraste é realizada via forame magno 
ou região lombar (ZARDO et al., 2010; ONDANI et al., 2011). Utilizam-se 
contrastes hidrossolúveis iodados não iônicos (DEWEY, 2006). 

A mielografia, por ser uma técnica invasiva e de risco, vem sen-
do substituída por técnicas mais rápidas e não invasivas como a 
tomografia computadorizada (TC) e a ressonância magnética (RM) 
(WIDMER & THRALL, 2010).

2. MIELOGRAFIA 
A mielografia possibilita a avaliação do espaço subaracnóideo 

espinhal e das margens externas da medula espinhal, sendo uti-
lizada para demonstrar lesões internas ou extrínsecas à medula 
espinhal, mas que causam compressão sobre a mesma (KEALY & 
McALLISTER, 2005). 

A precisão relatada com uso da mielografia é de 72 a 97% para 
a localização da lesão e 53 a 100% para a lateralização da lesão 
nas extrusões discais (KIRBERGER et al., 1992). 

Existem duas formas mais comuns para realização de punção e 
injeção de contraste para realização da mielografia, a cisterna mag-
na e o espaço intervertertebral lombar entre L4-L5 ou L5-L6 (ZARDO 
et al., 2010; ONDANI et al., 2011).

2.1 Locais para Punção
2.1.1 Cisterna magna
A mielografia através da punção na cisterna magna (Figura 1) é 

considerada um procedimento de fácil realização e eficaz na locali-
zação da lesão, porém a acurácia na identificação das lesões tora-
colombares é melhor quando a punção lombar é realizada (SHARP 
& WHEELER, 2005; BRISSON, 2010). A principal desvantagem da 
injeção cisternal é que a distribuição do contraste através da es-
pinha depende da gravidade do fluxo do líquido cefalorraquidiano 
(LCR). O agente de contraste pode não fluir através e além da lesão 
espinhal, caso o espaço subaracnóideo, esteja de forma significati-
va, comprimido e ocluído (SLATTER, 2005),

A penetração da agulha espinhal na medula cervical ou no tronco 
encefálico pode levar a parada respiratória, além do aumento conside-
rável do risco de convulsões pós-exame (DA COSTA et al., 2011).

2.1.2 Região lombar
A mielografia lombar é tecnicamente mais exigente do que 

mielografia cervical, porém é mais acurada na identificação de lesões 
toracolombares, e apresenta menor risco de convulsões (OLBY & HOUL-
TON, 1994). A punção deve ser realizada entre os espaços L4-L5 (Figura 
2) ou L5-L6 (ZARDO et al., 2010; ONDANI et al., 2011). As projeções 
radiográficas oblíquas forneceram informações relevantes, contribuin-
do com as projeções radiográficas convencionais para localizar a com-
pressão medular nos casos onde a mielografia seria inconclusiva ou as 
alterações passariam despercebidas nas projeções habituais (ZARDO, 
2010) e devem ser obtidas imediatamente após a injeção de contraste 
(BRISSON, 2010). Apesar da mielografia não ser indicada em pacientes 
com pressão intracraniana aumentada, se esta for necessária, pode ser 
realizada na região lombar, pois diminuem os riscos de herniação cere-
belar (SHARP & WHEELER, 2005). 

A vantagem injeção lombar é que o meio de contraste flui antero-
gradamente sob a pressão da injeção, e pode ser forçado em torno de 
lesões causadoras de obstrução do fluxo de LCR (SLATTER, 2005).

A principal complicação associada à técnica lombar é a injeção do 
contraste no espaço epidural gerando imagem de epidurografia, que 
não delimita o local da lesão com exatidão (SHARP & WHEELER, 2005). 

Na punção lombar, os riscos de efeitos adversos e lesões iatrogênicas 
são menores do que a punção na cisterna magna (KISHIMOTO et al., 2004).

Figura 1. Punção em região de cisterna magna. Observar no canhão da agulha a 
presença de gota de líquido cefalorraquidiano (círculo). Fonte: (ONDANI, 2011).

                           

Figura 2. Esquema demonstrando a localização entre L4-L5 para aplicação 
de contraste na região lombar. Fonte: (NELSON & COUTO, 2001).
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2.2 Meios de Contraste                
Desde a década de 20, quando a técnica mielográfica começou 

a ser realizada, os meios de contraste têm evoluído no sentido de 
promover baixa toxicidade. Para minimizar os efeitos neurotóxicos 
associados à mielografia, o agente de contraste ideal deve ser far-
macologicamente inerte, miscível com LCR, radiopaco numa con-
centração isotônica (DA COSTA et al., 2011) e rapidamente absor-
vidos, porém com tempo hábil para se obter múltiplas exposições 
radiográficas (SLATTER, 2005). 

Ao final da década de 80, o iopamidol e o iohexol foram aprova-
dos para mielografia em seres humanos. Estes agentes mielográfi-
cos mais aprimorados são quimicamente menos neurotóxicos e ra-
diopacos em baixas concentrações de osmolares (SLATTER, 2005). 

Esses agentes são excretados pelos rins em aproximadamente 
48 horas após a injeção (KEALY et al., 2012). A quantidade de con-
traste para avaliação total da coluna depende do local da punção, 
mas normalmente a dose utilizada é de 0,25 a 0,45ml/kg (SLAT-
TER, 2005; WIDMER & THRALL, 2010). Altas concentrações de iodo 
possibilitam melhor definição das colunas de contraste, portanto, 
baixas concentrações ou volume insuficiente de contrastes, podem 
tornar o diagnóstico inconclusivo (KEALY et al., 2012). 

O meio de contraste não se acumula nas células do sistema ner-
voso central, sua eliminação é um processo passivo e ocorre dentro do 
fluxo normal do líquido cefalorraquidiano para o sistema venoso (WID-
MER, 1989).

2.3 Técnica do Exame Mielográfico 
No procedimento é utilizado uma agulha espinhal de 20 a 22G. 

O volume do meio de contraste depende do tamanho do paciente e 
do local da lesão a ser avaliada (WIDMER, 1989). 

Antes da introdução da agulha é necessária realização de tri-
cotomia e antissepsia local. Para avaliação da coluna cervical ou 
torácica, a quantidade de contraste é de 0,3mL/kg, para a coluna 
lombar pode ser necessário um volume de 0,45mL/kg, ambos na 
concentração de 300mg/mL (KEALY et al., 2012). 

No procedimento, o paciente anestesiado é colocado em de-
cúbito lateral, a mesa pode estar mais elevada onde à região cra-
nial do paciente está para auxiliar na descida do contraste. Com a 
cabeça flexionada a 90° em relação ao pescoço, deve-se palpar a 
protuberância occipital externa e a lâmina dorsal do atlas, com a 
agulha introduzida na linha média, em direção às bordas craniais 
dos processos transversos do atlas. O bísel deve estar direcionado 
caudalmente e a inserção é realizada lentamente. A passagem da 
agulha pelos ligamentos nucais é sentida, e ao chegar ao espaço 
subaracnóideo, o LCR fluirá. É recomendada a remoção do LCR, no 
volume equivalente ao meio de contraste que será injetado. Uma 
amostra de LCR deve ser enviada ao laboratório para análise. Após 
esse procedimento, a seringa contendo contraste é acoplada na 
agulha e o conteúdo é administrado de forma lenta, para que o 
paciente não sofra apneia. Em seguida, a agulha é removida e a 
cabeça e pescoço do paciente devem ser elevados para facilitar a 

descida do contraste e também prevenir que essa substância alcan-
ce os ventrículos cerebrais (KEALY & McALLISTER, 2012). 

A punção lombar é uma técnica mais difícil, pois envolve a 
transfixação da medula; comumente ocorre extravasamento de con-
traste para o espaço epidural, que resulta num contorno irregular da 
coluna. A punção é recomendada entre os espaços intervertebrais 
entre L5-L6, mas também pode ser entre L4-L5 (WIDMER, 1989). O 
paciente é posicionado em decúbito lateral. Na técnica paramedia-
na ao processo espinhoso, a agulha é inserida craniolateralmente a 
um ângulo de 45º. A abordagem mediana exige a inserção da agu-
lha imediatamente cranial ao processo espinhoso de L5 ou L6, em 
ângulo de 90º em relação à coluna, até chegar ao assoalho do canal 
vertebral. A radiografia simples pode auxiliar no posicionamento da 
agulha (KEALY & McALLISTER, 2005).

2.4 Erros Comuns de Técnica
Alguns erros de técnica podem ocorrer durante a mielografia 

como o local inadequado da injeção, opacificação epidural e a má 
distribuição do meio de contraste pelo volume injetado. Além disso, 
o contraste aplicado no espaço subaracnóideo para diagnosticar a 
lesão na medula espinhal pode deixar dúvidas ou ser inconclusivo. 
Essas falhas podem ser interpretadas como alterações e induz a 
falsos diagnósticos. Assim, a tomografia poderá complementar os 
achados radiográficos na localização precisa da lesão antes do pro-
cedimento cirúrgico, atuando como contraprova para o diagnóstico 
(WIDMER & THRALL, 2010).

2.5 Interpretação do Exame Mielográfico
Para que ocorra boa interpretação da mielografia, se faz necessário 

o conhecimento da relação entre a medula espinhal e as meninges, o 
espaço epidural, o canal vertebral e a aparência da coluna de contraste. A 
mielografia é caracterizada por colunas de contraste finas e nitidamente 
delineadas no espaço subaracnóideo (KEALY et al., 2012). 

Os padrões de compressão medular são classificados como 
extradural, intradural-extramedular ou intramedular (WIDMER & 
THRALL, 2010; KEALY & McALLISTER, 2012). As lesões extradurais 
são as mais frequentes e apresentam adelgaçamento das colunas 
de contraste em relação à medula espinhal e se afastam do canal 
vertebral, com desvio da coluna de contraste. Diferentes projeções 
são importantes na localização dessa lesão, inclusive as oblíquas. 
A linha de contraste dupla, que pode ser visibilizada na projeção 
lateral é característica de lesões extradurais laterais, porém em 
estudo realizado comparativo com a TC, essa lesão apresentou-se 
ventralmente. O desvio medial da coluna de contraste, visibilizado 
à projeção ventro-dorsal, é indicativo de lesão extradural lateral. A 
hipertrofia do ligamento amarelo e da cápsula articular, são consi-
derados compressões dorsais (BURGUESE, 2006). 

As lesões intradurais-extramedulares são encontradas no es-
paço subaracnóideo e observadas pelo afilamento das colunas de 
contraste contra a medula e o canal vertebral, produzindo uma falha 
de preenchimento (SANTOS, 2006). Neoplasias, hemorragias e he-
matomas no espaço subaracnóideo também são causas de lesões 
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intradurais-extramedulares (KELLY & McALLISTER, 2005). 
Por último, as lesões intramedulares são caracterizadas pela 

dilatação no diâmetro da medula espinhal. Ocorre afastamento 
das colunas de contraste ou até desaparecimento destas, devido à 
presença de massa (KELLY & McALLISTER, 2005; BURGESE, 2006). 
Essa lesão pode ser vista independentemente da projeção realiza-
da e pode apresentar edema medular (SANTOS, 2006). Edema, he-
morragia e meningoencefalomielite granulomatosa podem causar 
esse aspecto de lesão. Um exemplo atípico de lesão intramedular 
é a mielomalácia, que reduz o diâmetro medular, com opacificação 
central difusa ou acúmulo de meio de contraste de forma irregular 
dentro da medula espinhal (BURGUESE, 2006). 

Falhas de preenchimento de contraste dorsal aos discos in-
tervertebrais cervicais são causadas pela hipertrofia do ligamento 
amarelo e do ânulo fibroso. As falhas de preenchimento do espa-
ço subaracnóideo, que devem ser consideradas, são aquelas que 
acompanham adelgaçamento do aspecto oposto da coluna de con-
traste ou se houver evidência de compressão da medula espinhal 
(WIDMER & THRALL, 2010). 

A compressão da medula espinhal dorsal também pode ser 
causada por hipertrofia do ligamento amarelo. A compressão em 
aspecto de ampulheta (desvio medial da coluna de contraste dorsal 
e ventral) pode ser decorrente de uma combinação de alterações 
do disco intervertebral, do ligamento amarelo e da face articular. 
A compressão lateral pode resultar da proliferação da cápsula arti-
cular da face articular, assim como osteófitos e formações císticas 
sinoviais (JACINTO et al., 2008). 

Os artefatos, mas comuns observados são o extravasamento 
de contraste para os tecidos moles, falhas de preenchimento pela 
ausência de gravidade, injeção subdural, extravasamento epidural, 
bolhas de ar e canalogramas especialmente se a punção for em L4-
L5, onde a proporção medula espinhal/canal é maior (WIDMER & 
THRALL, 2010); além da quantidade de contraste insuficiente, pobre 
miscigenação do contraste com o LCR e injeção de contraste no 
parênquima medular (BURGESE, 2006).

As bolhas de ar aparecem como falhas de preenchimento oval 
ou circular devem ser observadas em localizações diferentes nas ra-
diografias subsequentes. O extravasamento para o espaço subdural 
produz margens irregulares e preenchimento insuficiente das colu-
nas de contraste. O extravasamento epidural deve ser evitado, pois 
adiciona opacidade não desejada, além de obscurecer as colunas 
do espaço subaracnóideo (WIDMER & THRALL, 2010).

2.6 Contraindicações
A mielografia é contra indicada em casos de doença infecciosa 

e inflamatória, pois pode aumentar a intensidade dessas altera-
ções; em casos de suspeita de aumento da pressão intracraniana, 
estado de choque pós-trauma, epilepsia e desidratação (KEALY & 
McALLISTER, 2012). De acordo com Widmer e Thrall (2010), essa 
técnica não tem valor diagnóstico nos casos de mielopatia dissemi-
nada, meningopatias ou lesão em raiz de nervo.

2.7 Complicações
Visto que a injeção intratecal de meio de contraste sempre 

representa certo risco de complicação, a mielografia não deve ser 
utilizada quando as radiografias exploratórias permitem a obtenção 
de diagnóstico e plano terapêutico adequados, ou quando informa-
ções diagnósticas adicionais não alterarão o curso do tratamento 
(SLATTER, 2005).

O exame mielográfico pode acarretar algumas complicações 
como a convulsão (a mais comum), espasmo muscular, apneia, 
vômito, hipertermia, meningite asséptica e óbito (WIDMER, 1989). 
Foram relatadas, mediante punção, hemorragias no espaço suba-
racnóideo. Por isso a punção deve ser realizada somente por pro-
fissional com conhecimento anatômico da região e treinado para 
realizar a técnica (ZARDO et al., 2010).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A mielografia, quando tecnicamente bem realizada, pode ser 

utilizada em complementação as radiografias convencionais permi-
tindo assim, a maioria dos casos clínicos chegarem ao diagnóstico 
definitivo das lesões medulares compressivas.

Os agentes de contraste iohexol e o iopamidol pertencem à se-
gunda geração de compostos iodados não iônicos, hidrossolúveis, 
mas ainda podem estar associados à neutoxicidades brandas.

A mielografia pode ser inconclusiva em algumas situações, até 
mesmo por erro da técnica. Nesses casos, a tomografia computa-
dorizada e a ressonância magnética podem fornecer informações 
mais precisas quanto à localização e a extensão da lesão e o grau 
de compressão medular.
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RESUMO
A acupuntura é uma técnica da Medicina Tradicional Chinesa que utiliza a estimulação 
de pontos específicos do corpo, chamados acupontos, para o tratamento de enfermi-
dades e para analgesia. A farmacopuntura consiste em injetar subdoses de fármacos 
em acupontos com o objetivo de reduzir os efeitos colaterais, os resíduos em produtos 
de origem animal e o custo do tratamento de animais. O presente trabalho teve como 
objetivo revisar a produção científica sobre a farmacopuntura na medicina veterinária. 
Sedativos, analgésicos, hormônios, antibióticos, antiparasitários e vacinas foram tes-
tados nas espécies felina, canina, equina, suína e bovina. A maioria dos trabalhos re-
latou a eficiência da técnica de farmacopuntura em obter os efeitos terapêuticos com 
redução de efeitos colaterais indesejados com a aplicação de doses reduzidas nos 
acupontos. Os principais acupontos utilizados para a técnica foram o YING TANG, BAI 
HUI e VASO GOVERNADOR 1. A farmacopuntura apresenta-se como técnica promis-
sora para utilização abrangente na prática clínica e cirúrgica de pequenos e grandes 
animais com redução de custos e maior eficiência terapêutica.  Ainda é necessária a 
realização de mais estudos que avaliem as dosagens e os acupontos mais adequados 
para a administração de diversos medicamentos utilizados na rotina da medicina ve-
terinária e sua adaptação a cada espécie animal.
Palavras-chave: acuponto, fármaco, Medicina Tradicional Chinesa, medica-
mento, terapêutica.

ABSTRACT
Acupuncture is a Traditional Chinese Medicine technique of stimulation in specific 
locations of the body, known as acupoints, for the treatment or prevention of several 
diseases and to analgesia. Pharmacopuncture is the injection of under doses of drugs 
into acupoints for aiming to reduce drug undesirable side effects, residues in animal 
consumption products and animal treatment costs. This study aimed review scientific 
bibliography about pharmacopuncture in veterinary medicine. Sedatives, analgesics, 
hormones, antibiotics, antiparasitic drugs and vaccines were tested in the feline, ca-
nine, equine, swine and bovine species. Most papers reported the pharmacopuncture 
technique efficiency in getting the therapeutic effects with reduced undesired side ef-
fects with the application of low doses on acupoints. The main acupoints used for the 
technique were YING TANG, BAI HUI and GOVERNING VESSEL 1. Pharmacupuncture 
presents as a promising technique for widespread use in clinical and surgical practice 
of small and large animals with reduced costs and increased therapeutic efficiency. 
Further studies are necessary to evaluate the dosages and the most appropriate acu-
points for administration of various drugs used in routine Veterinary Medicine and 
their adaptation to each animal species.
Key-words: acupoint, drug, medicament, therapeutics, Traditional Chinese Medicine.
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1. INTRODUÇÃO 
A acupuntura é uma técnica da Medicina Tradicional Chinesa 

(MTC) que utiliza a estimulação de pontos específicos do corpo, 
chamados acupontos, para o tratamento de enfermidades e anal-
gesia.  A farmacopuntura consiste em injetar subdoses de fárma-
cos em pontos de acupuntura com o objetivo de reduzir os efeitos 
colaterais, os resíduos em produtos de origem animal e o custo do 
tratamento de animais (Luna et al., 2006). Alguns autores alegam 
que essa técnica aumenta o período de estímulo mecânico e produz 
efeitos terapêuticos semelhantes aos de doses totais administra-
das pelas vias convencionais (Zhang et al., 2005; Zhu e Chen, 
2005). Esse estudo teve como objetivo revisar a produção científica 
sobre o uso de farmacopuntura na medicina veterinária.

2. Revisão de Literatura
Sedação
A acepromazina é um sedativo comumente utilizado na medi-

cina veterinária, mas que produz diversos efeitos colaterais inde-
sejados como a depressão cardiorrespiratória, protrusão de pênis 
nos equinos e hipotensão, a qual é o principal fator limitante de sua 
utilização em alguns pacientes. Segundo a Medicina Tradicional 
Chinesa, o acuponto YIN TANG tem efeito sedativo em humanos 
e animais. Em cães, a administração da subdose (0,01 mg/Kg) de 
acepromazina no acuponto YIN TANG (Figura 1A) reduziu 30% a 
dose de tiopentano necessária para induzir a perda dos reflexos in-
terdigitais, enquanto a dose total (0,1 mg/Kg) administrada por via 
subcutânea reduziu 50%. Dessa forma, a farmacopuntura no YIN 
TANG com acepromazina potencializou os efeitos sedativos do fár-
maco em cães (Cardoso, 2006).

O acuponto VASO GOVERNADOR 1 (VG-1) também possui indi-
cação de efeito sedativo, mas é pouco utilizado em humanos devido 
à sua localização. Entretanto, o VG-1 de equinos localiza-se entre 
o ânus e a cauda, o que permite seu uso como ponto alternativo 
ao YIN TANG para sedação. Em equinos, investigou-se a eficácia 
da farmacopuntura com acepromazina utilizando oito animais que 
foram submetidos a quatro diferentes protocolos em delineamento 
de quadrado latino duplo-cego. Um grupo recebeu injeção de 0,1 
mL/Kg de salina por via subcutânea na região cervical (controle ne-
gativo - G1), o segundo grupo recebeu 0,1 mg/Kg de acepromazina 
por via subcutânea na região cervical (dose total e via convencional  
como controle positivo - G2), o terceiro grupo recebeu 0,01 mL/Kg 
de salina no acuponto VG-1 (Figura 1B) (aquapuntura - G3) e o quar-
to grupo recebeu 0,01 mg/Kg de acepromazina no VG-1 (farmaco-
puntura - G4). Sinais de sedação foram observados após 30 minutos 
nos grupos tratados com acepromazina (G2 e G4) e no grupo tratado 
com aquapuntura (G3). Somente o grupo tratado com um décimo da 
dose no VG-1 (G4) ainda apresentou sedação aos 60 minutos, indi-
cando efeito prolongado da farmacopuntura. Entretanto, somente 
o grupo G2 apresentou redução significativa da altura da cabeça 
aos 30 minutos e redução da frequência respiratória. Dessa forma, 
tanto a salina quanto a dose subclínica de acepromazina no ponto 
VG-1 de equinos resultaram em sedação mais leve quando compa-
rada à dose total por via subcutânea, mas não causaram depressão 
respiratória, o que sugere aplicação potencial da farmacopuntura 
(Luna et al., 2006).  

Os efeitos sedativos da farmacopuntura com acepromazina em 
equinos submetidos a transporte rodoviário por 2,5 horas foram 
avaliadas por Godoi et al. (2014).  Quatro diferentes tratamentos 
foram aplicados imediatamente antes do embarque dos animais: 
injeção de soro fisiológico (controle negativo - T1) na dose 0,01 mL/
Kg ou acepromazina (controle positivo - T2) na dose de 0,1 mg/Kg 
por via intramuscular na base do pescoço; injeção de solução salina 
(aquapuntura -T3) na quantidade de 1,0 mL por 100 Kg de peso cor-
poral ou um décimo da dose de acepromazina (farmacopuntura - T4) 
(0,01 mg /Kg) no acuponto VG-1. O transporte rodoviário provocou 
aumento da frequência cardíaca (FC), frequência respiratória, tem-
peratura corporal e o cortisol sérico dos equinos do grupo controle 
negativo (T1). O grupo tratado com farmacopuntura no VG-1 (T4) 
apresentou menor FC média durante o transporte e menor FC du-
rante o desembarque dos animais em comparação ao grupo T1. Por 
outro lado, o T4 não evitou os incrementos da temperatura corpo-
ral, da frequência respiratória e do cortisol sérico ocasionados pelo 
transporte nem produziu sedação significativa. Já o grupo T2 apre-
sentou sedação significativa demonstrada por redução da atividade 
dos animais e manteve estável a frequência respiratória durante 
o transporte, mas não impediu o aumento da FC, da temperatura 
corporal e do cortisol sérico induzido por estresse. Nesse estudo, 
observou-se então que a farmacopuntura com acepromazina no 
VG-1 atuou apenas no sistema cardiovascular com redução da FC 

Figura 1. A) Localização do YIN TANG em cães, o qual se 
encontra na linha média dorsal da cabeça, entre as sobrancelhas. 

Foto: Paula Amaral / Ottus Fotografias. B) Localização do VASO GOVER-
NADOR 1 (VG-1) em equinos:  na depressão entre o ânus e o aspecto 

ventral da cauda. Fonte: Xie e Trevisanello (2011). Foto: Consuelo Marelli.
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de equinos durante o transporte sem demais efeitos sedativos, mas 
a aquapuntura com salina no mesmo acuponto não demonstrou 
qualquer efeito. Apesar de fármaco, dose, acuponto e espécie se-
rem os mesmos, os resultados de Luna et al. (2006) e Godoi et al. 
(2014) são diferentes. Dessa forma, são necessários mais estudos 
para elucidar as melhores doses, drogas e acupontos que alcancem 
efeitos favoráveis em relação à administração da dose total para a 
sedação de equinos.

A farmacopuntura com acepromazina foi avaliada por Quessada 
et al. (2011) para a sedação de suínos. O experimento foi composto 
por quatro etapas: na primeira etapa (E1), administrou-se acepro-
mazina por via intramuscular na dose de 0,03 mg/Kg, na segunda 
etapa (E2) administrou-se acepromazina na dose de 0,003 mg/Kg 
por via intramuscular, na terceira etapa (E3) administrou-se ace-
promazina no acuponto YIN TANG na dose de 0,003 mg/Kg e na 
última etapa (E4) foi introduzida agulha de acupuntura no acuponto 
YIN TANG. Vinte minutos após E1, todos os animais apresentaram 
decúbito espontâneo, ptose palpebral e sonolência. Em E2, apenas 
um animal teve decúbito espontâneo, três apresentaram sonolência 
e ptose palpebral. Na E3, quatro animais tiveram decúbito espon-
tâneo e todos apresentaram sonolência e ptose palpebral. Em E4 
ocorreu decúbito espontâneo e sonolência em todos os animais; 
dois tiveram ptose palpebral. Dessa forma, a farmacopuntura 
com acepromazina em subdose no acuponto YIN TANG pode ser 
utilizada para tranquilização de suínos. Além disso, a introdução 
da agulha no YIN TANG também tranquilizou os suínos, mas com 
dificuldades técnicas, pois a agulha deve permanecer no acuponto 
durante o tempo requerido para tranquilização.

Cassu et al. (2014) avaliaram os efeitos sedativos e clínicos da 
farmacopuntura com xilazina em comparação à dose convencional 
por via intramuscular em cães. Doze cães foram distribuídos em 
dois grupos: controle: 1 mg/Kg de xilazina por via intramuscular;  
farmacopuntura: 0,1 mg/Kg de xilazina diluída em 0,5 mL de salina 
administrada no acuponto YIN TANG. Foi observado efeito de seda-
ção em ambos os grupos, mas o grau de sedação foi maior no grupo 
controle em relação ao grupo tratado com farmacopuntura apenas 
aos 15 minutos. O grupo tratado com a dose convencional via in-
tramuscular apresentou redução acentuada da frequência cardía-
ca, hipotensão arterial sistólica, alta incidência de anormalidades 
no eletrocardiograma e 66% de incidência de vômitos. Já o grupo 
tratado com farmacopuntura manteve estabilização cardiovascular 
e não apresentou vômitos. Dessa forma, a farmacopuntura com xi-
lazina induziu efeitos sedativos clinicamente relevantes em cães, 
com a vantagem de redução de efeitos adversos indesejáveis as-
sociados com a2-agonistas, incluindo bradicardia, arritmias cardía-
cas, e emese. Em estudo semelhante com cães, a farmacopuntura 
com 0,2 mg/Kg de xilazina no YIN TANG apresentou efeito sedativo 
semelhante, porém mais prolongado, que a administração da dose 
convencional de xilazina (1 mg/Kg por via subcutânea), o que de-
monstrou o efeito potencializador da farmacopuntura (Faria, 2007).

Analgesia
A analgesia regional de afecções musculoesqueléticas de gran-

des animais desempenha um papel importante na redução do des-
conforto e dos estresses fisiológico e psicológico associados. Ao 
diminuir as doses de opióides sistêmicos, reduz alguns dos seus 
efeitos colaterais como a síndrome  de abstinência, possíveis al-
terações psicológicas e disfunção gastrintestinal. Dessa forma, a 
analgesia pela farmacopuntura surge como uma importante ferra-
menta no controle da dor. 

Foram administrados 2 a 5 mL de procaína de 0,25 a 2% uma 
vez ao dia por cinco dias no acuponto INTESTINO DELGADO 9 (ID-9) 
(Figura 2) para o tratamento de incapacidade do ombro e no acupon-
to clássico DA KUA (Figura 2) para a incapacidade do quadril. 92,1% 
(58 em 63 animais) dos equinos e bovinos tratados apresentaram 
melhora clínica após o tratamento com farmacopuntura (Li, 1998).

Sousa et al. (2012) avaliaram o efeito analgésico da farmaco-
puntura com meloxicam e da aquapuntura com solução fisiológica 
preemptivas em 29 gatas submetidas à ovariohisterectomia (OSH). 
Os animais foram distribuídos em quatro grupos: aquapuntura (G1; 
n=7; 0,1 mL de solução fisiológica nos acupontos BAÇO-PÂNCREAS 
6 (BP-6), VESÍCULA BILIAR 34 (VB-34), FÍGADO 3 (F3) e  ESTÔMAGO 
36 (E-36) bilaterais (Quadro 1)); meloxicam (G2; n=8; 0,1 mg/Kg de 
meloxicam por via subcutânea); farmacopuntura (G3; n=7; 0,01 mg/
Kg de meloxicam, diluído em 0,8 mL de solução fisiológica, distri-
buído nos acupontos BP-6, VB-34, F-3 e E-36 bilaterais) e subdose 
de meloxicam (G4; n=7; 0,01 mg/Kg de meloxicam diluído em solu-
ção fisiológica por via subcutânea na região interescapular). Não 

Figura 2. Localização de acupontos no equino: INTESTINO DELGADO 9 (ID-9): 
em uma grande depressão na borda caudal do músculo deltoide, na união 

deste com as cabeças lateral e longa do triceps brachii (Fonte: Xie e Trevisa-
nello, 2011); DA KUA: 2 cun (6 cm) cranioventralmente ao trocânter maior do 

fêmur, na depressão entre os músculos tensor fasciae latae e gluteus cranialis 
(Fonte: Xie e Yamagiwa, 2011). Foto: Mayara Gonçalves Fonseca.
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houve diferenças (P>0,05) na comparação entre os grupos quanto às 
variáveis fisiológicas, sensibilidade quanto aos monofilamentos de 
Von Frey (grau de hiperalgesia da ferida cirúrgica), escala analógica 
visual para dor e sedação e escala descritiva de dor. Os tratamentos 
apresentaram semelhante eficácia analgésica em gatas submeti-
das à OSH e, por isso, a aquapuntura (com solução fisiológica) e a 
farmacopuntura com subdose de meloxicam são técnicas que po-
dem ser adotadas na prática cirúrgica visando à analgesia pós-ope-
ratória, particularmente em animais mais susceptíveis aos efeitos 
adversos do uso de fármacos em doses convencionais. 

  

Em estudo semelhante, Taffarel et al. (2012) avaliaram os 
efeitos analgésicos da eletroacupuntura, aquapuntura e farmaco-
puntura com morfina nos acupontos VESÍCULA BILIAR 41 (VB-41) e 
TRIPLO AQUECEDOR 5 (TA-5) (Quadro 1) de 24 cadelas hígidas sub-
metidas à OSH. Os animais foram distribuídos em quatro grupos: o 
grupo GDest recebeu 0,5 mL de água destilada em cada acuponto; 
o grupo GMorf recebeu 0,1 mg/Kg de morfina distribuído nos qua-
tro acupontos; o grupo GElet foi submetido à eletroacupuntura; e 
o grupo GC recebeu acupuntura em pontos sham (ponto falso). Os 
animais do GC receberam, após o término do procedimento cirúrgi-
co e antes do início da avaliação pelas escalas de dor, 2,0 mg/Kg 
de tramadol. Foram avaliadas: frequências cardíaca e respiratória, 
temperatura retal e glicemia. A dor foi avaliada por duas escalas, 
uma de analogia numérica e outra contagem variável, por três ob-
servadores. Não houve diferença entre os tratamentos em todas as 
variáveis. A eletroacupuntura nos pontos TA5 e VB41 promoveu es-

tabilidade cardiorrespiratória e reduziu o volume de vapor inspirado 
de isofluorano em cadelas submetidas à OSH. Dessa forma, pôde-
se concluir que eletroacupuntura, aquapuntura e farmacopuntura 
com morfina resultaram em analgesia similar ao tramadol no pós
-operatório imediato de cadelas submetidas a OSH eletiva e podem 
ser utilizadas na prática cirúrgica de pequenos animais.

Hormonioterapia  
O uso da farmacopuntura com um décimo da dose de pros-

taglandina F2a (PGF2a) para indução da luteólise em éguas foi 
avaliado por Alvarenga et al. (1998a). Éguas cíclicas (3 a 12 anos 
de idade) foram distribuídas em três grupos experimentais: G1 - 
Controle: administração de 3 mL de água destilada no ponto BAI 
HUI (Figura 3); G2 - administração de 0,5 mg de PGF2a a 3 cm de 
profundidade no BAI HUI; G3 - 5,0 mg (dose total recomendada) de 
PGF2a via intramuscular e G4 - 1,25 mg (um quarto da dose total 
recomendada) de PGF2a via intramuscular na musculatura glútea 
próximo ao espaço lombo-sacro. A medicação foi realizada no sexto 
dia pós-ovulação e avaliou-se o período interovulatório (dias corri-
dos entre a ovulação pré-tratamento e a ovulação pós-tratamento), 
o período em dias corridos entre o tratamento e a ovulação, e a 
concentração plasmática de progesterona (P4) nos momentos pré-
tratamento e 24h, 48h e 96h após tratamento. Apenas os grupos 
que receberam a dose total recomendada de PGF2a via intramus-
cular (G3) ou um décimo da dose de PGF2a no ponto BAI HUI (G2) 
apresentaram redução (P<0,05) das concentrações plasmáticas de 
progesterona para níveis correspondentes à condição de estro. Em 
relação ao grupo controle, somente esses dois grupos (G2 e G3) 
reduziram (P<0,05) o período interovulatório (G1 Controle: 21,20 ± 
1,1 dias; G2: 15,90  ±  0,8 dias e G3: 14,00  ±  0,8 dias) e o período 
entre o tratamento e a ovulação (G1 Controle: 15,20 ± 1,1 dias; G2: 
9,28  ±  0,6 dias e G3: 8,00  ±  0,8 dias). Esses resultados sugeriram 
que o ponto BAI HUI provê uma via eficiente de condução de drogas 
até o ovário. Segundo os autores, a maior quantidade de plexos 
nervosos e vasos sanguíneos e linfáticos presentes sob os pontos 
de acupuntura e a associação dessas estruturas a vários receptores 
sensoriais (Smith, 1992) podem estar envolvidas no mecanismo de 
condução da droga até o ovário e o consequente estímulo do órgão.

Estudos complementares demonstraram que a indução da lu-
teólise e a redução de progesterona plasmática de éguas também 
foram obtidas com a administração de 0,5 mg de PGF2a entre o 
quarto e o quinto processos espinhosos dorsais lombares (L4 e L5) 
(VASO GOVERNADOR 3, VG-3) (Figura 3). Segundo os autores, esses 
resultados sugeriram o efeito do meridiano tradicional na condução 
dos estímulos do hormônio ao ovário (Alvarenga et al., 1998b). 
Por outro lado, a injeção de 10 mL de glicose a 50% nos acupontos 
BAI HUI e BEXIGA 23 (B-23) (Figura 3) seis dias após a ovulação não 
induziu a luteólise nem reduziu as concentrações plasmáticas de 
progesterona. Dessa forma, concluiu-se que é necessária a admi-
nistração de doses baixas de PGF2a no acuponto BAI HUI e no B-23 
para indução da luteólise em éguas (Luna et al., 1999a). Já em 

Acuponto
Descrição da localização 

anatômica

FÍGADO 3 (F-3)
Na su rticulação metatarsofalangeana, entre 

o segundo e terceiro ossos metatarsianos.

BAÇO-PÂNCREAS 
6 (BP-6)

Na superfície medial do membro pélvico, 3 cun 
proximal à ponta do maléolo medial, em uma 
pequena depressão na borda caudal da tíbia.

VESÍCULA BILIAR 
34 (VB-34)

Na superfície lateral do membro pélvico, 
em uma pequena depressão cranial e distal 

à cabeça da fíbula.

ESTÔMAGO 
36 (E-36)

Na face craniolateral do membro pélvico, 3 cun 
distal ao E-35, 0,5 cun lateral ao aspecto cranial 
da crista da tíbia, na saliência do músculo tibi-

alis cranialis.

VESÍCULA BILIAR 
41 (VB-41)

Na superfície lateral do membro pélvico, distal 
ao tarso, no dorso do pé, proximal à articulação 

metatarsofalangeana, distal à junção do quarto e 
quinto ossos metatarsianos.

TRIPLO 
AQUECEDOR 5 

(TA-5)

Na superfície lateral do membro torácico, 3 cun 
proximal ao carpo, no espaço interósseo entre o 

rádio e a ulna.

Quadro 1. Localização de acupontos no cão segundo Chrisman e Xie (2011).
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vacas, é necessária a administração de um quinto (5 mg) da dose 
convencional de PGF2a no acuponto BAI HUI para indução da lu-
teólise. Essa técnica induziu luteólise em 70% das vacas em tempo 
semelhante ao induzido pela dose convencional administrada por 
via intramuscular (IM) (Luna et al., 1999b).

A somatotropina, ou hormônio do crescimento, é comercial-
mente utilizada para aumentar a produção de leite. A injeção de 
um décimo (50 mg) da dose convencional de somatotropina (Lacto-
tropin, Eli Lilly) no acuponto VASO GOVERNADOR 1 (VG-1) de vacas 
adultas foi igualmente eficaz em relação à administração da dose 
total (500 mg) por via subcutânea em promover aumento do ganho 
de peso dos bezerros lactentes (Silva e Luna, 1999). Esses resul-
tados, juntamente aos obtidos com a utilização de PGF2a, demons-
tram que a farmacopuntura pode ser utilizada como adjuvante na 
hormonioterapia. Suas vantagens consistem na redução dos custos 
do tratamento, na diminuição dos riscos dos efeitos colaterais origi-
nados por grandes doses e na redução da exposição do consumidor 
aos resíduos hormonais presentes em produtos de origem animal, 
como por exemplo, no leite de vaca.

Antibióticos e antiparasitários
Na medicina veterinária, a farmacopuntura também tem sido 

utilizada para a realização de antibioticoterapia. Para o tratamen-
to de diarreia de 256 leitões, foram administrados 1,5 a 2 mL de 
berberina a 1% no acuponto VG-1. 87,1% dos casos (223 leitões) 
recuperaram-se clinicamente da afecção após a administração de 
duas doses de farmacopuntura (Huang, 1992). 

O tratamento de mastite em vacas leiteiras foi realizado com 
injeção de penicilina (3,2 milhões de U.I.) e de estreptomicina (2 
milhões de U.I.) no acuponto VG-1 uma vez ao dia durante dois a 
quatro dias. Dos 42 casos tratados, 38 recuperaram-se do quadro 
clínico dentro de uma média de 2,78 dias após a farmacopuntura. 

Nesse caso, a farmacopuntura provocou uma resposta mais rápi-
da em relação ao tratamento convencional, em que a recuperação 
dá-se dentro de aproximadamente sete dias após administrações 
regulares de antibioticoterapia por via intramuscular (On et al., 
1987). Nos trabalhos citados, a antibioticoterapia por farmacopun-
tura demonstrou-se eficaz na resolução dos quadros clínicos das 
afecções bacterianas. Entretanto, fazem-se necessários estudos 
mais aprofundados que avaliem a eficácia da técnica quanto à res-
posta bacteriostática e/ou bactericida, uma vez que a resistência 
bacteriana aos antimicrobianos é um problema atual e importante 
na medicina veterinária. Além disso, também é importante a avalia-
ção da técnica como redutora ou não de resíduos de medicamentos 
antimicrobianos nos produtos de origem animal.

Dezesseis vacas foram admitidas no Veterinary Teaching Hospi-
tal da College of Animal Science and Veterinary Medicine apresen-
tando uma infecção por Mycoplasma wenyonii. Os indivíduos foram 
divididos em dois grupos: grupo controle (três vacas) tratadas com 
injeção intramuscular com dipropionato de imidocarb (3 mg/ Kg/ 
dia durante 2 dias) e o grupo experimental (13 vacas) tratado com 
farmacopuntura (dipropionato de imidocarb 1 mg/ Kg, uma vez a 
cada 3 dias durante 6 dias) nos acupontos BEXIGA 17 (B-17), BEXI-
GA 18 (B-18), BEXIGA 20 (B-20), BEXIGA 25 (B-25), ESTÔMAGO 36 
(E-36), BAÇO-PÂNCREAS 6 (BP-6) e VASO CONCEPÇÃO 4 (VC-4). No 
15º dia, foi encontrado resultado negativo no exame de esfregaço 
sanguíneo de todos os animais dos grupos controle e tratado com 
farmacopuntura (Yan et al., 2008).  A eficácia do tratamento da 
farmacopuntura com dose reduzida com diproprionato de imidocarb 
é bastante promissora, uma vez que a dose total convencional do 
medicamento pode causar sintomas colinérgicos como salivação, 
lacrimejamento e cólica. Com a redução da dose aplicada como far-
macopuntura, os efeitos terapêuticos são potencializados e ocorre 
redução de efeitos colaterais indesejados.

Imunoterapia
Outra utilização da farmacopuntura consiste na aplicação de 30 

a 50% da dose convencional de vacinas nos acupontos com o obje-
tivo de promover a imunização. Em camundongos, foram injetados 
2,54 g/L de Imunoglobulina G (IgG) humana no VG-1, BAI HUI e em 
falsos acupontos. Os títulos de anticorpos do grupo VG-1 foram sig-
nificativamente maiores que os títulos do grupo controle no 15º dia 
após a aplicação de IgG. Já o grupo BAI HUI apresentou titulação 
significativamente maior que dos grupos VG-1 e controle no 30º dia 
após o tratamento (Cheng et al., 1997). 

Para prevenção de aborto, um rebanho de ovelhas e cabras foi 
dividido em três grupos para administração da vacina de Chlamydia 
inativada. No primeiro grupo (G1), foi injetado 1 mL de vacina no 
ponto VG-1, no segundo grupo (G2) foram injetados 3 mL da mesma 
vacina em falsos acupontos e o terceiro grupo (G3) não foi vacinado. 
A incidência de aborto nos grupos foi de 1,64% no G1, 1,96 % no 
G2 e 5,21% no G3, o que indica que a administração de um terço da 
dose de vacina no VG-1 pode ser utilizada na imunização de peque-

Figura 3. Localização de acupontos em equinos. BAI HUI: 3 cm 
de profundidade na linha média da junção lombo-sacra; VASO 

GOVERNADOR 3 (VG-3): na linha média dorsal em uma depressão 
entre os processos espinhosos das vértebras L4 e L5. (Fonte: Xie e 

Yamagiwa, 2011). BEXIGA 23 (B-23): no segundo espaço intervertebral 
lombar (entre L2 e L3), 3 cun lateral da linha média dorsal. 

(Fonte: Xie e Trevisanello, 2011). Foto: Consuelo Marelli
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nos ruminantes contra o aborto por Chlamydia (Gao et al., 1995).
Uma vacina inativada polivalente composta por Staphylococcus 

aureus, Streptococcus agalactiae e Streptococcus mastitidis foi ad-
ministrada em um rebanho de vacas leiteiras. Um grupo de animais 
foi vacinado no acuponto VG-1, outro grupo recebeu a vacina em um 
ponto falso e um terceiro grupo não foi vacinado. Após quatro me-
ses da vacinação, as vacas foram monitoradas por 21 dias.  Quando 
comparados com o grupo não vacinado, o grupo que recebeu a va-
cina por via intramuscular em ponto falso reduziu a incidência de 
mastite em 49,04%, enquanto a administração de vacina no acu-
ponto VG-1 reduziu a incidência da doença em 63,51% (Zhang et 
al., 1996).

3. Considerações Finais
A farmacopuntura é uma técnica da Medicina Tradicional Chi-

nesa que potencializa os efeitos dos fármacos e, na maioria das 
vezes, permite a utilização de subdoses com os mesmos efeitos 
terapêuticos, mas com redução de efeitos colaterais indesejados. 
Dessa forma, apresenta-se como técnica promissora para utiliza-
ção abrangente na prática clínica e cirúrgica de pequenos e gran-
des animais com redução de custos e maior eficiência terapêutica.  
Ainda é necessária a realização de mais estudos que avaliem as 
dosagens e os acupontos mais adequados para a administração de 
diversos medicamentos utilizados na rotina da medicina veterinária 
e sua adaptação para cada espécie animal.
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TRATAMENTO E PROGNÓSTICO 
DAS PRINCIPAIS AFECÇÕES 
CIRÚRGICAS EM EQUINOS 
COM CÓLICA
Treatment and prognosis of major disorders surgical in 
horses with colic syndrome

AUTOR
Fausto Bellezzo

RESUMO
Neste artigo o autor faz uma avaliação sobre os procedimentos a serem se-
guidos em casos de equinos com síndrome de cólica. Recomenda a realização 
de uma avaliação clínica completa, seguida por exames de patologia clínica, 
necessários para a tomada de decisão sobre a realização de procedimentos 
cirúrgicos e para o prognóstico de vida do animal.
Palavras-chave: equinos, cólica, cirurgia, prognóstico.

ABSTRACT
In this article the author makes an evaluation of the procedures to be followed 
in cases of horses with colic syndrome. Recommends carrying out a complete 
clinical evaluation, followed by clinical pathology exams, required for decision 
making about the surgical procedures and prognosis of life of the animal.
Key-words: equine, colic, surgery, prognosis.
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1. INTRODUÇÃO 
A avaliação clínica deve ser realizada em todos os casos de pa-

cientes com suspeita de cólica que chegam ao hospital veterinário, 
mesmo naqueles casos em que o paciente apresenta uma dor “con-
trolável”. Um exame clinico básico deve ser incluído na avaliação 
e seguido pela realização de exames suplementares, que são con-
siderados imperativos como auxiliares ao diagnostico, na decisão 
cirúrgica a ser tomada, e no prognóstico do paciente. 

O Quadro 1 apresenta, de maneira resumida, os exames suple-
mentares de rotina, resultados, e conclusões diagnosticas possíveis 
pertinentes a síndrome cólica.

Em casos graves, na medida do possível, o controle da dor ab-
dominal e a ressuscitação cardiovascular com cristaloides, coloides 
e/ou  produtos de origem sanguínea, deve ser efetuada antes da 
indução anestésica. Quando o animal se encontra sob anestesia 
geral e o preparo estéril está completo, o cirurgião presta atenção 
ao grau de distensão abdominal. Apesar de ser necessário que a 
incisão seja feita o mais rápido possível, muito cuidado deve ser 
tomado para que, ao iniciar o acesso cirúrgico, a víscera distendida 
não seja cortada inadvertidamente. Uma vez que a incisão é efe-
tuada com sucesso, a exploração sistemática do abdômen pode ser 
iniciada. Muitas vezes, a descompressão do ceco (mais comum) ou 

Exame Resultados com suas possíveis causas em casos de cólica

Hemograma

- éNeutrófilos - Stress, excitação, Inflamações sépticas
- êNeutrófilos, presença de bastões, neutrófilos tóxicos 

	 - Colites , peritonites, sepsis, endotoxemia 
- éHematócrito - Desidratação 

- éProteína sérica - Desidratação, inflamação 
- êProteína sérica

	 - Enteropatias (colite), doença renal, doença hepática
- éFibrinogênio - Inflamações sépticas de caráter crônico

- êPlaquetas 
	 - Coagulação intravascular disseminada, endotoxemia

Chemistry panel 

- éTriglicerídes – stress, endotoxemia
- éGlucose sanguínea – stress, dor. 

- êGlucose sanguínea - septicemia, dano hepático 
- éCK – trauma muscular 

- éAST- trauma muscular, {dano hepático (se com éSDH)}
- éGGT- estase biliar, obstruções/deslocamento de cólon maior

- éSDH – Dano hepatocelular (com éácidos biliares) 
- éLactato periférico – Hemoconcentração, endotoxemia, inflamação sistêmica

Lactato periférico - éLactato periférico – Hemoconcentração, endotoxemia, inflamação sistêmica. (comprometimento da perfusão) 
- Aumento ou elevação persistente no período pós-operatório indica um prognóstico reservado. 

Ultrassom 

- Fluido peritoneal – quantidade e qualidade, rupturas intestinais, hemoabdomen. 
- Estomago – tamanho e conteúdo 

- Intestino delgado – distensão, paralisia, edema da parede intestinal
- Cólon – distensão, posição, conteúdo, motilidade, edema da parede intestinal

- Posição, tamanho e textura do baço
- Posição, tamanho e textura do fígado, cálculos biliares

- Intussuscepção 
- Ascarídeos 

- Avaliação da cavidade torácica – pleurite, pneumonia, hemotórax, pneumotórax. 

Fluido peritoneal 

- Intensificação da cor – proteína elevada, celularidade elevada, presença de hemácias (cor avermelhada) – estrangulamento
- Proteína – peritonite, estrangulamento, casos avançados de obstrução luminal sem estrangulamento e de enterite anterior.

 - Neutrófilos - peritonite, obstrução por estrangulamento
- Neutrófilos ( > 90%) com degeneração e presença de bactérias fagocitadas – peritonite séptica. 

- Lactato – Isquemia intestinal ( estrangulamento) 

Quadro 1. Tipos de exames a serem realizados e os resultados associados às possíveis causas de cólica em equinos.

colón maior, deve ser efetuada imediatamente. Apos a descompres-
são, o cirurgião segue com a exploração abdominal na tentativa de 
confirmar ou identificar a etiologia, e de estabelecer um plano para 
a sua correção. 

No Quadro 2  estão listadas as afecções mais comuns separa-
das por segmentos intestinais, e  procedimentos de correção cirúr-
gica de uso comum.  
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Intestino delgado 

- Estrangulamento pelo forâmen epiplóico. 
- Estrangulamento por lipoma

- Ruptura  mesentérica 
- Aprisionamento no através do ligamento gastro-

esplênico
- Vólvulo em adultos e potros.

- Hérnia inguinal, umbilical  
- Hérnia diafragmática
- Compactação de íleo 

- Hipertrofia muscular ileal
- Intussuscepção 

- Compactação por Ascarídeos
- Enterite proximal

- Descompressão de gás
- Remoção de liquido e ingesta
- Infusão de fluido e massagem    
- Reposicionamento intestinal
- Redução de encarceramento
- Ressecção e anastomose de:

- Jejuno-jejunal
- Jejuno-cecal
- Jejuno-ileal

Ceco 

- Compactação cecal tipo I e II
-Timpanismo 

- Intussuscepção Ceco–cecal
- Torção Cecal 

- Doença Tromboembólica

- Descompressão de gás
- Enterotomia e evacuação do conteúdo cecal

- Infusão de fluido e massagem    
-Procedimentos de desvio: anastomose ceco-cólica, íleo-cólica 

ou jejuno-cólica com ou sem ressecção ileal
- Ressecção parcial do ceco

Cólon Maior 

- Compactações de cólon 
- Deslocamento dorsal direito

- Aprisionamento Nefro-esplênico
- Torção do cólon maior
- Hérnia diafragmática

- Enterólitos

- Descompressão de gás
- Reposicionamento

- Enterotomia com evacuação do conteúdo colônico.  
- Ressecção  do cólon maior
- Enterotomias  localizadas

Quadro 2. Afecções mais comuns em equinos com cólicas separadas por segmentos 
intestinais, e os procedimentos de rotina recomendados para correção cirúrgica.

2. TÉCNICAS DE USO COMUM EM CIRURGIAS ABDOMI-
NAIS NA SÍNDROME DE CÓLICA.

Descompressão gasosa: a descompressão proporciona es-
paço físico valioso necessário para que o cirurgião proceda com a 
correção cirúrgica, diminui o risco de contaminação em casos que 
necessitem enterotomias, alivia a dor causada pela distensão visceral 
e melhora a função respiratória do paciente. Um método comum é o 
uso da agulha hipodérmica (14g /1.5 in / 2.1/ 28 mm em cavalos adul-
tos) conectada a um tubo esterilizado e a uma bomba de sucção.  

Reposicionamento intestinal: independente da etiologia e 
do tipo de correção cirúrgica necessária, o reposicionamento das 
alças intestinais deve ser efetuado corretamente, e em casos de 
deslocamentos com distensão gasosa, essa prática, juntamente 
com a descom-pressão do gás acumulado, já pode corrigir o proble-
ma. É, portanto, importante que o cirurgião esteja familiarizado com 
a anatomia intestinal e suas principais referências.

Remoção de conteúdo intestinal: em casos de compacta-
ção, a remoção do conteúdo intestinal através de uma enterotomia 
já é a correção necessária. Porém, no intestino delgado, enteroto-
mias devem ser evitadas. Existe porem duas causas mais comuns 
que podem necessitar essa prática. O estrangulamento de um seg-
mento longo de intestino delgado (2.5 a 5 metros) que já esteja em 
grau avançado de necrose celular (a entero-tomia é feita em um 
segmento intestinal central que será resectado), e a compactação 

do intestino delgado por ascarídeos, onde a manipulação dos para-
sitas causa trauma cirúrgico excessivo. No cólon maior, a enteroto-
mia é preferencialmente executada na flexura pélvica. Uma incisão 
de aproximadamente 10 centímetros é efetuada com bisturi de la-
mina n° 10. O conteúdo do colón é removido com o auxílio de fluxo 
de água morna constante, introduzida pelo uso de uma mangueira 
ou tubo nasogástrico. O fechamento é feito com fio de sutura ab-
sorvível, 2.0 ou 3.0 (monofilamento). A enterotomia no traz maiores 
dificuldades, mas ceco é feita de forma semelhante. Inclinação da 
mesa ou do cavalo para a direita facilita a exposição do ceco, e utili-
za-se uma proteção plástica estéril, que envolve o ápice do mesmo, 
assim não permitindo a contaminação da cavidade abdominal. 

Ressecção e anastomose: a escolha da técnica e influencia-
da pela localidade da lesão, preferencia do cirurgião, e o prognos-
tico associado `a mesma. O objetivo é uma anastomose que tenha 
suprimento sanguíneo adequado, um ângulo contínuo e fisiológico 
com o restante do intestino, não cause constrição luminal, não crie 
uma dobra que interrompa o fluxo de ingesta no pós-operatório, e logi-
camente, que não tenha vazamento. O uso de grampeadores intestinais 
pode reduzir o tempo cirúrgico e facilitar a ressecção de segmentos 
intestinais de alcance difícil. Os grampeadores mais utilizados em ci-
rurgias de cólica equina são o), ILA100 ( Intestinal Linear Anastomosis- 
100 mm) (Fig 1), TA90 ( Thoraco-Abdominal Stapler) (Fig 2) LDS (Ligating 
Dividing Stapler) (Fig 3) e o grampeador de pele.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Existem estudos extensivos avaliando o valor prognóstico de va-

riáveis associadas ao animal (idade, raça, peso), seu exame clinico 
(frequência cardíaca (FC) e respiratória(FR), temperatura, membranas 
mucosas, grau de dor, distensão abdominal, presença de borborigmo, 
palpação retal), valores laboratoriais (hemograma, exame bioquímico 
do sangue, concentração de proteína no fluido peritoneal, concentra-
ção de lactato peritoneal e sanguíneo, glucose peritoneal e sanguínea, 
trigliceris sanguíneo), localização e tipo de lesão, sua correção cirúrgica 
( por exemplo, anastomose jejuno-cecal “end-to-side” tem prognostico 
inferior à técnica “side-to-side”). 

Estudos têm também tentado identificar outras variáveis laborato-
riais que podem ser úteis na determinação do prognóstico. Por exemplo, 
níveis elevados de cortisol, adrenalina, noradrenalina e noreprinefrina 
foram significativamente associados com fatalidade. A hipocalcemia é 
identificada como de relevância prognóstica em relação à sobrevivên-
cia e à probabilidade de desenvolvimento de íleo durante a hospitali-
zação de cavalos com cólica. Cavalos que apresentaram elevação da 
creatinina sérica em casos de cólica ou colite, e que não conseguem  
normalizar esses valores em 72 horas de fluidoterapia, são três vezes 
mais propensos a morrer ou serem sacrificados. 

A mensagem final a esse ponto é a de que independentemente dos 
parâmetros utilizados na avaliação prognóstica, o paciente deve ser 
avaliado como um todo. “Você não trata somente o exame de sangue, 
mas sim o cavalo”.  

***
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Colón menor

- Compactação de cólon menor) 
- Estrangulamentos 

- Ruptura mesentérica pós-parto causada por 
prolapso retal

- Ruptura de reto

- Massagem  com enema
- Infusão de fluido e massagem

- Enterotomia
- Ressecção em cunha ou de segmento com  anastomose 

- Colostomia em loop
- Proteção luva de palpação retal

Casos variados

-Tumores ovarianos 
- Adesões intestinais

- Tumores renais
- Abscessos intra-abdominais 

- Remoção do tumor
- Quebra de adesões

- Nefrectomia unilateral 
- Drenagem de abscesso

- Eutanásia

Figura 1. ILA100 ( Intestinal Linear Anastomosis- 100 mm)

Figura 2. TA90 ( Thoraco-Abdominal Stapler)

  Figura 3. LDS (Ligating Dividing Stapler)
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Aspectos Qualitativos 
Microbiológicos de 
Leites Pasteurizados
Microbiological Qualitative aspects of Pasteurized Milk

AUTORES
Neyton Carlos Da Silva1, Rosimeira Angélica de Souza2

RESUMO
O leite é um alimento com excepcional valor nutritivo e amplamente consumido 
pela população de vários países. Entretanto, é um excelente meio de cultura 
para muitos microrganismos, sendo, portanto, passível de contaminação por di-
ferentes agentes microbiológicos, podendo levar a doenças manifestadas por ação 
de patógenos ou por suas toxinas. A obtenção de alimentos seguros depende além 
da segurança na hora de se adquirir o alimento, como no processo até a indústria, 
dentre outros fatores, dos métodos de análises utilizados, os quais devem forne-
cer resultados rápidos e confiáveis que permitam o monitoramento da segurança 
microbiológica de alimentos, pela indústria e pelos órgãos de fiscalização, e para 
isto, diversos métodos têm sido desenvolvidos para detecção e quantificação de 
patógenos. Como principal método para eliminação de patógenos destaca-se a pas-
teurização, que quando acompanhada de um manejo e transporte seguro, elimina 
grande parte dos micro-organismos, permitindo que um produto de qualidade seja 
gerado ao final do processo. Após o devido cuidado com a pasteurização e armaze-
namento, o leite deve ser submetido a análises microbiológicas para a certificação 
de ausência de micro-organismos indesejáveis. Este trabalho teve por objetivo a 
identificação dos principais meios de contaminação do processo de obtenção do 
leite, até a chegada a mesa do consumidor.
Palavras-chave: leite pasteurizado, Análises microbiológicas, Intoxicação Alimentar

ABSTRACT
Milk is a food with exceptional nutritional value and widely consumed by the 
population of several countries. However, it is an excellent breeding ground 
for many microorganisms and is therefore prone to contamination by different 
microbiological agents and may lead to diseases manifested by action of pa-
thogens or their toxins. Obtaining safe food depends, besides the security at 
the time of acquiring food, and in the process to the industry, among other 
factors, methods of analysis used, which should provide rapid and reliable re-
sults that enable monitoring the microbiological safety food, by industry and 
regulatory agencies, and for this, various methods have been developed for 
detection and quantification of pathogens. As the main method for eliminating 
pathogens highlight the pasteurization, which when accompanied by a mana-
gement and safe transportation, eliminates much of microorganisms, allowing 
a quality product is generated at the end of the process. After proper care of 
pasteurization and storage, milk should be subjected to microbiological testing 
for certification of absence of undesirable microorganisms. The identification 
the main contamination means of obtaining the milk process, until the arrival of 
the consumer’s table was evaluated.
Key-words: pasteurized milk, microbiological analysis, food poisoning.
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1. INTRODUÇÃO
Leite é o produto oriundo da ordenha completa e ininterrupta, 

em condições de higiene, de vacas sadias, bem alimentadas e des-
cansadas (BRASIL, 2011). Devido a suas características intrínsecas, 
como atividade de água, riqueza de nutriente e ph próximo ao neu-
tro torna-se um excelente meio de cultura para o desenvolvimen-
to de micro-organismos deterioradores e patogênicos, pois é um 
produto de sabor suave e altamente perecível (MATA et al., 2012). 

Dentre os alimentos considerados de alto valor biológico, o 
leite ocupa um lugar de destaque. Sua disponibilidade em consti-
tuintes nutritivos e energéticos, em estado facilmente assimilável, 
torna-o recomendável na dieta para todas as faixas etárias, sendo 
o alimento mais indicado no combate à subnutrição protéica de re-
cém-nascidos, principal responsável pelo elevado índice de morta-
lidade infantil em continentes como Ásia, África e América Latina 
(AMARAL e SANTOS, 2011). 

Segundo Duarte (2012), no Brasil, de modo geral, o leite é 
obtido sob condições higiênico-sanitárias bem precárias e como 
consequência vêm apresentando elevados números de micro-orga-
nismos, gerando um risco a saúde pública principalmente quando 
consumido cru. Quando obtido de maneira imprópria e manipulado 
em condições inadequadas, o leite torna-se um risco para quem 
o consome direta ou indiretamente, pois ao ser comercializado in-
formalmente sem as devidas preocupações higiênicas passa a ser 
um ótimo veiculador de doenças infecciosas, como toxi-infecções 
alimentares (MONTANHINI e HEIN, 2013).

A Instrução Normativa n° 62 de 2011 do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2011) define leite pasteu-
rizado como leite fluido elaborado a partir do leite cru refrigerado 
na propriedade rural, que apresente as especificações de produção, 
de coleta e de qualidade dessa matéria-prima contidas em regula-
mento técnico próprio e que tenha sido transportado a granel até o 
estabelecimento processador.

Existem micro-organismos resistentes ao processo de pasteu-
rização, o que limita a vida de prateleira de muitos produtos lác-
teos, pois estes podem estar vivos e se multiplicarem. Para que 
isso não ocorra, deve-se combinar a pasteurização com outros mé-
todos de conservação, como a refrigeração. Pois alta carga bacte-
riana na matéria-prima ou permanência do produto em temperatura 
imprópria, manipulação inadequada, equipamentos e plantas de 
processamento não sanitizados ou sanitizados inadequadamente e 
pasteurização deficiente gerará um produto com menor prazo de 
validade (SHIRAI et al., 2011).

As temperaturas de pasteurização causam total eliminação do 
Staphylococcus aureus, sendo considerada a principal forma de 
controle do microrganismo. Porém as toxinas de S. aureus, previa-
mente produzidas no leite, não são destruídas por processos térmi-
cos, pois geralmente o leite é contaminado pelos manipuladores e 
caso seja mantido por várias horas à temperatura ambiente pode 
favorecer o microrganismo a produzir enterotoxinas resistentes ao 

calor, responsáveis pelas intoxicações alimentares. Sendo assim, 
é de grande importância o seu armazenamento em temperaturas 
menores de 10º C (CQUALI LEITE, 2008). 

Alguns países como Estados Unidos, Canadá, Austrália, Coréia, 
Portugal, entre outros, vem avaliando a eficiência de métodos mais 
rápidos através de estudos colaborativos em comparação aos mé-
todos convencionais. Com esses estudos o método Petrifilm EC (3M 
Company, St. Paul, MN, EUA) está entre os métodos mais rápidos 
pra detecção de coliformes totais, E. coli e o método Petrifilm RSA 
(3M Company, St. Paul, MN, EUA) para Staphylococcus  aureus em 
alimentos (SILVA, 2006).

A pesquisa da contaminação microbiológica em leite pasteurizado 
tornou-se um parâmetro importante para a determinação da qualidade 
do produto sem que este apresente riscos à saúde dos consumidores.

2. O LEITE
Uma das atividades mais concorrentes do Brasil, é a produção 

de leite, visto isso é fundamental conhecer os fatores que entusias-
mam esta produção, procurando maior ganho, na tentativa de suprir 
a questão nacional. O desenvolvimento da atividade leiteira é de-
terminado pelo princípio de produção empregado em cada proprie-
dade. Em função disto, a eficácia do sistema de produção utilizado 
é um fator de grande saliência dentro da atividade agropecuária 
(DUQUE et al., 2006).

A cadeia produtiva de leite se atualizou efetivamente após o 
ano de 1990, com a abertura da economia no país e o fim da padro-
nização do preço do leite. Iniciando assim uma nova fase na produ-
ção de leite, que gerou um crescimento nacional para o país através 
de transformações, principalmente técnicas. Com isso, a preocu-
pação voltava-se para o aumento da produtividade e também para 
produção de leite de qualidade acarretando uma série de alterações 
que vem sendo exigidas nas unidades produtivas gerando alimen-
tos mais seguros (VERZA, 2012). 

Aproximadamente 70 bilhões de dólares por ano são movimen-
tados no Brasil pela indústria alimentícia, sendo que o mais impor-
tante é o setor de leite que equivale a 15 bilhões desse total, sendo 
80% proveniente de micro e pequenas empresas (BASTOS et al., 
2010). Como apresentado na tabela 1,  o Brasil em 2008 foi o sexto 
principal produtor de leite do mundo com um volume de mais de 
27 bilhões de litros produzidos anualmente (FAO, 2008). Em 2011, 
com um volume de 29.112.000 mil toneladas, no entanto, ocupou 
o décimo sétimo lugar em produtividade, com uma média de 1.309 
ton/vaca/ordenha/ano (EMBRAPA, 2011).

Segundo Grossi e Freitas (2002), o que determina o desenvol-
vimento da atividade leiteira é o sistema de produção aplicado em 
cada propriedade. Com isso, um dos fatores de grande importância 
dentro das atividades agropecuárias é a eficiência do sistema de 
produção usado. Mediante ao aumento da produtividade em siste-
mas leiteiros, o melhoramento dos índices técnicos e econômicos, 
se torna essencial tanto para a sobrevivência dos produtores na 
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atividade quanto para a oferta de produtos mais competitivos e de 
melhor qualidade ao mercado.

O leite é considerado, do ponto de vista biológico, um dos ali-
mentos mais nobres e completos, dado a sua composição carac-
terística rica em proteínas, gorduras, carboidratos, sais minerais, 
aminoácidos essenciais e vitaminas, o tornando um componente 
essencial na alimentação do ser humano. Porém, esse fato o torna 
extremamente perecível, mesmo o que provém de animais saudá-
veis, pois serve de meio de cultura para abrigar inúmeros micror-
ganismos, dependendo das condições de higiene que tenham sido 
seguidas durante a ordenha e das condições de armazenamento na 
granja, nos centros regionais de coleta e nos locais de processa-
mento (REZENDE-LAGO e MARCHI, 2011).

A produção e a qualidade do leite mudam de acordo com vários 
fatores como individualidade, alimentação, raça, estágio e número 
de lactações, idade, temperatura ambiental, estação do ano, fatores 
fisiológicos, patológicos, persistências de lactação, tamanho do animal, 
porção da ordenha e intervalo de ordenhas (REIS et  al., 2007).

Existe no Brasil cerca de um milhão e cem mil propriedades 
que exploram leite, o que ocupa 3,6 milhões de pessoas e 40% dos 
postos de trabalho no meio rural. A cada elevação na demanda final 
de produtos lácteos em um milhão de reais são gerados 195 em-
pregos permanentes, isso gera um grande impacto no mercado de 
trabalho que supera setores tradicionalmente importantes como o 
de construção civil, o automobilístico, o siderúrgico e o têxtil (CAN-
GUSSU, 2013). Segundo previsões do United States Departament of 
Agriculture (USDA) o Brasil ocupará na próxima década o segundo 
lugar entre os maiores produtores de leite do mundo, visto que nos 
últimos dez anos apresentou a maior taxa anual de crescimento da 
produção (GOMES, 2006).

3. COMERCIALIZAÇÃO INFORMAL DO LEITE
Segundo Bersot et al., (2010), no Brasil a prática do consumo 

de leite informal é bastante comum, devido a fatores culturais, re-
gionais e sociais. Pela praticidade, preços baixos, cultura regional, 
além da crença do povo de que produto vindo direto do produtor é 
mais saudável que o industrializado, o consumidor deixa de lado o 
fato de que leite consumido in natura pode gerar grandes riscos à 
saúde, pois não passou pelos processos higiênicos necessários. O 
leite cru é um excelente veículo para microrganismos patogênicos, 
podendo levar o consumidor a sérios prejuízos a saúde senão tiver 
sido adquirido, transportado e armazenado de forma correta, levan-
do a diversas doenças de origem alimentar (CLAEYS et al., 2013).

Problemas habituais ligados à cadeia do leite e à oferta de pro-
dutos ao consumidor decorrem regularmente do comercio de leite 
informal, ou seja, aquele que é comercializado sem sofrer qualquer 
tipo de inspeção sanitária (SCHUSTER et al., 2006). Durante a or-
denha se sucedem variados tipos de contaminação, seja ela, pelo 
solo, poeira, fragmentos de ração, esterco, insetos, mão do orde-
nhador, baldes, filtros, entre outros equipamentos que são usados 
durante ordenha e transporte. Para que sejam evitados esses tipos 
de contaminações, o leite deve ser filtrado e em seguida passado 
por refrigeração imediata (SILVA, 2008).

Além da higienização dos tetos  do animal, o pré e pós-dipping 
que são medidas de segurança no controle da mastite, entre ou-
tras contaminações por microrganismos podem diminir significa-
tivamente a contaminação, proporcionando, se acompanhada por 
medidas eficases de segurança, um alimento de boa qualidade. 
Contudo, muitas são as oportunidades de desenvolvimento de mi-
crorganismos que podem vir a prejudicar tanto o animal quanto o 
leite ordenhado, mostrando o quanto é importante a higienização 
de todas as partes que mantém contato com o leite antes e após a 
ordenha (ZAFALON et al., 2008).  

Antes de ser comercializado, deve-se avaliar a qualidade do lei-
te obtido por ordenha mecânica e manual, pois o manejo adequado de 
animais, bem como a higienização profunda dos utensílios envolvidos 
na retirada do leite e os cuidados higiênicos do ordenhador garantem 
aos consumidores um produto de melhor qualidade. Para que seja ob-
tido um leite seguro, é importante que seja feita o controle microbioló-
gico em amostras dos leites a serem comercializados, para que sejam 
fornecidas informações sobre as condições sanitárias da produção, 
processamento e armazenamento (CARVALHO et al., 2013).

4. PASTEURIZAÇÃO
Com o surgimento da pasteurização, diminuíram os casos de 

várias doenças que são transmitidas pelo leite, como tuberculose, 
brucelose, difteria, febre Q e uma séria de gastroenterites. A pas-
teurização foi inserida com o objetivo de aniquilar os microrganis-
mos patogênicos e reduzir o número dos deteriorantes. Ainda as-
sim, o tratamento térmico não é 100% eficaz senão acompanhado 
com padrões elevados de higiene, que vem desde a produção até o 
completo processamento (OLIVER et al., 2005).

Por meio de trabalhos realizados em diferentes regiões do 

 País
Produção anual 

(bilhões de litros)

1° Estados Unidos 86,16

2° Índia 44,10

3° China 35,85

4° Rússia  35,85

5° Alemanha  28,65

6° Brasil 27,58

7° França  24,51

8° Nova Zelândia  15,21

9° Reino Unido  13,72

10° Polônia  12,42

Tabela 1. Dez maiores produtores de leite do mundo (2008)
Fonte: www.faostat.fao.org (FAO, 2008)
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país, o leite pasteurizado vem apresentando elevado percentual 
de amostras fora dos padrões microbiológicos estabelecidos pela 
legislação em vigor, isso se deve a forma de obtenção da matéria
-prima, carga microbiana do produto antes do tratamento térmico e 
condições de armazenamento do produto após pasteurização. Como 
exemplo, em São José do Rio Preto - SP constataram que 57% do 
total de amostras de leite pasteurizado estavam em discordância 
com a legislação, detectado 18,6, 25,6, e 30,2% de amostras fora 
do padrão microbiológico para bactérias mesófilas, coliformes a 
35°C e coliformes a 45°C, respectivamente. A presença desses mi-
crorganismos no leite indica condições sanitárias inadequadas de 
processamento (SILVA et al., 2008).

Como principais contaminantes do leite estão os fungos fila-
mentosos, bactérias, leveduras e vírus. Sendo que dentro do gru-
po das bactérias estão as mesófilas e psicrotróficas (SHIRAI et al., 
2011). De acordo com ICMSF (1980), mesófilos são os microrganis-
mos aptos para se multiplicar em temperaturas ótimas na faixa de 
30-45ºC e os psicrotróficos na faixa de 25-30ºC, além de se multipli-
carem também em temperaturas de refrigeração. Caso o leite tenha 
passado pelo processo de pasteurização, grande maioria desses 
microrganismos é eliminada, exceto os termodúricos, que resistem 
ao processo de pasteurização (SHIRAI et al., 2011).

O processo de pasteurização consiste na eliminação dos micror-
ganismos patogênicos presentes no leite, gerando um produto apto 
para o consumo humano. Além disso, esse processo térmico tem 
a função de aumentar a vida de prateleira do produto, reduzindo 
as alterações microbiológicas e enzimáticas do alimento (SHIRAI 
et al., 2011). Segundo Brasil (2011), na pasteurização o leite deve ser 
submetido à temperatura entre 72º a 75º por 15 a 20 segundos. Ao 
final sendo verificado se há presença de fosfatase alcalina e peroxida-
se, que são enzimas que acusam a eficiência do processo. A fosfatase 
alcalina é sensível a pasteurização, já a peroxidase não é inativada pelo 
tratamento térmico, porém é destruída em temperaturas superiores a 
80ºC, sendo assim, serve como método de verificação se houve ou não 
superaquecimento durante a pasteurização (SHIRAI et al., 2011).

Mesmo após o processo de pasteurização o leite pode conter 
muitos microrganismos capazes de se multiplicar, isso leva a di-
minuição da sua vida de prateleira. Para que isso não ocorra deve-
se combinar a pasteurização com outros métodos de conservação, 
como por exemplo, a refrigeração. A limpeza deficiente dos equipa-

mentos para embalagem ou contaminação por meio do ar também 
são forma de contaminação pós-pasteurização por psicrotróficos no 
leite (SANTOS e FONSECA, 2002).

Após o processo de pasteurização do leite a presença elevada de 
microrganismos indica alta carga bacteriana no alimento, permanência 
da matéria-prima em temperaturas impróprias, manipulações inade-
quadas, equipamentos mal sanitizados ou pasteurização deficiente, 
levam a perda da qualidade do produto final (MENDES, 2006).

5. LEITE - COMPOSIÇÃO E IMPORTÂNCIA
De acordo com Mittelmann et al., (2006), pelo seu alto valor 

nutricional, o leite é provavelmente um dos raros alimentos que 
fornecem nutrientes e proteção imunológica ao recém-nascido por 
meio dos anticorpos. Em meio a tantos produtos que fazem parte da 
alimentação humana, o leite é um dos alimentos mais completos 
e possui em sua composição elementos essenciais que ajudam o 
crescimento e manutenção da saúde (tabela 2).

Segundo Verza (2012), a legislação vigente do Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), analisa a variação 
da composição do leite define valores mínimos de seus componen-
tes, considerando leite normal, o produto que proporcione:

a) Teor de gordura mínimo de 3% (três por cento); 
b) Lactose - mínimo de  4,3% (quatro e três décimos por cento); 
c) Extrato seco total (Soma dos percentuais de gordura, proteínas, lac-

tose e sais minerais) mínimo de 11,5% (onze e cinco décimos por cento).
d) Extrato seco desengordurado (Extrato Seco Total menos o 

teor de gordura) mínimo de 8,5% (oito e cinco décimos por cento). 
e) Proteínas – mínimo de 2,9 g/100ml.
De acordo CQUALI LEITE (2008), os principais componentes do 

leite bovino são:
I. Água: componente que existe no leite em maior quantidade, 

onde se encontram dissolvidos, suspensos ou emulsionados os de-
mais componentes. 

II. Proteínas: é um dos componentes mais importantes do leite 
e são classificadas em caseínas e proteínas do soro, conferindo ao 
leite a cor esbranquiçada opaca. As proteínas do leite consistem de 
80% de caseína, que por sua vez é composta de vários componen-
tes que juntos formam partículas complexas denominadas micelas 
e são as principais formadoras de massa branca quando o leite 
coagula. A importância industrial da caseína está na: fabricação 

ALIMENTOS Umidade COMPOSIÇÃO CENTESIMAL (g/100g)

Cinzas Lipídios Proteína* Carboidratos Kcal

Leite A 87,27 0,59 3,80 3,28 4,91 67

Leite B 87,31 0,56 3,80 3,22 5,11 68

Leite C 87,95 0,54 3,10 3,24 5,17 62

Leite em pó integral 2,98 5,34 25,72 25,68 40,19 495

Tabela 2. Composição Centesimal e valor calórico (kcal/100g) em leites. 
* Fator de conversão do nitrogênio em proteína - 6,38. Fonte: Torres et al., (2002)
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de queijos e leite em pó associado a outros componentes do leite.
III. Gordura: a gordura do leite é formada por aproximadamente 

98% de triglicerídeos, os 2% restantes são formados por diglicerí-
deos, monoglicerídeos e ácidos graxos livres. O leite de vaca contém 
em média 35 g de gordura/litro. Os ácidos graxos predominantes no 
leite são os saturados, que formam de 60% a 70% dos triglicerídeos. 
Já os insaturados correspondem de 25% a 30%. Dois ácidos graxos de 
cadeia curta, o butírico e o capróico, são os responsáveis pelo aroma 
característico do leite. A quantidade da gordura total do leite integral é, 
em média, 3,8% e 14 mg/100 ml de colesterol. O desnatado contém 1,7 
mg de colesterol por 100 ml. O leite quando em repouso, principalmen-
te quando refrigerado, permite a ascensão de uma camada de gordura, 
que é conhecida como nata.

IV. Lactose: carboidrato do leite, sendo responsável pelo seu 
sabor adocicado e corresponde em média a 50% dos sólidos de-
sengordurados do leite. A lactose é o substrato para fermentações, 
sendo aproveitada na indústria de laticínios para obtenção de diver-
sos produtos derivados do leite como iogurte, leite acidófilo, quei-
jos, requeijões, ácido lático, dentre outros.

V. Vitaminas: o leite é uma fonte importante de vitaminas A, D, 
E e K. Também são encontradas no leite as vitaminas hidrossolúveis 
como, B1, B2, B6, B12, ácido pantotênico e niacina. 

VI. Sais Minerais: o leite possui os minerais considerados essen-
ciais à dieta do ser humano, existindo em maiores concentrações os 
fosfatos, citratos, carbonato de sódio, cálcio, potássio e magnésio. A 
ação fisiológica dos diferentes sais do leite é importante, principalmen-
te do fosfato de cálcio, na formação de ossos e dentes.

Embora o leite seja tão vasto em benefícios a saúde, ele é um 
ótimo meio de cultura para vários micro-organismos deteriorado-
res, assim, a inexistência de boas práticas durante os processos 
de obtenção, manipulação e conservação estão sendo considerada 
uma das principais causadoras da perda da qualidade do leite. Pois, 
além de perder o tempo de vida útil, o leite passa a ser veiculador 
de doenças (ROSA e QUEIROZ, 2007).  

6. QUALIDADE DO LEITE
Ribeiro (2008) afirma que a qualidade do leite está associada a 

um conjunto de características que o torna adequado para satisfa-
zer os desejos do consumidor. Entre essas características estão a 
saúde, alimentação e manejo do animal, qualificação da mão-de-o-
bra, higienização adequada dos equipamentos e utensílios usados 
durante todo o processo de obtenção do leite, além de um transpor-
te adequado até a indústria (MOURÃO et al., 2012). A obtenção de 
uma matéria-prima de boa qualidade é fundamental na tática da 
produção do leite e de seus derivados, pois é uma grande vantagem 
competitiva no mercado, onde abundam tantos produtos com varia-
dos preços e qualidades (GONZÁLEZ et al., 2001).

Caso, na hora da ordenha, o leite tenha aparência normal, deve 
se continuar o processo, caso contrário, se estiver com diferença 
de cor, textura ou cheiro não deve ser misturado com o leite bom 

antes da realização de testes específicos (BRITO, 2005). Depois de 
terminada a ordenha o tempo gasto até o tanque para resfriamento 
deve ser o menor possível, sendo que a temperatura de refrigeração 
deve ser mantida a 4ºC. A qualidade da matéria-prima é imprescin-
dível tanto para os laticínios quanto para os produtores devido a sua 
influência nos hábitos de consumo e na produção de seus derivados 
(VIEIRA et al.,2005).

Para melhorar os processos produtivos, observar e qualificar a 
matéria-prima a ser utilizada nos locais produtores de leite, a ca-
deia leiteira brasileira tem iniciado um método de monitoramento 
da qualidade do leite in natura. Já que a indústria leiteira passa por 
um período de intensas transformações em sua estrutura, o minis-
tério de Agricultura e Abastecimento criou a Instrução Normativa nº 
51 que estabelece o Regulamento Técnico de Produção, Identidade 
e Qualidade do Leite de Tipo A, Tipo B, Tipo C e Leite Cru Refrige-
rado que visa atender o consumidor com produtos de qualidade e 
seguro, mesmo que para essa oferta ser atendida o leite exija uma 
série de medidas de controle em todo o processo produtivo (SCA-
BIN et al., 2012).

7. INTOXICAÇÃO ALIMENTAR CAUSADA PELO LEITE
Diferentes agentes etiológicos que contaminam os alimentos 

podem gerar o desenvolvimento de doenças que afetam a saúde 
humana que são desencadeadas por micro-organismos patogênicos 
ou suas toxinas (PASSOS e KUAYE 1996). Devido a isso é imprescin-
dível que todos os alimentos sejam alvo de exames microscópicos 
e microbiológicos. A partir desses exames feitos no alimento ficam 
notórias as condições higiênicas que envolvem a produção, armaze-
namento, transporte e manuseio na tentativa de diminuir os males 
causados pelo produto que será consumido (LINO et al., 2009).

Cunha Neto et al., (2002) afirmaram que um dos agentes pato-
gênicos mais comuns, quando se fala em intoxicação alimentar, é o 
Staphylococcus aureus. Este crescem temperatura de 7 a 48º, com 
crescimento ótimo de 30 a 37º. As particularidades do seu habitat 
tornam seu convívio altamente difundido na natureza, sendo que 
sua transmissão é através dos manipuladores, muitas vezes por 
portadores e também por animais, principalmente vacas leiteiras 
com mastite, que apresentam elevados números de microrganis-
mos no leite.

A ingestão de enterotoxinas produzidas e liberadas pela bac-
téria durante sua multiplicação no alimento acarreta um risco para 
saúde pública, pois a enterotoxina estafilocócica é termoestável e 
se encontra presente nos alimentos mesmo após o cozimento, sen-
do grande provocadora de diversos casos de intoxicações alimen-
tares no mundo, destacando os manipuladores como os grandes 
responsáveis pela transmissão (PIRES, 2011).

O prazo para incubação e a severidade dos sintomas, se faz a partir 
da quantidade de enterotoxina ingerida e a susceptibilidade do indiví-
duo. Sendo que, na maioria, os principais sintomas são náuseas, vômi-
tos, dores abdominais e diarréia e o seu período de incubação é nor-
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malmente de 1 a 6 horas após a ingestão do alimento contaminado. Os 
casos de intoxicação alimentar são cada vez mais comuns, porém, na 
literatura não há muitos relatos, devido a vários pacientes se recupera-
rem antes mesmo de buscarem ajuda médica (MEEHAN et al., 1992).

8. CONTAMINAÇÃO MICROBIOLÓGICA DO LEITE
A qualidade microbiológica do leite é ressaltada não apenas 

pela saúde das glândulas mamárias, mas também pelas condições 
em que o animal é mantido e pela higiene na fazenda e indústrias 
processadoras, e esse aspecto microbiológico interfere diretamente na 
qualidade do leite e derivados. Além disso, a vida útil dos produtos, o 
desenvolvimento de sabores indesejáveis e a diminuição no rendimen-
to industrial são fatores ligados a essa qualidade (FAVA e PINTO, 2010).

A segurança microbiológica de produtos lácteos está ligada a 
precaução de transferência de agentes patogênicos (ou de suas to-
xinas) e de resíduos de drogas químicas, empregadas no manejo 
dos rebanhos, para os alimentos (SANTOS, 2008). Para garantir a 
segurança microbiológica dos alimentos muitos países contam 
com equipes responsáveis por legislações especificas que garan-
tem essa qualidade como a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
Food Agriculture Organization (FAO), Food and Drug Administration 
(FDA), International Dairy Federation (IDF/FIL) e a Organização Mun-
dial do Comércio (SÁ, 2012).

Novak e Almeida (2002) afirmam que por volta dos anos de 
1880 Escherich descreveu que o micro-organismo Escherichia coli, 
naquela época chamado de Bacillus coli, fosse usado como indica-
dor de contaminação de origem fecal. Porém, pesquisadores des-
cobriram que diferentes patógenos ocorriam descontinuamente e 
em concentrações variáveis nas fezes. Em 1892 foi sugerido por 
Shardinger que os coliformes poderiam também ser usados como 
indicadores de contaminação fecal em produtos lácteos.

Entende-se por coliformes totais o grupo que inclui bactérias 
gram-negativas não esporuladas, fermentadores de lactose, com 
produção de ácido e gás em temperaturas que variam de 32 a 37ºC. 
Por conseguinte, o trato intestinal de animais homeotérmicos, como 
nesse caso as vacas leiteiras é o habitat natural para proliferação 
de um subgrupo dos coliformes totais, que são os coliformes fecais. 
Esses são indicadores que evidenciam uma maior possibilidade de 
que o alimento tenha entrado em contato com material de origem 
fecal (NOVAK e ALMEIDA,2002).

Contudo, a presença de coliformes totais aponta a carência das 
boas práticas de manipulação constituindo uma possível indicação 
da presença de outros micro-organismos de maior patogenicidade 
e mais difíceis de serem assinalados, configurando uma situação 
adversa para a saúde dos receptores do alimento. Já os coliformes 
fecais indicam com maior grau de certeza da presença de outros 
micro-organismos que acompanham a E. coli na possível contami-
nação de origem fecal (OLIVEIRA et al., 1984).

Os Staphylococcus aureus são um dos tipos mais comuns de 
enterotoxinas causadoras de toxinfecções alimentares, sendo uma 

doença de curto prazo;  geralmente,  os pacientes nem chegam a 
necessitar de atendimento médico sendo que a maioria dos casos 
nem é notificada (RODRIGUES et al., 2004). De acordo com Cunha 
et al., (2012), os primeiros sintomas aparecem nas quatro primeiras 
horas após ingestão do alimento contaminado, sendo que os sin-
tomas vão desaparecendo de dois a três dias após o início. Seus 
principais sintomas que variam de acordo com o grau de suscepti-
bilidade do indivíduo, com a concentração da enterotoxina no ali-
mento e a quantidade de alimento ingerido, são diarréia e vômitos, 
podendo às vezes ocorrer náuseas, cólicas abdominais e sudorese 
(BANNERMAN, 2003).

Para testar a qualidade de um determinado alimento é neces-
sário que seja feita por um indicador sanitário ideal, de cultivo sim-
ples e que seja incapaz de repassar resultados falsos. Além disso, 
na contagem microbiológica deve-se usar técnica facilmente exe-
cutável e de boa reprodutibilidade. A literatura indica como método 
capaz de atender essas exigências o número mais provável (NMP) 
de coliformes totais, E. colie S. aureus (SERAFINI et al., 2003).

9. CONCLUSÃO
Para garantir maior qualidade dos alimentos, começaram a 

serem empregadas análises microbiológicas tradicionais, porém 
métodos mais rápidos têm ido desenvolvidos durante mais de duas 
décadas, com o intuito de substituir a metodologia tradicional e ofere-
cer resultados mais rápidos  seguros. Ficando evidente a necessidade 
de maiores ações dos órgãos de fiscalização para que seja possível a 
colocação no mercado de produtos seguros e possíveis de serem con-
sumidos. Sendo assim, são necessárias as boas práticas de fabricação 
e análise de perigo e pontos críticos de controle.
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BALANçO FINANCEIRO

Receita
Receita Orçamentária
  Receitas Correntes
    Receitas de Contribuições
    Anuidades - Pessoas Físicas
    Anuidades - Pessoas Jurídicas
    Receita Tributária
    Receita Financeira
    Receita de Serviços
    Transferências Correntes
    Outras Receitas Correntes
  Receitas de Capital
    Alienação de Bens Imóveis
    Alienação de Bens Móveis
    Equipamentos e Mat. Permanente
    Saldos de Exercícios
    Outras Receitas de Capital
  Receita Extra-Orçamentária

  Saldo do Exercício Anterior
Total:

Exercício Atual 
8.536.330,29
8.536.330,29
5.814.639,36
3.127.462,81
2.687.176,55

420.536,52
1.683.837,85

16.678,72
0,00

306.637,84
294.000,00
294.000,00

0,00
0,00
0,00

11.904.252,63

6.289.970,28
26.730.553,20

Exercício Anterior
7.072.992,32
7.072.992,32
5.279.392,51
2.919.138,99
2.360.253,52

363.287,00
1.130.240,09

18.677,95
0,00

249.032,91
32.361,86

0,00
30.500,00

1.861,86
0,00

10.188.521,94

4.758.263,65
22.019.777,91

∆%¹
20,69
20,69
10,14
7,14
13,85
15,76
48,98
-10,70
-
23,13
848,48
100,00
-100,00
-
-
-
16,84

32,19
21,39

Despesa
Despesa Orçamentária
  Despesas Correntes
  Pessoal Encargos e Benefícios
  Uso de Bens e Serviços
  Despesas Financeiras
  Transferências Correntes
  Tributárias Contributivas
  Demais despesas Correntes

  Restos a Pagar não Processados
  Líquidos a Pagar
  Despesas de Capital
    Material Permanente

  Pagamentos Extra-Orçamentários 

  Saldos para o Exercício Seguinte
Total:

Exercício Atual 
7.173.230,12
7.113.757,42
3.288.099,66
2.906.360,78

691,63
220.292,01

7.501,82
43.897,73

59.472,70

646.913,79
646.913,79

12.102.387,90

7.454.935,18
26.730.553,20

Exercício Anterior
5.983.416,26
5.877.642,28
2.910.158,12
2.725.055,75

261,83
0,00

9.937,45
31.387,66

105.773,98
0,00

200.841,47
200.841,47

9.746.391,37

6.289.970,28
22.019.777,91

∆%¹
19,89
21,03
12,99
6,65
164,11
100,00
-24,51
39,86

-43,77

222,10
222,10

24,17

18,52
21,39

Obs.: ¹ Variação percentual do exercício anterior em relação ao exercício atual.

Nivaldo da Silva
Presidente

CRMV-MG nº 0747

João Ricardo Albanez
Tesoureiro

CRMV-MG nº 0376

Luana Graziele Martins
Contadora

CRC-MG nº 106.208

Período: janeiro a dezembro de 2015  

MOVIMENTAçÃO de pessoas Físicas

Movimentação de Pessoas Físicas
Período de 28 de outubro de 2015 
a 1º de março de 2016.

Inscrições Primárias
Médicos(as) Veterinários(as) nº:

16043	 Gláucio Antônio Laredo Santana
16047	 Pedro Henrique Rodrigues Werner 
16048	 Pedro Ivo de Araújo
16049	 Murilo Teixeira de Azevedo Bahia
16050	 Samantha Salino da Cruz Borges
16051	 Amanda Lima Rezende
16052	 Douglas Borges Santos
16057	 Paula Batista de Alvarenga
16058	I ris Pereira Rocha Oliveira
16061	 Kamila de Ávila Batista
16062	 Eduardo Quick Gontijo
16063	 Viviane Sisdelli Assao
16064	 Jamila Helena Faria
16066	 Paulo Miguel Esteves de Oliveira
16067	T hiago Cardoso Monteiro
16068	 Ana Luiza Carvalho de Oliveira
16069	 Mariana Berutti Marques
16070	 Rodrigo Godinho Viana Maia
16071	 Davi Ribeiro E Ribeiro
16072	T halissa Machado Duarte
16075	 Leticia Scotellano
16077	 Victor Saltarelli Queiroga Correa
16078	I zabelle Silva Rehfeld
16079	 Jamile Soares Jeremias
16082	 Vinicius de Morais Barbosa
16084	 Diogo de Figueiredo Castro
16085	 Mauricio Azambuja Freitas Severino
16086	 Ederson Rosi
16087	 Luiz Manoel Souza Simões
16088	 Camila Silva de Morais 
16089	T hais Pereira Correia
16093	 Fernanda Rezende Souza
16094	 Jordano Junqueira Flausino
16096	 João Paulo de Almeida Ferreira dos Santos
16105	 Higor Carneiro de Magalhaes Tolentino
16106	 James Hoffmann Bida
16107	 Cledyane Dias Alves

16108	 Gabriela Prudente Macedo
16110	 Marco Aurelio Ladeia Amorim
16111	 João Paulo Ventura de Castro
16112	 Agnon Almeida Oliveira
16113	 Caroline Seravali Lamboglia
16114	 Gustavo Alves da Fonseca
16115	T harsis Bastos de Barros Junior
16116	 Marco Tulio Gomes Campos
16125	 Fernanda Lima de Souza Castro
16126	 Rafael Augusto de Carvalho Leão
16138	 Willian Augusto Nogueira 
16139	 Sara Bernardes Xavier Borba
16140	 Bruna Leonel Moreira
16149	 Breno Coelho Vargas
16150	 Mariana Maldini Penna de Valadares
                        Vasconcelos
16181	 Vinicius Silveira Raposo
16194	 Fernanda Monique Ferreira Alves
16198	 Monica Vanessa Perdigão
16204	 Adriel Soares de Melo
16208	 Daniela Ribeiro de Carvalho Luciano
16219	 Leonardo Palhares Cardoso
16221	 Lucas Eduardo Ramalho Porto
16226	I sabella Hercos de Paula
16227	 Delcides Novais Assunção Junior
16229	 Joaquim Carvalho Franco Neto
16231	 Raquel Carneiro Cabral Marques
16232	 Leticia Araujo Cardoso de Melo
16237	T iago Araujo Vieira
16238	 Sara Lopes de Sousa
16241	 Dione Martins de Souza Junior
16244	 Haina Soares Tomizawa
16246	 Ariane Barboza de Oliveira
16247	 Stephane da Graça Tirone Gomes
16250	 Alessa Resende Costa
16251	 Ana Beatriz Garcez Buiatte
16253	 Luiza Rezende de Carvalho
16263	I sabela Cristina da Silva Almeida
16264	 Stella Gois Barbosa 
16265	 Antônio Augusto Zago 
16266	T ais Maciel Afonso
16267	 Maira Vieira Medeiros 
16268	I sabella Cristina Machado de Castro 
                      Barbosa

16269	 Rafael Santos Moreira
16270	 Lucas Dorneles de Oliveira
16271	 Artur Augusto da Mata
16272	 Rafaela Oliveira Tiveron
16274	 Renata Moreira Arantes
16275	T hiago Vieira de Melo
16285	 Gustavo Alves Pimenta
16287	 Fernando Teixeira de Moura
16290	 Ana Claudia Campos da Fonseca
16296	T ania Cristina de Castro
16303	T hieres Aparecido Franco
16304	 Bianca Cupertino Magalhaes
16305	 Sarah Conceição Andrade
16319	 Juliana Aparecida Teixeira
16320	 Maria Eugenia Camargo Ribeiro Leite
16323	 Marcos Paulo Barbosa de Castro
16325	I sabela Peixoto Rabelo
16346	 Jordana Costa Alves de Assis
16360	 Fabricio Nunes Macedo 
16365	 Gabriela Vilela Toledo Rodrigues da Cunha
16366	 Caroline Lopes Queiroz
16368	 Daniel Oliveira dos Santos
16370	 Bruna Couto de Souza
16371	 Marina Apocalypse Nogueira Pereira
16372	 Maísa Lopes Nascimento
16383	 Victoria Campos de Oliveira 
16384	 Bianca Ishikawa
16393	 William Monteiro Filho
16401	I delvania dos Anjos Nonato
16403	 Marney Jose de Mesquita Silva
16405	 Matheus Pinheiro Diniz Resende
16406	 Cintia Cecilia Santana Morgado
16421	 Diana Patricia Garcia Posada 
16434	 Jessica Goncalves Nery
16435	 Guilherme Silva Abrahão
16447	 Debora Luiza Dalzochio

Zootecnista(s) CRMV-MG n°:

2092/Z	T atiany Carvalho dos Santos
2093/Z	 Joissy Cristiane Machado
2094/Z	 Flaviane Bastos Damasceno
2095/Z	 Leonardo da Silva Fonseca
2096/Z	 Marcelo Espósito
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2097/Z	 Maria Das Graças Clemente Ribeiro
2098/Z	 Pedro Henrique de Oliveira Medes
2099/Z	 Jose Edemar Galhardi Junior
2100/Z	 Bruna Ponciano Neto
2101/Z	 Samara Raiany de Almeida Rufino
2103/Z	 Eduardo Soares de Souza
2104/Z	 Rafael Alves Vianna
2105/Z	 Jessica Mariane Silveira
2106/Z	 Keila Abadia Barbosa
2107/Z	 Danielle Leal Matarim
2108/Z	 Arturo Teixeira Fernandez
2109/Z	 Polyana Albino Silva Machado
2110/Z	T aiane da Silva Martins

Transferências Recebidas:
Médicos(as) Veterinários(as) nº: 

10711	 Diogo Gomes Campos
11852	 Guilherme Bonano Ballesteros
11857	 Amanda Marques Ballesteros
12864	 Larissa Vasco de Abreu
13597	 Danielle Nunes Alves
13807	 Felipe dos Santos Muniz
15056	 Fernanda Torres Kozuki
16045	 Lidianne Narducci Monteiro
16056	 Henrique Sabioni Lopes
16059	T hiago Freitas Wendling
16060	 Ana Claudia de Melo Valeriano
16065	 Lucas de Oliveira Santos Fernandes
16073	T hiago Tavares Silva
16074	 Arlindo Bordonal Neto
16076	 Mauricio de Paula Ferreira Teixeira
16095	 Claudio Roberto Scabelo Mattoso
16098	 Bianca Mota Penteado
16148	 Leandro Jose Machado
16179	 Erica Alessandra Rocha Alves
16180	T hallys Fiuza Costa
16199	 Ângela da Silva Semprebone
16211	 Carla de Carvalho Antao Barata
16216	 Kelli Cristina Matias da Silva Avelar Paez
16257	 Vanessa dos Passos Schornbaum Cubas
16258	 Felipe da Costa Marao Alfagali
16259	 Bruna Alessandra Gantzel Cichon
16261	 Julio Cesar Borges dos Santos
16262	 Murilo Gomes de Soutello Charlier
16279	 Bernard Salame Gemaque
16288	 Paulo Victor Sousa Machado
16291	 Lucas Lima Pereira
16306	 Leticia Ferrari Crocomo
16308	 Renata Queiroz Ribeiro
16318	 David Soeiro Barbosa
16329	 Aline Tonussi da Silva
16330	 Amanda Akemi Braga Kitada
16331	 Elisabeth Neves Mureb
16373	 Hebert Martins Ferreira
16378	 Marcos Roberto Sampaio de Oliveira
16407	 Yuri Luppi Pimentel
16415	 Bianca Cardozo Afonso
16419	 Fernanda Gabriela Menegon
16442	 Rafael Jose da Silva
16443	 Lais Fernanda Oguido
16444	T amiles Naiara dos Santos Bispo

Zootecnista CRMV-MG n°:

2102/Z	 GESNER JOSE PINHEIRO

Inscrições Secundárias
Médicos(as) Veterinários(as) CRMV-MG n°:

14852/S	T atiana de Carvalho Castro
16097/S	 Reinaldo Ciabati de Paula
16099/S	 Renata Senos Bloomfield
16217/S	 Lívia Maria de Oliveira Cunha 
16343/S	 Adriana Cassia de Oliveira
16414/S	 Matheus Calvo de Paula

Reinscrições 
Médicos(as) Veterinários(as) CRMV-MG n°:

1188	 Geraldo da Silva Santos
5545	 Maria de Fatima Ferrão Morgado
8785	 Judson Passos Freitas
10759	 Lilian Grunewald Rodrigues da Silva
13941	 Samuel Franklin Chaves Nascimento
14900	 Renato Lopes Rodrigues
14936	 Edcarlos San Severino Teixeira

Inscrições Provisórias: 
Médicos(as) Veterinários(as) CRMV-MG n°:

16040	 Rafael Gariglio Clark Xavier
16041	 Diego Pontes Lopes do Amaral
16042	T haiana Rafaela Agostinho de Brito
16044	 Guilherme Luiz Lopes Coelho
16046	 Rodrigo Zhouri Costa E Silva
16053	 João Antônio Silva Souza
16054	T hiago Goncalves de Castro
16055	 Bruno Jose Nascimento Gomes
16080	 Rebeca Cicero Lage Franca
16081	 Celina Alves de Oliveira
16083	 Keicy Sandy Silvestre de Souza
16090	 Caio Cezar de Andrade Rodrigues
16091	T hiago de Figueiredo Sousa
16092	 Joyce Cristina de Moraes Cardoso
16100	 Anthonely Larysse Bernardino Campos
16101	 Erica Sayuri Sato
16102	 Francieli de Fatima da Silva
16103	 Juliana Cristine Correa
16104	 Andreia Cristina Mota Salvador
16109	 Helena Vasques Mattaraia
16117	 Felipe Marques Pedrosa
16118	T amires Derzil Verazani
16119	 Karina Beatriz Tame Lima
16120	 Priscila de Oliveira Pinto
16121	 Clarisse Alvim Portilho
16122	 Lucas Caldeira do Couto E Silva
16123	 Joseane Alves da Silva
16124	 Lorena Ferreira Mostl
16127	 Guilherme Henrique Soares Lobo
16128	 Jacqueline Figueiredo Angelino
16129	 Nelson Severiano de Almeida Filho
16130	 Patricia dos Santos Valeriano
16131	 Karen Elisa Rodrigues da Silva
16132	 Robson de Melo Rosa
16133	 Paulo Cesar Batista Machado
16134	 Brenno Silva Trota
16135	T hiago Alves Amorim
16136	 Ludmila Rezende de Morais Andrade
16137	T halita Natalia Silva dos Santos 
16141	 Rodrigo Eli Fonseca Leite
16142	 Soraia Andrade da Silva
16143	T hales Breno Oliveira Costa
16144	 Larissa Rodrigues de Souza
16145	 Helena Correa Pinto de Mendonca Mendes
16146	 Rafael Pereira Rocha
16147	 Filipe Augusto Vilela de Faria
16151	 Barbara Cristina Kruger
16152	 Caroline Goncalves Cata-Preta
16153	 Nayara Carla Aparecida de Souza
16154	 Lídia Maria Melo
16155	 Luana Pinto Lima
16156	 Maressa Silva Taborda
16157	 Amanda de Barros Martins 
16158	T ayanne de Carvalho Gouveia 
16159	 Gustavo Campos Medina
16160	 Natalia Rocha Mattos de Castro
16161	 Paula Costa de Oliveira Pinto
16162	 Marcela Hoffman Barbosa
16163	 Bruna Oliveira Sette Câmara
16164	 Hanna Dornelas Trindade
16165	 Michaelle Alves Pimenta de Barcelos
16166	 Sarah Chamahum Saviotti
16167	 Marcus Vinicius Vieira Gomes
16168	 Marina Morais Souza
16169	 Bruno Dondoni Malacarne
16170	 Karina Henriques Goncalves
16171	 Fabio Valverde Barbosa
16172	 Gianne Karla Santos
16173	 Juliana Fonseca Goncalves
16174	 Amanda Ladislao Atonio
16175	 Jessica Vasconcelos Souza
16176	 Leticia Peixoto Vale Gomes
16177	 Marcus Vinicius Prado Silva
16178	 Michelle Endrey Godoy
16182	 Debora Roque de Freitas Andrade
16183	 Luisa Orsini Marques
16184	 Barbara Maia Malveira
16185	 Mariana Zanini Maia
16186	 Steffany Oliveira Barbosa
16187	 Fabio Lucas Rezende de Gouvêa
16188	 Jessica Batista Silva
16189	 Patricia Caetano Mendes
16190	 Ana Torres de Oliveira
16191	 Estefânia Valesca Avigo
16192	 Rafael Augusto da Anunciação
16193	 Carlos Terra Ferreira Junior
16195	 Lucas Botelho Veloso
16196	 Larissa Ribeiro Mota
16197	 Lucas Bruno Fernandes
16200	 Leone de Brito Silva

16201	T hiago Caldeira de Oliveira
16202	 Fernanda Nunes Pereira
16203	 Sebastiao Ilto de Andrade Junior
16205	 Ana Flavia Vieira Duarte
16206	T aisa Andrade de Souza
16207	 Guilherme Henrique Pereira de Souza
16209	 Kamila da Rocha Mariano
16210	 Daiane Pandolpho Martins
16212	 Manuelli Amorim Malta
16213	 Mirella Lauria D´Elia
16214	 Franciele Aparecida Santos
16215	 Mauriane Perigolo de Oliveira
16218	 Sarah Cristina de Paula Franca
16220	 Álvaro Augusto Ramos Ribeiro
16222	I ago Goncalves de Sousa
16223	 Mayco Vasconcelos Dairel
16224	 Valeria Ferreira da Silva
16225	 Carlos Henrique Silva Luiz
16228	 Ricardo Gardim de Oliveira
16230	 Barbara Tatiane Oliveira Crisostomo
16233	 Rafael Oliveira David Alves
16234	 Elias Marques Borges
16235	 Yvana Camila de Moraes Oliveira
16236	 Virgilio Lacerda Goncalves
16239	 Hebert Patrick Mendes Dias
16240	 Paola Coralina Pedroso Cantareli
16242	 Priscila de Oliveira Chacon
16243	 Maristella Zaine de Melo Oliveira
16245	 Matheus Wagner Procópio de Brito
16248	 Alessandra Castro Rodrigues
16249	 Rafael Rodrigues Nogueira
16252	T halita Mariano Borges
16254	 Weverton Ferreira Martins
16255	 Mariana de Freitas Franca
16256	 Fernanda Lara Santos Tavares
16260	 Larisse Tomaz de Souza
16273	 Filipe Aguiar Barboza
16276	 João Gabriel Werneck
16277	 Priscilla Parreira Rocha Gomes
16278	 Pricila Lazarini Spuri
16280	 Patricia Sales Pinheiro 
16281	 Jaiane Fatima Soares
16282	 Marina de Paula Aquino
16283	 Gustavo Carlos Teixeira
16284	 Rafael Fialho Assanuma da Silva
16286	 Jonatas Alves de Souza
16289	T adeu Goulart Alves Silva
16292	 Heloisa Margarida de Freitas Souza
16293	 Camila Rocha Toledo
16294	 Caroline Pinto Coelho da Silva
16295	 Amanda de Oliveira Barreto
16297	 Marcela Polo Costa Mafra
16298	 Dinajara Dutra de Souza
16299	 João Marcos Silva Lobato
16300	 Paulo Henrique de Carvalho Costa
16301	 Bruno Santiago Rodrigues
16302	T hais de Oliveira
16307	 Laura Juana Duarte Munoz Muniz
16309	 Vitoria de Paula Fonseca Cavedagne
16310	 Maria Aparecida Murta Miranda
16311	 Joyce Fialho Lopes
16312	 Cristiano Goncalves Beirigo
16313	 Allana Sophie Fernandes Behara
16314	 Victor Tadeu da Cunha Simão
16315	 Priscila Silva de Souza
16316	 Jessica Tais Goncalves Pereira
16317	 Gabriela Castro Lopes
16321	 Raquel Cavalcante dos Santos
16322	 Lucas Anacretto Pereira
16324	 Leonardo Tega
16326	 Vanessa Ferreira da Silva
16327	 Rafaela Barbosa Vilela
16328	 Antônio de Morais Monteiro
16332	 Lorena Chaves Monteiro
16333	 Marcos Luiz Gomes Oliveira
16334	 Danilo Manzini Macedo
16335	 Maria Caroline Barros da Silva
16336	 Carolina Lemos Moura
16337	 Juliana Anastácia Fuzari da Silveira
16338	T hais Stefanie Araujo Teixeira 
16339	 Jessica Gomes de Faria Almeida
16340	 Marina Magalhaes Rezende
16341	 Daniele Rocha Leite
16342	 Camila Soares Alvares Silva
16344	 Nathalia Von Ruckert Heleno
16345	 Giovanna Guimaraes Santos
16347	 Caio Monteiro Costa
16348	 Gleisson Ferreira Guimaraes
16349	 Fabrícia Pereira Favero
16350	 Jessica Josy Pacheco de Melo

MOVIMENTAçÃO de pessoas Físicas
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16351	 Marina Campos Teixeira dos Santos
16352	 Marina Goncalves da Silva Bebiano
16353	 Laís Martins Campos
16354	 Juliana Pinheiro Vecchio
16355	 Gabriela Machado da Silva
16356	I sabelle Schleich Martins
16357	 Samira Frois Paiva
16358	 Leticia Di Mambro Oliveira
16359	 Luiz Andre Martins Meneses
16361	T hais Gomes Modolo
16362	 Ana Paula Vasconcelos Silva
16363	T obias Nery Lacerda
16364	 Lorena Rocha Mendes
16367	 Luana de Queiroz Covizzi
16369	 Julia Maria Alves Cruz
16374	 Stefany Cortes Lima
16375	 Marcelo de Urzedo Nunes
16376	 Luciana Tobias Correia
16377	 Cristiane Aparecida Moura 
16379	 Fernando Dedding Martins
16380	 Camila de Melo Costa
16381	 Luiz Felipe Storti Correa
16382	T hais Ayumi Stedile Fujimoto
16385	 Rafael da Silva Meireles
16386	  Henrique Caixeta Resende
16387	T atiane Faria Prado
16388	 Patricia Moura Andradde
16389	 Alessandra Amorim Baeta
16390	 Flavio Andre Paolinelli Silveira
16391	 Kamila Pinheiro Paim
16392	 Adriano Pinheiro Damaso
16394	 Antônio Donizete Gomes da Silva Junior
16395	 Kenia Malta Santos
16396	 Danila Pereira Barroso 
16397	 Daniela Alves Ferreira
16398	T alita Naiara Ribeiro Rosa
16399	 Julimara de Souza Costa Oliveira
16400	 Augusto Cesar Silveira Paraiso
16402	 Alisson Luiz da Silva
16404	 Roger Richelle Bordone de Sa
16408	 Vanessa Teixeira Azevedo 
16409	 Alexandre da Silva Moreira
16410	 Andre Luiz Souza Modesto
16411	T hiago Braga Portes
16412	 Raphael Venturini de Oliveira Lima
16413	 Flavia Giotti de Morais Bandeira
16416	 Raphael Renault Ribeiro de Oliveira Gomes
16417	 Leonardo Lacerda Rodrigues
16418	T alita Oka Novaes
16420	 Bruna Marques da Silva 
16422	 Augusto Borges Veloso
16423	 Fernanda Simon
16424	 Laisa Augusta Ramos
16425	 João Gabriel Capitoni Bandeira
16426	 Hugo Vilela dos Reis Neto
16427	 Yasmin Joel Vitorato
16428	 Daniele Almeida Cabral
16429	 Cacildo de Paula Ferreira Neto
16430	 Larissa Lima dos Reis
16431	 Mariah Amaro de Rezende
16432	 Hélio Augusto Chicareli Gomes
16433	 Pedro Bernardes da Silva Neto
16436	 João Paulo Miranda Falcão
16437	 Carla Porto de Souza Paixão
16438	 Nina Rodrigues de Oliveira Domingues
16439	 Pablo Duque de Castro
16440	 Silmara Henriques Teixeira
16441	 Marisa Teodoro Azevedo
16445	 Rafaela de Almeida Coutinho
16446	 Maria Madalena Silva
 
Zootecnista(s) CRMV-MG n°:

2091/Z	 Matheus Faria da Silva Lages
2111/Z	 João Victor Franco de Souza

Transferências Concedidas
Médicos(as) Veterinários(as) CRMV-MG n°:

3887	 Luiz Mauro Sena Teixeira Santos
6303	 João Leandro Vera Chiurciu
6665	 Renato Galvão da Silva
7219	 Renata Gondim Costa 
8153	 Fernando Paniago Andrade
8450	 Anna Raquel de Fuccio Aguilar
9201	 Patricia Magalhaes de Carli Machado
9818	 Viviane Gouvêa
9928	 Marco Antônio Ritter Bastos Gomes
10014	 Carolina Milner Merhi

10801	 Gabriela Morais Madruga
11164	 Leandro Orlando Nunes
11239	 Paula Pimentel Valente
12360	T atiany Fernandes E Silva
12968	 Bianca Geisa da Silva Lopes Dahlmeier
13016	 Leonardo Simões E Rios
13073	 Daiana Carvalho Rezende Marcondes
13328	 Annelise Grether
13387	 Bruno Henrique de Albuquerque Paiva
13439	 Simony Trevizan Guerra
13443	 Juliana Aparecida Cerqueira
13456	 Rafaela da Silva Barreto
13634	 Vanessa Soares Araujo Oliveira
13678	 Priscila Cristina Martins Magalhaes
13846	 Raphael Hovelacque Caniato
14093	 Janderci Bastos Azambuja Junior
14300	 Erika Aguiar Neves
14471	 Mirela Marques Potenza
14646	 Raquel de Oliveira Rodrigues Costa
14704	 João Paulo de Cerqueira
14744	 Fernanda Peralta de Moraes
15038	 Marcelo Teixeira de Andrade
15103	 Natalia Bruna de Carvalho
15168	 Joran Lamounier da Silva Josino
15316	 Daniel Aparecido Vitorino Rezende
15593	 Jessica Goncalves de Oliveira
15812	 Jeniffer Godinho Ferreira Pimenta

Zootecnista(s) CRMV-MG n°:

1366	 Fabio Augusto Gomes
1544	 Ricardo Augusto de Almeida

Suspensão por aposentadoria
Médicos(as) Veterinários(as) CRMV-MG n°:

2185	 Jose de Oliveira Mascarenhas Junior
5323	 Celso Machado Ferreira

Isentos:
Médicos(as) Veterinários(as) CRMV-MG n°:

136	 Egladson João Campos
404	 Jose Costa Neto
548	 Arnaldino Alberto de Oliveira
621	 Mauricio Resende
747	 Nivaldo da Silva
844	 Cleber Vilela Costa
867	 Sergio Rates Reis
960	 Joaquim Manso Vieira
977	 Claudemiro Ferreira Pinheiro
981	 Pedro Moacyr Pinto Coelho Mota
985	 Jose Antônio de Andrade
996	 Edson Vilela de Carvalho
1005	 Hamilton Lobato Moreira
1034	 João Expedito Rodrigues
1048	 Nivaldo Freitas Silva
1108	 Antônio Carlos Drumond de Vasconcelos
1242	 Carlos Roberto Guimaraes Oliveira
1351	 Mauro Teixeira de Melo
1366	 Ciro Bueno Procópio
1373	 Antônio Arantes Pereira
1557	 João Mendes de Souza Filho
1581	 Renato G.Tannus Junior
1796	 Marcia Moller Nogueira
1829	 Djalma Fagundes de Resende
2100	 Maria de Fatima Vieira da Costa
2509	 Marcos Antônio Monks Vetromila
10668	 Claudio Ribeiro de Souza

Falecimentos:
Médicos(as) Veterinários(as) CRMV-MG n°:

341	 João Lisboa Sobrinho
827	 João Bosco Goncalves
2105	 Marc Michel Pierre Champion
2566	 Paulo Afonso da Silveira Ferreira
3001	 Maury do Carmo Couto
4081/S	 Jose Renato Tessari
5543	 Luiz Ronaldo de Oliveira Paula

Cancelamentos:
Inscrições Primárias
Médicos(as) Veterinários(as) CRMV-MG n°:
396	 Luiz Xavier
430	 Paulo Ferreira de Souza
842	 Wander Baganha Azevedo
929	 Reginaldo Alves Mamede
1258	 Odilon Camacho Fernandes

2104	 Celso Jose Pereira
2152	 Cosme Soares Coimbra
2254	 Nélio Almeida Moreira
2271	 Marcos Tadeu Teixeira Lages
2383	 Antônio Adriano Bandeira Chaves
3374	 Clênio Jose Carvalho Lopes
3401	 João Heverton Rabelo
4599	 Renato Mauricio de Souza Godoi
5115	 Emerson Ângelo Alvarenga
5585	 Mayra Barroso Domingues
7028	 Ricardo Freire de Mello
7307	T alita Pinheiro Goncalves da Silva
7402	 Sandro Cardoso de Moura
7614	T hiago Cabral Alvares
8012	 Kelly Cristine de Sousa Pontes
8130	 Soraya Curi Resende Miotto
8380	 Erotides Capistrano da Silva
8843	 Luciano Alves Faria
9476	 Marcos de Almeida Ribeiro
10303	 Moises Queiroz Resende
11163	 Daniela Reis Vilela
11531	 Liana de Oliveira Silva
11914	 Bruno Augusto Guerra Maciel
11926	 Vanessa Reis Pedersoli
12024	 Glasiela Araujo Ferreira Maximiano
12756	 Beatriz Abreu Silva de Oliveira
12768	 Carlos Henrique Campos Gambi
12853	 Camille Fane Oliveira Lima Bilharinho
12992	 Luis Fernando Soares Gomes
13155	 Renata Guimaraes Pequeno Abrantes
13274	 Luiz Fernando Araujo Rodrigues
13332	 Adriano Ronconi
13335	 Claudia Morato Lins E Silva
13895	 Viviane Roberta dos Santos
13896	 Bernardo Moreira Borges Coelho
13906	 Antônia de Lima Rodrigues da Cunha
13984	 Anne Karenine Bartels Oliveira Neves
13985	 Lucas Pedroso Sampaio
14087	 Jader de Souza Reis
14189	 Michele Placedino Andrade
14312	 Camila de Andrade Pinto
14460	 Philipe Aníbal Leão
14689	 Diego de Paiva Borges
14943	 Jakeline Menezes Dourado
15134	 Barbara Manata Lara Boechat

Cancelamentos Inscrições Secundárias 
Médicos(as) Veterinários(as) CRMV-MG n°:

3568/S	 Jose Luiz Alves Cardoso
6964/S	 Sergio Eustaquio Lemos Barbosa
9732/S	 Rodrigo Di Giovanni Zanirato
9798/S	 Pedro Henrique Candini
10746/S	 Weston Lemos Wendling
11273/S	 Ricardo dos Santos
11945/S	T hiago Nunes Barreto
13788/S	 Juliani Peixoto
13804/S	 Jhonatas Alvarenga Silva
13963/S	 Rafaela Moreira de Castro
14108/S	 Vanessa Haeck

Cancelamentos Ex-Offício (falta de apresentação 
de Diploma) Inscrições Primárias 

15011	T húlio Carvalho Cortes
15042	 Junia Dinelli Silva
15074	 Camila Guimaraes Dergam
15078	 Diego Camilo Mora Obando

Cancelamentos Inscrições Primárias 
Zootecnista(s) CRMV-MG n°:

216/Z	 Jovair Libério da Cunha
450/Z	 Marizete Resende Moura
599/Z	 Luis Roberto Bueno Rosa
674/Z	 Neuton Donizeth Ferreira
766/Z	 Júnia Machado Portilho
929/Z	 Geraldo Luiz Maia Filho
947/Z	 Breno Augusto Campolina Barbosa
1009/Z	 Fabiano Vaz Cardoso
1052/Z	 Nicolau Jose da Silva
1252/Z	 Silvio Eide Alves Junior
1382/Z	 Aristóteles Magno de Almeida
1422/Z	 Luis dos Reis Cornélio
1442/Z	 Marcia Maria Candido da Silva
1714/Z	 Fernando Amorim Almeida
1765/Z	 Rodrigo Morais Nunes
1842/Z	 Filipe Gomes Soares
1886/Z	 Luis Eduardo Oliveira Rodrigues



Zootecnia: 

a força do 
agronegócio pecuário.

13 de maio, Dia do Zootecnista. 
Uma homenagem do Conselho Regional de Medicina Veterinária de Minas Gerais.
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